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DIARIO OFFICIAL
Não é exacto que a providencia do decreto de 13 do corrente,

quando veda as procurações • em causa propria na transferen-
cia de acções das anonymas, prive os Possuidores
desses titulas do direito de se fazerem representar, etn actos li-
eitos, pelos seus legitimas procuradores. • -

O que esse decreto faz, é apenas evitar o uáo do uma das mo-
dalidades do exercicio desse direito, modalidade não essencial a

• •• elie, que se tornara, neste assumpto, instrumento habitual do
mais grosseiro e • deshonesto dos abusos. 	 •

O decreto u. 164, de 17 da janeiro, art. 70, § 20, prohibia a
- negociação das acções antes de realizado 1/5 (20 cio) do seu valor.

Para fraudar essa disposição moralisadora, a trapaça recorria
ás procuraçÕes em causa' propria, que Se • tornaram - em capa'
habitual • das • vendas de acçõesainferiores ao valor ' prescripto
esses titulos como condição da sua transferibilidade. 	 .

E •aquando a pratica do- dolo se torna assim notaria, escanda-
losa o despejada em prejuizo do regimen logal e da honestidade

-publica, não 6 possivel que os executores da lei se considei•em
desarmados para defendei-a, maxime quando no exercicio.dessa
funcção, atalhando abusos, não contrariam direitos. Orá, na
especie vertente, não sa tira a ninguem a faculdade de repre-
sentar-se par seus mandatarios legitimas, mas apenas a de usar
do-uma driS fórmas do mandato (a mais excepcional delias) em-
pregada exclusivamento abenoicio de urna cavillação
110Sa.

Certamente, para asso fim, tem o decreto que der6g,ar o direito
patrio. Mas não-é sinão para o reformar no sentido do bem pu-
blico, que á fez a Ropubliaa, que se organizou o Governo Provi-.
sacio, e que este, córn o assenso geral da nação, está -legislando
ha 11 mezes.

—

•
! Agora, quanto á disposição que obriga o deposito a se submet-
'ter á fiscalisação do governo. • 	 .

Houve quem visse nesta medida um monopolio a favor d'a cer-
tos bancos e uma offensa ao melindre do outros.

Onde o monopolio, si qualquer banco, acceitando, para essa ' 11111

unicamente; a fiscalisação 'AMA se investe ipso facto no direito
de rec ;bar essa aspeele de depositos ? 	 ,

Qae essa medida possa magoar :a respeitabilidade dos nossos
estabelechnent Os de credito, poderão itnaginaho estranhos, afia

Ciosos, ou mal informados. M s esae,"com certeza, não .serã, o
não õ o sentimento dos bancos.
• 03 mais respaitaveis delias são precisamente' os que se acham
submcatidas, para varies fins, á inspecção do governa, e nunca
encontraram nella humilhação para a sua dignidade profissional,
satendo que, em taes casos, os interesses da sua propria reputação
se confundem com os da vigilancia administrativa.

A verdade é que essrenterfereacia, da autoridade, para portar
fé publica da realidade -dos deposites (graduados pelas compa-
nhias, ao mesmo passo que resguarda a liberdade .dos bancos
contra a pressão impertinente cie emprazas inacceitaveis, acau-
tela, por outro lado, o credito deites contra a desconfiança po-
pular, ás vezes explicada e entretida pela apparencia do favor
liberalisado á organização de espaculações evidentemente inex-
et-fubana.

O abuso de projectos phantasticos o commettimentos ;espe-
ctaculosos ou ridiculos, todos abontlas com a rallegaeão de en-
tradas da capital, mais ou menos consideraveis, de;perta a no
espirito publico suspeitas, por .ventura, injustas, . mas não des-
arrazoadas, contra a seriedade do deposito preliminar em não,
poucos casos. A . attestação . oficial, portanto, ti ' uni.serviço pre•
stado não manas ao interesse das . bancos do que á tranquillidade
das subseriptores. 	 •

Uma epidemia de empresas • temerarias, indiscretas ou absur-
das, multiplicando-se em um Movimento de' acceleração;verti-
ginoso, é una perigo publico ; e a • iniciativa individual, especial-
mente em um pais ando ella se acha tão profundamente
enfraquecida pelos habitas 'de eondeseetaléocid, que eni tão
larga escalateiu invadido as propilas reliiçõeS . carnniereiaes, não
valeria nada contra semelhante mal. • .
• O governo, portanto, cumpriu o soa dever, e felicita-á par ver

-.como a opinião o tem apoiado..

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

GENERÀLIMMO.

Cabendo ao ministerio que ma foi confiado a inaportanto tarefa
de organizar um do padares da União, .& consultando ofifando.2;
interesses confiados á ' áprenia direcção *da" Governa Pro f-:•  •
visado, paraceu-ma nec2ss trio " sabmetter desde s ji;V á vossa *
approvação e assignatura. • o" decreto que instituo a Justiça
Federal, da conformidade coni o disposto na Constituição da•
Republica.

A proximidade da installação do Congressb constitninte;-
que poderia parecer em outras • cireumstanclas una plausivel
motivo de adiamento, afina • de que lhe fosse submettido . o •
exame de unia questão da tal magnitude, torna-se i en-
tretanto, nesta situação, que é profundamente 'anormal, uma
poderosa razão de urgencia a • acianselhar , a adopção deata
medida.

O principal, 'sinão o unia.) i Culto do Congresso na sua pritneira
reunião, consiste sem duvida em collo= o poder publico dentro

10galida rlá. ' Mas esta missão ficaria certamento-incomPleta
si, -a 'optando a Constituição o elegenda os depositarlos do ,poder
axe:nativo, não estivesse todavia previamente organizada a Jus- '‘
tiça Federal; pois ano só assim poderão ficar a um tampa a em
definitiva constituidos os tres principaes orp, •ãos da, : solaerania •
nacional. Trata-se, " portanto, com este acto, da adoptara O pro-as:
cesto mais rápido para a execução do programma do Governa •
Provisorio no sou ponto culminante -- a terminação do portado
dictatorial, •	 •	 -

Mas, o que principalmente devo caracteris ir a necessidade 'da
immediata organização da Justiça Federal é o papel do alta
preponderancia que cila se destina a • representar, como orgão do
um poder, no corpo social. •

Não se trata de tribunaes ordhiários do justiça, com • unia
jurisdicção pura -e simplesmente restricta á, applicação das leis
nas multiplas relações do direito privado. A magistratura que
agora se instala no pais; graças ao regimen rePublicaao, nãojé
um instrumento cego ou moro interprete na execução dos actos
110 podar legislativo.. Antes de applicar a tal cabe-lhe o direitu • )

a
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de exame, podendo dar-lhe ou recusar-lhe sancção, si ella lhe
parecer conforme ou contraria á lei organica. .

O poder do interpretar as leis, disse o honesto e sabio juiz
Itmerie,ano, envolve necessariamente o direito do verificar si
tilas são conformes ou não á constituição, e neste ultimo gaso
cabe-lhe declarar que ellas são nullas e som elTeito. Por este
engenhoso meclunisma consegue-se evitar que o legislador,
reservando-se a faculdade da interpretação, venha a collocar-se
na absurda situação do juiz em sua propria causa.

E' a vontade absoluta das a.ssernbleas legislativas que • se
extingue, nas sociedades modernas, corno se lIZIO extinguido as
doutrinas do arbitrio soberano.do  poder executivo.

A funeçã'o do liberalismo no passado, diz um eminente pen-
Uador inglez, foi oppor um limite ao poder violento dos reis ; o
dever do liberalismo na época actual é oppor um limite ao poder
illimitadodos parlamentos.

Essa missão historia% incumbe, som duvida, ao poder judiciario,
tal corno o architectam poucos povos contomporaneoS e se acha
consagrado no presente decreto.

AM está, posta a profunda diversidade de Mole que existe
entre o poder judiciario, tal o pino se achava instituido no re-
gimen decahiclo, da,quelle que agora se inaugura, calcado sobre
os moldes dernocraticos do systema federal. De poder subordi-
nado, qual era, transforma-se em poder soberano, apto na
elevada %afilara da sua, autoridade para interpor a benetica in-
fluencia do seu criterio decisivo afim de manter o equilibrio, a
regularidade e a propria independencia dos outros poderes, asse-
gurando ao mesmo tempo o livro exercicio dos direitos do
cidadão.

E' por isso que na grande União Americana com' razão se
considera o poder judiciario como ' a pedra angular do 'adiado
federal e o unico capaz de defender com efficacia a liberdade, a
autonomia individual. Ao influxo da sua real soberania des-
fazem-se os erros legislativos e são entregues á austeridade da
lei os crimes dos depositarios do poder executivo.

De .resto, perante a justiça federal dirimem-se não só as con-
tendas que resultam do direito civil, como aquellas que mais
possam avultar na elevada esphera, do direito publico.

Isto basta para assignalar o papel importantissimo que a con-
stituição reservou ao poder judiciario no governo da Republica.
Nelle reside essenciahnento o principio federal ; e da sua boa
organização, portanto, é que devem decorrer os fecundos re-
sultados que se esperam do novo regimen, precisamente porque a
Republica, segundo a maxima americana, deve Sor o governo •
da lei.

O organismo judiciario no systema federativo, • systema que
repousa essencialmente sobre a existencia de duas soberanias na
triplica espirara do poder publico, exige para o seu regular Pune-
elonamento urna demarcação clara o positiva, traçando 03 lind-
tas entre a jurisdicção federal e a dos Estados, do tal sorte que
o dominio legitimo do cada uma destas Soberanias seja rigorosa-
hiante mantido o rociprocamento respeitado.

Na Suissa a lei de 27 de junho do 1874, que deu nova organi-
ração á, justiça federal, em vez da reprimir, como devera, des-
envolveu a tendencia já Manifestada na legislação anterior de
ampliar a jurisclicção federal nas causas civis, estendendo-a até
aquellas que por sua natureza deviam sor da privativa compe-
tenda da justiça cantonal. Além de estabelecer que em regra .b
permittido sujeitar ao julgamento-do Tribunal Federal as causas
estranhas á sua empatencia, quando nisto convierem os liti-
gantes, a legislação actual consagra a competencia do mesmo
'tribunal para julgar em recurso as questões derivadas do con-
trato matrimonial o aquellas que, julgadas pelos tribunaes can-
tonaes, tiverem valor superior a 3.000 francos ou não susceptivel
de estimação.

Mas os inconvenientes do um tal systema se fizeram sentir
desde logo aconselhando a necessidade de urna discriminação

erfelta e completa., garantidora da reciproca soberania. .

E' notavel no meio das reclamasõ s geraes, que teem sido
provocadas por esta tendencia subversiva dos bons principies,
o enugico protesto de um illustre membro do Tribunal Federal,
que começa a ver o perigo de ser o proprio Tribunal desnaturado
por esta campctencia tão extensa no civil, quando a sua natural
destinação é conhecer das questões do direito publico. Mas o que
sobretudo inquieta os espirites, é o fundado receio do que por esto
modo se perturbem todas as relaçõas, se paralyse o destrua o
sentimento do soberania dos juizes lanes, fazendo dosapparecer
por essa continua invasão e cada vez mais extensa a correlata
independencia da justiça federal e local, principio ba,sico do sys-
tema federativo.

A organização contida no decreto, que ora submeti° á vossa assi-
gnatura, rigorosamente calcada sobre as bases estabelecidas pela
Constituição, remove todas as dificuldades o evita todos os
perigos, traçando com clareza e precisão os limites da compoten-
eia entre a Justiça Federal e a dos Estados, de tal modo que cada
urna, resgurirdada de todo o perigo de invasão, conservará na
mais completa integridade a sua autonomia jurisdiccional.

Nos arts. 9, 15 e 10 acham-se especificadas as causas que, em
razão das pessoas ou da• natureza dd seu objecto, pertencem ao.
julgamento dos juizes fede:mos. Mais liberal do que a propria
organização americana, o decreto restringe a jurisdicção civil da
Justiça Federal, ampliando correspondentemente a espirara do
competencia, da justiça territorial. E' assim que, segundo a lei
americana, todos os litigios, qualquer que soja o seu caracter,
suscitados entre cidadãos de diversas Estados são sujeitos ao
julgamento dos juizes fedemos : no amianto que entre nós, de
accordo coma melhor doutrina e dando mais amplitude á esphora
de acção-do poder local, essas cansas, quando não envolvam
questõ -is que p3la sua natureza devam pertencer á aiçada
justiça nacional, recebem sob a privativa jurisdicçãa local.

Esta ahi bem .positivamente assignalada, como principal cara-
cteristico tIo regimen adoptado, a coexistencia de um poder judi-
ciaria federal e do um poder jndiciario .local, cada um desenvol-
vendo a sua acção dentro da respectiva espirara de compotencia,
sem subordinação, porque ambos são soberanos, e sem conflictos,
porque cada urn conhece a natureza dos interesses que provocam
a sua intervenção.

Isto quanto ao que é relativo ás funcções peculiares das jus-
tiças parallelas.

No tocante á estrutura especial da Justiça Federal e à acção
que lhe é peculiar, julguei conveniente instituir &imante duas
instancias, de accordo com o systema modernamente acoito para a
hierarchia judiciaria .
• Examinando este assumpto o do um ponto de vista amplo
e elevadó, um dos mais illustras 'especialistas da meteria na
Confederação Suiss); sustenta, com a firmeza de uma convicção
bem estabelecida, que um dos caracteres da nossa época é a teu-
doada dá abolir o system do instancias e arear as instancias
unicas, com a clausula salutar e devidamente comprehendida
de ser bem composto o tribunal encarregado do julgar.

A moralidade, a pureza da consciencia, a elevação do talento
e a preparação do espirito não toem superiorinerarchico. E' 00

trajecto de uma instancia para outra que muitas vezes tem
perecido a justiça.

Nos cantões de Zurich e Genebra, por exemplo, teoria se intro-
duzido tribunaes do cornmercio com uma só instancia, o a
opinião sente-se bem com esta instituição.

E' que debaixo do uns tal regímen a responsabilidade doj ai gador
eleva-se na mesma proporção em que cresce a sua independencia,
e os escrupulos do urna consciencia immacuiada mais se estimulam
pela ausencia,.completa, da subordinação hierarchica.

Em respeito a este principio o Supremo Tribunal, tal como
se acha aqui coustituido, não julga, nos casos de recurso, sinão
como urna segunda e ultima instancia : é uni typo inteiramente
novo, o por isso mesmo bem diverso daquelle que deixou-nos o
r3gimen centralisader da mouarchia.
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Mas, não devendo existir, conforme o plano adoptado, senão
, um juiz era cada secção judicial para exercer a justiça cio pri-
meira instancia, o devendo , este conservar a sua sécia na capital
.do respectivo Estado, surgia a difficuldado resultante da falta do
cooperadores ou auxiliares que, nos diversos pantos da cira
cumscripção jurisdiecional, dessem execução o cumprimento aos
seus actos..

NO3 Esia,los Unidos da America. do Norte existem, além da
Côrte Suprema, como entro nós, e dos juizes de districto, que
correspondem aos nossos . juizes seccionaes, os tribunaes do
circuito. O territorio da União é dividido em novo circuitos, com.
umjuiz em cada um. A.córto do circuito comprie-se do juiz re-
spectivo, do juiz de districto e do um membro da Córte Suprema, -
especialmente cOmmissionado ' para o circuito nas épocas em que
esta córto ft:lecciona. Por sua vez os tribunaes do circuito con-
stituam corhinissarlosjudiciaes para lhes servirem do auxiliares.,
na execução de actos e diligencias dentro da sua aircumscripção
jurislIccional.

Desta breve exposição verifica-se eine a União Americana com
o seu systema judicial, pretendendo manter a mais completa se-
paração entro a justiça. nacional e a local, tem tido a necessidade
da instituir commissarios, juizes do °ocasião ou magistrados
ambulantes para estanciar a sua acção a tolos os pontos da re- •
spectiva jurisdicção. São evidentes os inconvenientes e difficuldaa
dos, que devem resultar doge mecanismo complicado.

Na organização que ora vos apresento, procurei evitar os In-
convenientes e vencer as difficuldades estatuindo no art. 362 agia°
os juizes ou tribunaes dos Estados farão cumprir os despachos
rogatorios expedidos pela Justiça Federal,querpara fazer eitaçà'es
ou intimações e receber depoimentos do testemunhas, quer para
dar á execução sentenças e mandados e praticar outros actos e
diligencias judiciaesa. •

E' claro e manifesto que não vai nisto a menor invasão de
eornpotencia fiem um german de perturbação e confusão dos li-
mites jurisdiccianaes, por isso mosmo que não se trata sinão do
pedir e prestar auxilios para a execução de diligencias. São actos
de mero expediente no andamento dos 'feitos, e nãojulgamentos.
Esta solução, portanto, tom a 'dupla vantagem de facilitar a
acção da Justiça Federal sem com tudo °frender o principio funda-
mental da separação e. independencia das.dUas justiças.

Mas, como não era bastante instituir juizes o tribunaes para
a decisão das causas eiveis propriamente e assine tambem das
questões que se fundam na complexidade( das relações do direito
publico, pois que a jurisdicção federal estende-se tambem a uma
certa ordem do crimes, julguei indispousavel, alem do juizo
singular, a creação d jury federal, como a mais segura garantia
dos direitos dos accusados. • .

A compete:leia do jury abrange na sua esphera privativa todos
os crimes sujeitos á alçada federal, ahl comprehendidos . Os de re-
sponsabilidade dos empregados .publicos, com exclusão só:nauta
daquellos poucos casos, para os quaes, em virtude deste proprio .
organismo, foi assignalada urna jurisdicção especial.

No empenho do rodear das mais solidas garantias a'liberdade
individual, e de assegurar a imparcialidade do julkaSmento, entre
as providencias , mais salutares. ficou. estabelecido um limite para
o interrogatorio dos accusados. Com  effeito, nada pódo ser mais.
prejudicial á causa. da justiça, do que este . duelle . pungente, de
argucias e subtilezas, de .subterfuglos o r ciladas, que commum-
manta o vè travado em pleno tribuna.1, entro o juiz ao acouso_clo;
e em que, não raro, a.quelle que devera ser o orgito eira:e:lurado
e severo da austera magestade (.1a lei, tem no .'netanto corno o
mais appetecido triumpho a confissão do accusado extorquida á
força do urna sagacidade criminosa.

No systerna adoptado para os processos criminates, quer se
trate da formação da culpa, quer se trate do julgamento, o acme-
sado tem o direito do responder laconicamente — sim ou não —
e o juiz tom o dever do respeitar o seu laconismo. E' a installa-
ção dAnitiva do regimen estabelecido pelas praticas dos tribu-

emes inglezes e americanqs ; ahi está consagrado na sua maior
pureza o principio da inviolabilidade do direito de defesa. 	 .

O mesmo zelo pela liberdade individual presidiu ás : disposi-
çõos relativas ao habeas-corpus. As formulas mais singelas,
mais promptas, e de maior officacia foram adoptadas ; e, como
uma solida garantia em favor daquelle que so gro o constrangi-
mento, ficou estabelecido o recurso para o Supremo Tribunal
Federal em lodos os easoa do denegação de ordem de habeas-
COrpUS

Tanto quanto é possivel o dentro dos limites naturalmente
postos á provisão logistativa, geou garantida a soberania 'do
cidadão. E' esto certamente o ponto para onde deva convergir a
mais aSsidua do todas as preoccupações do govarno republicano.
O ponto do partida para um solido rogimen de libordade está na
garantia dos direitos individuaes.

O principio fundamental d, que . só um poder judicial indepen-
dente é capaz do defender com enleada a liberdade e os direitos
dos cidadãos na luta desigual . entre o individuo o o Estado, foi
neste organismo rigorosamente observado:'

A magistratUra Moral fica do posso das prineipae3 condições
" do independencia — a perpetuidade, a inamovibilidade e o bem

estar. E, si accrescentar-se a isto, que cila, no nobre exercido de
suas elevadas funcções, applicando a lei nos casos °calmantes e
julgando da ina.pplicabilidade das suas clausulas ou preceitos me-
diante provocação dos interessados, todavia não desce jámais
immiscuir-so nas questõeá politicas, ver-se-ha que ficou-lhe.
assignalada uma posição solida, da soceg,o o tranquilidade
consciencia, aliás indiopensavol para que ella possa manterase
nas altas e serenas regidos de ondeloaixam 03 arestos da justiça.

Os paizes que se acham organisados debaixo deste principio,
pondera um profundo observador, são livros e prosperos. Os
que não seguem o seu exemplo, acham-se opprimidos e atrazados.
Seus juizes temporarios e amoviv. eis são agentes servis do go-
verno, não ministros-iiidepandentea , cp. justiça.

'Estas verdades • devem ficar perpetuaddide-gravadas na con-
sciencia do governo da Republica, para que jamais 	 om de

-ser fielmente reproduzidas no corpo da sua legislação
Não ha nem pode haver justiça honesta sem uma magistratura
instruida e independente ; o uma justiça sem escrupulos é a
pelar de todas as calamidadesepublicas.

No3 Estados Unidos da America do Norte, onde se vai encontrar
fonte pura desta sabia organisação judicial, a magistratura fe-

deral atractiva. (para excluir os juizes commissarios) compõe-se
do 59 juizes do districto, Ode circuito e 9 da córte supram. Os
primeiros toem do vencimentos annmes oito contos, os segundes
doze o os terceiros vinte, accre.scentande-se uru conto de réis
ao. prasrdento.

Na:Suissa o Tribunal federal comptao-so de novo membros o
outros tantos -supplontes o os vencimentos são fixados em quatro

. contos, • o mais uma gratificação ao presidente.
Na Confederação Argentina, cuja moderna organização j u-

tildaria foi estabelecida pelas leis do le de outubro do 1882 e 14
de setembro da 1883, cada provinda constituo uma secsão judi-
cial 'com um sójuiz. Existo tambem uma Carta Suprema composta
de cinco membros, o um Procurador. Geral. OS juizes do secção
teem um vencimento annual do seis cantos, o os membros da Córte
.Suprema do doze contos.

Na organização que vos apresento, , affastando-ma do moldo
americano, institui uma secção judicial em cada Estado,
assim bambem no distila() federal, com um só juiz, tendo a sua „a
sedo na respectiva capital ; ao todo 21 juizes com outros tantos' •
substitutos que considerei indispensaveis letra que a marcha da
justiça não possa soffr. or solução do continuidade 'nos casos do
impedimentos temporados. b Supremo Tribunal Federal campba-
se do quinze juizes, das quaes une será o seu presidente o outro
o Procierador Geral da Republica.

O ministerio publico, instituição .necessaria em toda a organi-
zação democratica e imposta palas boas armas da jnstiça, está
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rdprosentado nas duas espheras da Justiça Federal. Depois do
Procurador Geral da Republica, vêm os procuradores seecionaes,
isto é, um em cada Estado.

Compete-lhe em geral velar pela execução das leis, decretos
e regulamentos que devam ser applicados pela Justiça Fechral
e promover a acção publica onde ela couber. A sua indepen-
denota foi devidamente resguardada.

Os vencimentos dosjuizes, taxados na respectiva tabela, devem
ser sufficientes para pôr a coberto a sua indopendencia e a liono-
rabilidade do cargo. São fixos esses vencimentos, porque é ne-
cessaria que a ambição do juiz não seja um motivo de desconfiança
no espirito suspeitoso dos litigantes. Ahi está, além disso,
uma garantia dos interesses das partes na fiscalisação da con-
ducta dos subalternos do juizo.

Para não alongar mais esta exposição, deixo de entrar em
outros desenvolvimentos, e de justificar a parte processual, do
resto já conhecida na antiga pra Coa forense, e onde fiz pequenas
modificações, aconselhadas pela exparioncia. Parecou-me
conveniente, entretanto, appensal-a ao corpo desta lei para faci-
litar seu conhecimento . o execução, obviando tropeços o embaraços
que poderiam nascer da applicação do um regimon judiciario
inteiramente novo e desconhecido no 'lasse peie.

Com estes motivos apresento-vos o decreto guie organiza a
Justiça Federal.

31. Ferraz de Campos Sanes.

DECRETO -- N. 843 DE 11 DE OUTUBRO DE 1890

Organiza a Justiça Feitorai.

O generalissimo Manoel Dsodoro da Fonseca, chefe do
Governo Provisorie da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, tendo
ouvido o Ministro e Secretario do Estado dos Neg,oeios da Jtutiça,
resolve decretar a lei seguinte

PARU- PRIMEIRA---
TITULO I

CAPITULO I .

DA JUSTIÇA FEDERAL

Art. l.° A Justiça Federal será exercida por ura Supremo
Tribenel Federal e por jeizes inferiores intitulados—Juizes do
SeMio.

Art, 2.° Os jaizea feleraes serão vitalicios o inamoviveis e
não poderão ser privados dos seus cargos sinão em virtude do
sentença proferida em juizo comp:eente o passada em julgado.

Paragrapho unico. Poderão, entretanto, os juizes interiores,
si o requererem, ser removidos do uma para outra secção.

Art. 3 ° Na guarda e epplicação da Constituição e das leis
nacionaos a magistratura federal só intervirá em especie o por
provoceçãa de parte.

Art. 4.° Ao Presidente da Republica compete nomear os
juizes federaes, dependendo da approveção do Senado a no-
meação dos membros do Supremo Tribunal Federal.

CAPITULO -II

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Art. 5.° O Supremo Tribunal Federal terá a sua sede na
capital da Republica o compor-se-ha do quinze juizes, que po-
(lerão ser tirados dentre Os juizes seecionaes ou dentro os cida-
dãos do notavel saber e reputação, que possuam as condições do
elegibilidade para o Senado.

Paragrapho enjoo. Os parentes consauguineos ou afilas, na
linha ascendente o descendente o na collateral até o segundo
grão, não podem ao mesmo tempo ser membros do Supremo
Tribunal Federal.

Art. 6.0 O Presidente da R.cpublic t nomeará um dos membros
do Supremo Tribunal Federal para exercer es funeções de Pro-
curador Geral da Republica.

Art. 7.° O Tribunal funecienará com a maioria dos Seus
membros. Na falta de numero legal serão chamidos successi-
varnente os juizes das s aeeies mais proximas, aos gumes com- •
petirá jurisdicção p1en, emquanto funceloaerere como sub-
stitutos.

Art. 8. 0 O Tribunal decidirá as questões etre:et:is á sua com-
petencia, ora em primeira e unica instancia, ora em segunda e
ultima, conforme a natureza ou o valor da causo.

Art. 9. 0 Compete ao Tribunal
I. Instruir os processos o julgar em primeira e unhai in-

r Lancia :
t a) o Presidente da Republica nos crimes communs

b) Os juizes de secção nos crimes do responsabilidade ;
c) o3 ministros diplomaticos nos crimes commims e nos do

responsabilidade ;
d) os pleitos entre a União e Os Estados, ou destes entre si
e) os liliglos e as reclamações entre as nações estrangeiras o

a União ou os Estados ;
f) a suspeição opposta a qualquer dos seus membros ;
g) os conflictos do jurisdicção entre os juizes federaes, ou entro

estes e os dos Estados.
II. Julgar em grão cre recurso e em ultima instancia:
a) as questões decididas pelos juizes do secção e do valor

Superior a 2:000$000.
b) as questões relativas á successão do estrangeiros, quando o

caso não for previsto por tratado ou convenção;
e.) as ceusas criminaes julgadas pelos juizes de secção ou pelo

jury federal
d) as suspeições oppostas aos juizes de secção.
Paragrapho unico. Haverá tambem recurso para o Supremo

Tribunal Federal das sentenças definitivas proferidas pelos tri-
bunaes e juizes dos Estados :

a) quando a decisão houver sido contraria á validade de uni •
tratado ou convenção, á applicabilidade de uma lei do Congresso
Federal, finalmente, á legitimidade do exercicio de qualquer
autoridedo que haja obrado em nome da União — qualquer que
seja a alçada ; .

b) quando a validade de uma lei ou acto de qualquer Estado
seja posta em questão como contrario á Constituição, aos tra-
tados e ás leis federaes e a decisão tenha sido em favor da
validade da lei ou acto

c) quando a interpretação de um preceito constitucional ou
de lei federal, ou da clausula de um tratado ou convenção seja
posta em questão, o a decisão final tenha sido contraria á va-
lidade do titulo, direito e privilegio ou isenção, derivado do
preceito ou clausula.

111. Procederá revisão dos processos criminaes em.que houver
sentença condemnatoria definitiva, qualquer que tenha sido o
juiz ou tribunal julgador.

e 1. 0 Este recurso é facultado exclusivamente aos condemna-
dose que o interporão por si ou por seus representantes legaes
nos crimes de todo genero, exceptuadas as contravenções.

e 2. 0 A pena poderá ser relevada ou atteiraada quando a sen-
tença revista for contraria a direito expresso ou á evidencia
dos autos, mas em nenhum caso poderá ser aga,ravala.

e 3.° No caso de nulidade absoluta ou de Ano direito, o réo
poderá ser submettido a novo julgamento.

e 4.° Em acto do revisão é permittido conhecer de factos o
circumstancies que, não constando fio processo, sejam entre-
tanto allega.dos o provados perantfeo Supremo Tribunal.

§ 5•0 A revisão será provocada por petição instruida com a
certidão authentica das peças do , processo e mais documentos
que o interessado queira juntar, independentemente d3 outra
qualquer formalidade.

e 6. 0 O Supremo Tribunal poderá eeigir do juiz ou Tribunal
recorrido os documentos ou informações e inale diligencias que
julgar neeessarias para o d:scobrimento da verdade.

IV. Conceder ordem de liabeas corpus em recurso voluntario,
quando tenha sido denegada pelos juizes federaes ou por juizes
e tribunaes lecaes.

Apresentar annualmente ao presidente da Republica a
estatistica circumstaneiada dos trabalhos e relatorio dos jul-
gados.

Art. 10. Os membros do Supremo Tribunal Federal serão
julgados polo Senado nos crimes de responsabilida le.

CAPITULO III

DO . PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

Art. 11. Os membros do Supremo Tribunal Federal elegerão
dentre si OITI preidente e um vice-presidente, que servirão du-
rante tres armes; podendo ser reeleitos.

Eia seus impedimentos tomporarios será o presidente sub-
stituido pelo vice-presidente, e este pelo membro mais idoso do
Tribunal.

Art. 12. Cempcte, ao presidente:
0) dar posse aos membros do Tribunal o aos juizes do secção

nomeados, que se apresentem para esse fim
b) nomear o demittir os empregados da secretaria e do juizo,

nos casos em que isto lhe facultado por lei, empossa-los de seus
cargos o offielos, e na sua falta ou impedimento dar-lhos sub-
stitutos

c) executar e fa .:,cr executar o f:e,gimento Interno
d) dirigir os trabalhos do Tribunal o presidir ás suas sessões
o distribuir os fitos e proferir os despachos de expediente
f) conceder licença nos termos da lei aos membros do Supremo

Tribunal e aOe juizes de secção ;
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g) organizar e enviar ao Presidente da Rasss, ;Mica e á
secretaria do Senade a lista nominal dos juizes4',ecionaes, péla
ordem da antiguidade, sempre que se derem:vararas no Supremo
Tribunal.

CAPITULO IV

Dos JUIZES DE SECÇXO

Art. 13. Cada ,Estado, assim como o District° Federal,
formará uma secção judicial, tendo por sedo 'a respectiva capital,
com um só juiz.

Art. 14. Os juizes de secção serão nomeados a pelo Presi-
dente da Republica d'entre os cidadãos habilitados em direito
com pratica, de quatro annos, pelo menos, de advocacia ou do
exercido de magistratura, devendo ser preferidos, tanto quanto
possivel, Os membros actuaes desta.

Art. 15. Compete aos juizes de secção processar e julgar:
a) as causas em que alguma das partes fundar a acção ou a:

defesa em disposições da Constituição Federal, ou que tenham por
origem actos administrativos do Governa Federal;

b) os lidados entre um Estado o habitantes de outros Estados
ou do Districto Federal ;

c) os litigios entre os habitantes de Estados differentes, inclu-
sive os do District° Federal, quando sobre o objecto da ,acção
houver diversidade nas respectivas legislações, caso enreque
decisão déverá ser preferida de accôrdo com a lei do fôr° a dó'
contracto;

. d) as acções que interessarem ao. fisco nacional ;
e) os pleitos entre nações estrangeiras e cidadãos' brazileiros

ou domiciliados no Brazil
f) as acções movidas por estrangeiros e que se fundem quer

em contractos com o Governo da União, quer em convenções ou
tratados da União com outras IIRCUS-;

g) as questões relativas á propriedade e posse de embarcações,'
sua construcção, reparos, vistoria, registro, alienação, penhor,
hypotheca e pessoads as que versarem sobre o ajuste e soldada
dos officiaes e gente da tripulação ; sobre contractos de freta-
mento' de navios, dinheiros a risco, seguros munimos ; sobre
naufri.xgios o salvados, arribadas forçadas, damnos por abalrbação,
abandono, avarias ; e em geral as questões resultantes do
direito marithno - e navegação, tanto no mar, como nos rios e
lagos da exclusiva jurisdicção da 'União, comprehendidas nas.
disposições da'Parte Segunda cio Codigo Commercial

4) as causas provenientes de aprezamento o embargos mari-
timos em tempo do guerra, ou de auxilies prestados 'em alto mar
anos portos, rios o mares em que a Republica tenha juris-•
dicção ;

i) os crimes politicos classificados pelo Coligo Penai, no livro
20, titulo 1 0 e seus capitules e titulo 20 capitulo 10.

§ 1. 0 Os crimes commettidos em alto mar a bordo de navios
nacionaes, os commettidos nos rios e. lagos que dividem deus ou
mais Estados, nos portos, nas ilhas que pertençam á União, e, em
geral, nos legares de absoluta jurisdicção do Governo' Federal,
serão, entretanto, julgados pelas justiças lemes,' desde que não
revistam o caracter de crimes politicos.

§ 2. 0 Para o effeito 'do disposto no paragraphe antecedente,
quando o criminoso não puder ser processado e julgado no lugar
em que praticou o delicto, sei-o-ha respectivamente ás hypotheses
constantes do mesmo paragrapho, perante a justiça local do
primeiro porto nacional-em que entre o navio, ou perante a masi
proxima do legar do delicto, onde for encontrado .o delinquente,
ou, finalmente, perante aquella que haja prevenido a jurisdicção.

§, 3. 0 Igual regra se observará relativamente aos juizes do
secção, quando os crimes mencionados forem do natureza po-
litic,a.	 •

Art. 16. Quando um pleito, que em razão das pessoas ou da
natureza do seu objecto deva pertencer á competencia da Justiça
Federal for, não obstante, proposto perante um juiz ou Tribunal
de Estado, o as partes contestem a lide sem propor excepção de-
clinatoria, se julgará prorogada a jurisdicção, não podendo msis
a acção ser sujeita á jurisdicção federal, nem mesmo em gráo
de recurso, salvo nos casos especificados no art. 90, II, para-
grapho unico.

Art. 17. O domicilio em cada Estado e no Disti loto Federal
será presumido, para os effeitos cia competenela o jurs licçãO,,
pela residencia continua de um anuo, pelo DIODOS, O em qualquer
tempo pelo dominio de bens de raiz e propriedade de estabele-
cimento industrial ou commercial, ou outro qualquer facto que
induza a intenção de residir.

CAPITULO V

DOS SUBSTITUTOS DOS JUIZE9 DE sucçXo

Art. 18. Haverá em cada reCção do Justiça Federal um juiz
substituto, nomeado pelo Presidente da Republica, que servirá
seis aniles, não podendo ser removido durante esse prazo, salvo

requerer. .

Art. 10. Compete ao juiz substituto :
a) conhecer e julgar as suspeições oppostas aos juizes de sec-

ção, com appellação devolutiva tão somente para o Supremo
Tribunal
• b) substituir os juizes de secção em todos os impedimentos

deste.
Art. 20. O Presidente da Republica nomeará um juiz ad lios

•em tedos os casos em que não puder funccionar o juiz substi-
tuto.

CAPITULO VI

.DO MINISTERIO PUBLICO

a Art. 21. O membro do Suswemo Tribunal Federal, que for
nomeado Procurador Geral da Republica, deixará do tomar
parte nos julgamentos o decisões, e, urna vez nomeado, Consera
var-se-ha vitaliciamente nesse cargo.

Art. 22. Compete ao Procurador Geral da Republica:
a) exercer a acção publica e promovei-a até final em tolas as

causas da competencia do Supremo Tribunal ;'
b) funccionar como representante_ da União, e em geral enl-

eias e dizer de direito em todos os feitos submettidõs á juris-
dicção do Supremo Tribunal

c) velar pela execução das leis, decretos o regulamentos, que
devem ser applicaados pelos juizes federaes

d) defender a jurisdicção do Supremo Tribunal e a dos mais
juizes federaes ;

e) fornecer instrueçõeá 'e conselhos aos procuradores seccionaes
o resolver consUlfas destes, sobre mataria concernente ao exer-
cicio da justiça 'federal.

Art..23. Em cada secção de justiça federal haverá um pro-
curador da Republica, nomeado pelo' Presidente . da Repu-
blica, por quatro anilas, durante os situes não poderá ser remo-
vido, salvo si o requerer.

Art. 24. Compete ao procurador da Republica na mcção:
a) promover e exercitar a acção publica, funccionar o dizer de

direito em todos os processos criminaes e causas que recaiam sob
jurisdicção da justiça federal

- b) solicitar instrucções o conselhos do Procurador GeSal'da
Republica nos casos duvidosos ;

c) cumprir as ordens do' Governo da Republica relativas ao
exercicio das suas funcções, denunciar os debeles ou infraOões da.
lei federal, ern geral promover a bem dos direitos o interesses da
União;

 promover accusaçã'o e offic i ar nós processos criminaes
àujeitos á jurisdicção federal até o sou julgamento final, quer
perante os juizes singulares, quer perante o jury.

Art.. 25. Os procuradores seccionaes serão julgados nos crimes
-de 'responsabilidade pelos itliZOS das respectivas secções, com
recurso para o Supremo Tribunal, no caso de condemnação.

Art. 26. Nas faltas ou impedimentos ternporarios dós procu-
radores' seccionaes, õ procurador geral da Republica nomeará
quem - os substitua.'

CAPITULO VII

DOS EMPREGADOS E SERVENTUARIOS'

• Art. 27. Para o serviço da secretaria do Supremo Tribunal
haverá um secretario, deus officiaes, tres asnanuenses, deus
continues e um porteiro.

Para grapho unico. Para ser secretario é necessario ser gra-
duado em direito.

Art. 28. Compete ao secretario, além do serviço ordinario de
•seu cargo, escrever em todos os processos e diligencias que cor-
rerem perante o Supremo Tribunal, publicar annualinente os
julgados deste, lavrar as actas das suas sessões e eonferencias, as
portarias, ordens e decisões do Tribunal e do seu presidente,
dirigir os trabalhos da secretaria o quanto mais lhe for prescripto
pelo Regimento Interno. '

No impedimento ou falta do secretario servirá um dos officiaes.
Art. 29. Os officiaes o amanuenses serão auxiliares immediatos

do secretario.
Art. 30. Incumbe ao porteiro 'a guarda, limpeza e asseio da casa

do Tribunal, podendo auxilial-o um ou mais serventes a arbitrio
do presidente o sobre proposta daquolle funecionario.

Art. 31. Os continues que accurnularem as funcções - de offi-
chies de justiça farão o - serviço que nos auditorios é proprio do
Uses empregados, da maneira prescripta pelo Regimento Interno,
eu como lhes for ordenado.	 .

Art. 32. Junto a cada juiz de secção haverá um escrivão,- ,ce!
porteiros, continues ou officiaes de justiça, segundo as exigencias
do serviço. Estes empregados serão nomeados livremente pelo -
juiz respectivo e por elle empossados do suas funcções, não po-
dendo o escrivão ser (testai-tido; sinão em virtude de sentença e
sendo os demais .densissiveis ad nutuoz.

§ 1. 0 No Districto:Federa,1,~o nos Estados do S. Paulo,•151inas
Gemes e Pernambuco servira() dons escrivães.

§ 2. 0 Na falta ou impedimento do qualquer destoa eMpregados
o juiz deS'gnara quem o substitua.
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CAPITULO VIII

035 VENCIMENTOS, LICENÇAS E APO5ENTAD0RIA3

„Art. 33. Os vencimentos dos magistrados fedoraes, bem corno
os dos demais funccionarios se regularão pela seguinte tabella,
soado dous terços de ordenado o una do gratificação:
Membros do Supremo Tribunal Federal 	  i8:000$30.
Ao presidente do Supremo Tribunal mais 	 	 2:000$000

Juizes de Senão:
Do District° Federal 	 	 11:000000
Dos Estados do Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas

Ge,racs, Rio Grande do Sul, Balda, Pernambuco
o Pará 	 	 10 : 000$000

'Dos outros Estados 	 •	  	 8:0000J0
Juizes substitutos

Dó District() Federal 	 .. 	 	 	 6: OX4000
Dos Estados do Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas

Geraes, Rio Grande do Sul, Bahia, Pernambuco
e Pará 	 	 4 :000$000

Dos outros Estados 	 	 3 : 000$000
Procuradores seccionaes da Republica :

Do Districto Federal 	 	 6:000$000
Dos Estados do Rio de-Janeiro, S. Paulo, Minas

Geraes, Rio Grande do Sul, Bebia, Peraambuco
o Pará 	 	 4:000$000

Dos outros Estados 	 	 3:000$000
Secretario do Supremo Tribunal 	 	 7:000$000
Oficial da Secretaria do Supremo Tribunal  • 	 4:000$000
Amanuense da Secretaria do Supremo Tribunal 	 	 3:000$000
Porteiro do Supremo Tribunal 	 	 2:100$000
Continuo do Supremo Tribunal 	 	 2:000000

§ unico. Para as despeza,s do primeiro .estabelecimento serão
abonados aos membros do Supremo Tribunal Federal 1:509$ e
AOS j Uizes de secção l:000$000.

Art. 31. Estos funccionarios terão os vencimentos especifi-
cados no artigo antecedente, som outra qualquer retribuição.

§ l . • OS emulumentos o custas que lhes deveriam ser con-
tados na forma dos regimentos vigentes, serão arrecadados pelos
secretarlos e escrivães e constituirão renda para o Thesouro
Federal.

Art. 35. .0 presidente do.Supremo Tribunal concederá licença
aos membros do mesmo Tribunal e aos juizes e procuradores de
secção, não devendo estas exceder o prazo de quatro mezes
com ou sem ordenado. Igual faculdade lhe .o conferida em relação
aos empregados da secretaria. Em qualquer caso porém, toes
licenças não poderão ser prorogadas nem reproduzidas senã.o
após um anuo, contado da data dá primeira coacessão.

Art. 30. O presidente do Supremo Tribunal e o Procurador
Geral da Republica só poderão obter licença do Presidente da
Rumblica, que a concederá, quando solicitada, dentro dos limites
deflarminados no artigo antecedente.

Art. 37. As licenças excedentes de quatro mezes com ou sem
ordenado só poderão ser concedidas aos juizes o funccionarios
justiça federal peio Congresso Nacional.

Art. 38. Os juizes de secção poderão conferir licença aos func-
ciofia,ríaá eMpregados do juizo por quatro meses, nos termos
tio art. 35.

Art. 39. 03 membros do Supremo Tribunal e os juizos de
secção terão direfto á aposentadoria, após dez annos de serviços,
achando-se em estado do invalidez, com vencimentos propor-
cionaes ao tempo decorrido, o com todos os vencimentos após
vinte annos completos, independente de qualquer condição.

TITULO II

CAPITULO IX

DO JURY FEDERAL

Art. 40. Os crimes:sujeitos ájuriedic-elo federal scrão julgados
pelo jury.

Art. 41.0 jury federal compor .se-ha, de doze juizes, sorteados
dentre trinta e sois cidadãos, qualificados jurados na capital do
Estado onda houver de funceionar o tribunal e segundo as pre-
scripções o regulamentos estabelecidos pela legislação local.

O juiz da respectiva secção será o presidente do tribunal do
jury federal.

Art. 42. As decisões do jury serão tomadas por maioria de
-votos. O empate será em favor do roo.
. Art. 43. Das sentenças proferidas pelo jury haverá appellação
volian.taria para o Supremo Tribunal Federal,

Isç.a s-inpellação não terá efeito suspensivo. sina° em caso de
condoinn-k_do roo.

Art. 44 ..krotesto por novo julgamento será admittido, com
exclusão da otrt,çecurso, nos processos em que aSentença liii-
puzer pena de prssaio cellular por trinta annos, ou banimento.

PARTE ZECWIID

TITULO III

Do Processo Federal

CAPITULO X

DO IIABEAS-CORPUS

Art. 45. O cidadão ou estrangeiro que entender que elle ou
outrem sofre prisão ou constrangimento illegal em sua liberda-
de, ou se acha ameaçado de sofrer um ou outro, tem direito de
solicitar uma ordem de habeas-corpus — em seu favor ou no de
outrem.

Art. 40. A petição para uma tal ordem deve designar:
(r) o nome da pessoa que sofre a violencia ou é ameaçado, o o

de quem é della, causa ou autor.
b) o contendo da ordem por que foi mettido na prisão, ou

declaração expUita de que, sendo requerida, lhe foi denegada,
o, em caso do ameaça, simplesmente as razões fundadas para
temer o protesto do lhe ser inflingido o mal ;

c) os motivos da persuasão da illegalidado da prisão ou do
arbitrio da ameaça.

Art. 47. O Supremo Tribunal Federal e Os juizes de secção
farão dentro do3 limites de sua jurisdicção respectiva,
passar de prompto a ordem de hubeas-corpus solicitada, nos
casos em que a lei o permitta, seja qual for a autoridade que
haja decretado o constrangimento ou ameaça de o fazer, excep-
tuada, todavia, a autoridade militar, nos casos do jurisdieção
.restricto, e quando o constrangimento ou ameaça for exercido
contra indivirlima da mesma classe ou do cla;se differente, mas
sujeitos a regimento militar. 	 -

Art. 48. Indepealentemente de pe,tição, qualver juiz ou
tribunal federal podo fazer passar uma ordem da habeas-corpus
ex-officio todas as vezes que no curso do um processo chegue
ao seu conhecimento, por prova instrumental ou ao menos
deposição do urna testemunha maior do excepção, que al-
gum cidadão, °Melai de justiça ou autoridade publica tom ille-
galmente alguom sob sua guarda ou detenção.

Art. 49. Da denegação da ordem de habaas-corpas haverá
recurso para o Supremo Taibunal Federal, sendo licito ao recor,
rente interpol-o no prazo do quinze dias, contados da data da
intimação do despacho em que não fora atteralido.

. CAPITULO XI

to PROCESSO CRIMINAL

Art. 50. Os juizes federaes procederão criminalmente, pro-
vocada a sua acção por queixa ou denuncia.

Art. 51. A queixa compet ao ofendido, seu pai, mãi, ou
conjugo, tutor ou curador, sendo menor ou interdicto.

Art. 52. A denuncia, compete aos procuradores da Republica
e a qualquer do povo: -

a) nos crimes politica;
b) nos crimes de responsabilidade da alçada federal.
Art. 53. A queixa ou denuncia devo contar:
a) a narração do facto criminoso, com todas as suas circum-

stancias ;
ir) o nome do delinquente), ou os signaes caracteristicos, si for

cle,sconheci !o ;
• as razões do convicção ou presumpção ;

, d) nomeação de todos os informantes e testemunhas, não
excedendo estas o numero de seis.

e) o tempo e o togar em que foi o delicto commettido.
Art. 54. Exhibida em juizo a queixa ou denuncia e requerida

a citação do delinquente, o juiz a ordenará por seu despacho, em
o qual serão declarados o fim para que e o legar e temro em
que deve o delinquente comparecer, guardado o disposto no
art. 90. Si o delinquente residir em togar diferente do da resi-
delicia do juiz, ou estranho á sua jurrsdicção, será citw10 por
precatoria dirigida ao juiz local ou federal.
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Art. 71. U ltimado  o processo da formação de culpa, offerecidca
o litello o contrariedade e notificadas as partes e testemunhas,
o juiz federal officiará és justiças locaes competentes, para que
constituam o jury no mais breve prazo. Esta diligencia effectuada,
o juiz federal assumirá a presidencia sdo tribunal, e-verificado o
comparecimento das partes, testemunhas e jurados em numero
legal, abrirá a sessão, declarando o tribunal constitublo o proce-
dendo ern seguida ao sorteio do conselho, que, se comporá de doze
membros.

Art. 72. A' installação do tribunal do jury federal precederão -
editams, marcando definitivamente o dia, hora e logar da reunião

. e notificando de novo as partes o testemunhas.
• Art. a3. Entrando-se no sorteamento para a formação da'

conselho o á medida que - o nome do cada um juiz de facto for-
sendo lido pelo juiz federal, farão o accusado e 'o accusador suas
recusações, sem as motivarem. gieda, uma poderá recusar doze
jurados.	 `'. .	 •	 .

Art. 74. Si csaccusades forem dou a ..oa mais, poderão coma
binar suas reeusações ; mas, não combinando, ser-lhes. ha permita
tida a separação do processo, .e nesse caso . cada. um poderá,
recusar ate doze jurados.

Art. 75. São inhibidos do servir no mesmo .conselho ascen-
dentes e seus descendentes, sogro o genro, irmãos o cunhado
durante o cunliadio. Destes o primeiro sorteado é o que deve: -
ficar no conselho.

Art. 76. Preenchido o numero de juizes de facto, que etre-.
etivamente formarão o jury, -o juiz federal lhes tomara
a promessa solemne e publica cie bem e fielmente cumprirem o
seu dever.

Art. 77. Todas as questões essenciaes ou incidentaes, que
versarem sobro factos e de que dependerem as deliberaçõest
finaes serão decididas pelos juizes de facto ; as de direito sel-loa
hão pelo juiz federal.

Art. 78. Depois de formado o conselho, o juiz federal interro.
gará o réo pelo modo o forma estabelecidos para a formação da
culpai Findo o interrogatorio, o escrivão lerá todo o processo a
as ultimas respostas do reo, que estarão nelle escriptas.

Art. 79. O advogado do aceusador abrirá o Codigo e mostrara
o artigo e gráo da pena em que pelas circumstanc'as entende que
o réo se acha incurso, lerá o libello o depoimentos de testemua
alias e adduzira as provas mu que se elle firmar.
- Art. 80. Serão em seguida introduzidas no salão da sessão,

- uma após outra, as testemunhas do accusador, . que deporão
sobre os artigos do libello, sendo :primeiro inquiridas pelo accu-
sador, ou seu advogado, ou procurador, o depois pelo réo, SOU
advogado, ou procurador.

Art. 81. Findo este acto, o advogado do reo desenvolverá
sua defesa, deduzida em artigos claros o suceintos. 	 •

Art. 82.' Aa testemunhas do rôo serão introduzidas após e
deporão sobre os artigos -da contrariedade, sendo inquiridas pri-
meiro pelo advogado doraio, e depois polo do accusador ou autor.

Art. 83. O autor opor ultimo o réo„ por si • ou por seus pi °-
curadores, replicarão 'verbalmente aos argumentos contrartos e
poderão requerer a aepergunta de alguma ou de algumas tesa •
temunhas já inauiridas.	 .•

Art. 84. Achando-soa eause, no estado de ser decidida por
parecer aos jurados que nada mais resta a 'examinar, o juiz fe-
deral proporá por escriptó ao conselho as questões relativas ao
facto criminoso e suas circumstancias. •

Art. 85.- . Entre as questões propaataa ao jury será a -.primeira,
sempre de conformidade com o Multo ae,cusatorio . assim o juiz
a proporá nos seguintes termos :

4 0 réapraticou o facto (referindo-se ao libello ) com tal e tal
circumstancia ?

Art. 86. Si resultar dos debates o conhecimento da exiStenclia
de alguma ou algumas circumstancias aggravantos não men-
cionadas no libello, proporá tombem a seguinte questão

a O réo commetteu o crime com tal ou tal circumstancia aura-
vante ?»'

A: t. 87. Si o rèo ' apresentar em sua defesa, ou no debate
allegar como escusa facto ou justificação que o isente da pena, o •
juiz proporá a segaInte questão :

a O jury reconhece a existencia, de tal facto ou circumstancia ?›
Art. 88. Si o réo for menor do quatorze ermos,' o juiz fará a

seguinte questão -:
O ré° obrou com discernimento ? »

Art . 89. O juiz proporá.' sempre a seguinte questão : _a Existem
eircumstancias attenuantes á favor do reo ?	 . •

Art. 90. Quando os pontos da accusação ferem diversos,' o
juiz preaora acerca de cada um delles todos os quesitos indispen-
Sa,V0 3.3 . e quantos julaar convenientes á applicação esclarecida da
lei aos factos oecoarentes.
, Art. 91. 12e:irando-se os jurados à outra sala

'
 conferenciarão

sós o a portas, fechadas sobre cada uma das questaes - propostas, e
e que '1*er aolgado pela maioria absoluta de votos será escripto
e publicado.
• Art. 92. Em seguimento e na mesma sessão o juiz federal,
conformando-se com as decisaes do jury e applicando-lhes a lei, •
absoIvera ou condemnará o accusado, mandando-o pôr em Immo-
dia.ta liberdade, si estiver preso e a sentença concluir por absol.
lialçã,o •

Art. 55. As testemunhas serão citadas na fôrma acata pre-
seripta o sortia obrigadas a .comparecer no legar o tempo que
lhes for marcado, nao podendo eximir-se, desta obrigação por
privilegio do ordem alguma. Si, entretanto, residirem em legar,
(1111:crente do do juiz, esto expedirá precatoria ao juiz local ou
federal, rogando-lhe que as interrogue sobre o facto criminoso e
suas circunstancias.

Art. 56. Comparecendo o reo.em juizo, ser-lhe-bão lidas todas
as peças do processo a que é submettido o em sua presença

•reinqua'idas o reperp,untades as testemunhas ouvidas em sua
auspnela, si assim o requerer.

Art. 57. Cada vez que, duas ou mais testemunhas divergirem
em suas declarações, o juiz as reperguntará em face urna da
outra., me ndando que expliquem a aparadicção ou divergencia,
si assim lhe for requerido por qualquer das partes.

Art. 58. O róo será interrogado psla forma seguinte
• a) qual o seu nome, naturalidade e residencia

b) si tem motivo particular a que attribua a queixa ou
denuncia ?

c) se é ou não culpado!
Paragrapho unico. Não é permit tido ao juiz. accrescentar

outras as perguntas acima taxadas ; ao rao, entretanto, será
licito allegar quanto lhe fór conveniente, devendo ser escriptas
todas as suas declaraçõas.

Art. 59. Ao denunciante ou queixoso pôde o juiz faier as
perguntas que lho parecerem necessarias para. o descobrimento
da verdade.

Art. 60. A cenfissão do reo em juizo provará o delido, quando
coincidir com as circumstancias do facto.

Art. 61: O aceusado poderá fazer juntar ao processo todos
os documentos que justifiquem ou provem sua innocencia.
O juiz conceder-lhe-ha prazo- razoava' para tal fim. •

:Art. 62. Da inquirição das testemunhas, interrogatorio e in-
formaçaes se lavrará termo que será oscripto pelo escrivão e aa-

•signado pelo juiz, testemunhas e, partes.	 . .
• Art. 63. Si das peças do processo resultar pleno conheci-
mento-do Micto 'e indicios vehementes, que devam convencer o
juiz 'do' quem soja o delinquente, assim o declarará aquelle
seu despacho, pronunciando o róo especificadamente é obrigando-o
á prisão, nos casos em que esta tens lagar e sompreSalivrame.nto,
arbitrada a fiança, ao for caso deita.	 •

• Art. 04. Quando o juiz não obtenha pleno conhecimento do
dei icto eu indicios vehornentee de quem seja o delinquente, decla-
rara por seu despacho nos autos, que não julga procedente a
queixa ou denuncia.

'Art. 65. E' livre ás partes recorrer para o Supremo Tribunal
Faderal do despacho de pronuncia ou improcedencia da queixa
ou denuncia. O recurso é suspensivo e será interposto dentro de
'cinco .dias, contados , da intimação do despacho a cada uma das
partes.	 -

Fie ira traslado dos, autos no cartorio dó escrivão, e a expe-
dição do recurso, bem como a cópia do processo serão feitos á
custa do recorrente. Será julgado deserto o recurso que não for
expedido dentro de trinta dias improrogaveis, contados da data
de sua interposicão.- O despacho do pronuncia ou improcedencia
produzirá em todo caso e desde logo todos os effeitos de direito.

Art. 66. Logo que passar em julgado o despacho de pronun-
cia, o accusador será notiacado para offerecer em juizo o seu
libello accusatorio dentro de vinte o quatro horasi mprorogaveis,
sob as perus de revelia e perempção da acção.

Art. 67. Offerecido o nela: com o rol das testemunhas e
quaesquer documentos que o instruam, serão as ditas peças junta-
das aos autos, dos quaes se dará vista ao accusado por quarenta o
eito horas improrogaveia, lura contrariar, sendo permittido
este accrescenter rol do testemunhas e instrumentos em sua
defesa.	 •

Art. 68. A acção criminal será julgada perempta nos casos
em que não couber denuncia, quando o libello não houver sido
offerecido em tempo eu não comparecer no jury accusador
por si ou por procurador, devidamente autorizado.

Em um e outro caso, a sentença de perempção será proferida
pelo juiz e 'presidente do tribunal do, jury, independente de
reclamação de partes.

Art. 69. A acção criminal proseguirá à revelia do accusador,
-nos casos em que couber denuncia. Si esta proceder do pessoa
do povo, o prccurador da Republica a continuará áté os termos
firmes ; o si este fôr o revel, nomeará o juiz procurador ad hoc
para proseguie no feitcyseja a revelia procedente do falta de
li Leito em tempo opportuno, seja de falta de comparecimento no-

- tribunal do jury. O procurador da Republica será em um o outro
caso sujeito a processo de responsabilidade, como no caso couber,
o ser-lhe-ha formada‘ culpa cx-officio pelo respectivo juiz.

'Art. 70. Quando ,a accusação for abandonada por qualquer do
povo o o procurador da Republica houver do proseguir na acção,
será condemnado . em custas, si as houver, o denunciante, não
podendo em caso algum serem-lhe estas contadas a favor.' A
revelia -do procurador da Republica sujeita-o á satisfação do
damno causado

'
 que sena. arbitrada pelo juiz, não tendo sido jus-

tificada a falta daquela) funceionarm, do qual, em todo caso,
armão subtrahidos vencimentos correspondentes aos dias de tra-
ralho do substituto ad hoc nomeado, em proveito desto e justa
retribuiaãO.
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• Art. 93. Será concedido ás partes o prazo do troa dias para
interposição do recurso das sentenças do tribunal do jury o bem
assim para o protesto por novo julgamento.

Art. 94. Serão decididos e regulados pelas leis e regimentos
loeries todos os casos não previstos no presente decreto e rela-
tivos á insta ilação do tribunal do jury; aos trabalhos deste, à
prisão e fiança, devendo os juizes do Estado prestar á justiça fe- •

. deral todo o auxilio que lhes foraleg,almente invOca.do.
Art. 95. A acusação dos empregados publicas em crime de

responsabilidade será feita perante o jury, guardadas no sim-
:. mano e no plenario as formalidades acima prescriptas. Exce-
, ptuarn-se:

a) os funccionarios com foro especial e privilegiado, estabele-
cido pela Constituição ou lei do Congresso ;

b) Os militares, que por crime de emprego militar serão aceu-
. sacias no juizo de seu fôro ;

• c) Os funceionarios fedemo, que tiverem sórnonte de ser
advertidos ou castigados com penas disciplinares.

Art . 06. A prosai] tada, a denuncia ou queixa contra funccionario
-- publico, o juiz lhe mandará dar vista immediata, por guiná dias

amprorogaveis, e bem assim dos documentos que a instruirem e,
fiado o prazo, com resposta ou sem alia, dará começo á formação
da culpa, proseguindo nos termos ulteriores, como de direito.

CAPITULO XII

PROCES30 CIVIL E COIsIMERCIAL

Art. 97. Todas aá•questees do natureza civil ou commercial,
' que racaliera sob a jurisdieção dos tribunaes federaes, serão
"procesaadas e julgadas de accordo com as prescripções da pre-
sente lei.

CAPITULO XI II

DA ORDEM DO JUIZO

• Art. 98. A citação pôde ser feita por despacho, por prem-
er:iria, por editaes ou com hora certa.
• Art. 99. Para a citação requer-se
• a) que o ornejai da diligencia leia á propria pessoa que vai
afiar o requerimento da parte com o despacho do juiz, dando-
lhe contra-fé, embora esta não seja solicitada ;

b( que na fé da citação que passar no requerimento declare si
'deu contra-fé e bem assim si a parte citada a recebeu ou não quis •
receber.

Art. loa. A citação subentende-se feita para a audiencia se-
guinte, nunca para o meara° dia da citação; e para o togar do
costuma, si outro não for designado.

Art. 101. A citação será feita por despacho quando for dentro
fia cidade e arrabaldes.

Art. 102. A precataria deve conter s
a) o nome do juiz deprecado, anteposto ao do deprecante;
b) o togar de onde se expede e para onde é expedida ;
e) a petição e o despacho verbo ad verbum ; 	 -
d) os termos raptarias de estylo.
'Art. 103. Para a citação edital requer-se
e) que-se justifique a incerteza ou ausencia, da pessoa que ha

do ser citada • achando-se em parto incerta ou togar não sabido, -
ou inaccessivel por motivo do peste ou guerra;

b) que os editos sejam affixados nos togares publicas e pu-
blicados pelos jornaes, onde OS houver ; certificando o official no
primeiro caso, e juntando-se no segundo aos respectivos autos o
jornal ou a publica-fôrma do annuncio ;
. e) que á prazos dos editaes sejam marcados pelo juiz; sendo
do trinta dias, quando o réo se achar em togar não sabido ; ou
prazo razoavel, conforme a distancia, si ele se achar dentro ou
fóra do paiz, mas em jurisdicção incerta.

• Art. 104. Para a citação com hora certa requer-se:
a) que a pessoa que tem de sor citada, tendo sido procurada por

Ires vezes, se haja occulta.do para evitar a citação, declarando-se
assim na fé que passar o official da diligencia ;

b) que a hora certa para a citação seja mareada pelo ofilcial •
para o dia util immediato, podendo-o fazer independente de novo
despacho ;

c) que a hora certa seja intimada á, pessoa da familia, ou da
'vizinhança, não havendo familia, ou não sendo encontrada pes-
soa capaz de receber a citação

d) que à pessoa assim intimada seja entregue contra fé com a
capta da petição, do despacho do juiz, da fé de ter sido a parte
devidamente procurada e da hora designada para a citação

'e) que o oficial vá levantar a hora certa, e não encontrando a
Ivrte, passe de tudo a competente fé dando-se por feita a citação,

*a*
Mit 105. A citação pessoal só é necessaria no principio da

catisri-e da execução, citando-se tambem a mulher do réo ou do
executado, si a questão versar sobre domínio de bens de raiz.

Art. 103. Achando-se o réo fôra do legar onde a obrigação foi
contralaida, poderá ser feita a primeira citação na pessoa de seus
mandatarios, administradores, feitores ou geranies, nos casos
em que a acção derivar de actos praticados pelos meemos in in-
datados, administradores, feitores ou gerentes. O mesmo terá
togar a respeito das obrigações contrahidas pelos capitães ou
mestres de navios, consignatarios o sobrecargas, não se achando
presente o principal devedor ou obrigado.

Art. 107. A citação com hora certa é subsidiaria da citação
pessoal, quando esta se não pado fazer; por se occultar a pessoa
que tem de ser citada, ou seja o rôo, ou qualquer dos manda-
tarjas e propostos de que trata o artigo antecedente.

Art. 108. A citação por preeatoria, tem loga,r quando a parte,
que tem de ser citada, se acha em legar differente ou em juris-
dicção alheia á do juiz perante o qual tem do responder.
- Art. 109. Cumprida a precataria pelojuiz deprecado, mandará

ciso.
e	 ecitar a parte por despacho e hora certa,- si tanto for pr-

Art. 110. A -citação por editos tem legar
) quando for incerto ou inaeceSsivel, por causa de peste u

guerra, o legar em que se Ulla o ausente que tem do
citado ;

á) quando for incerta a pessoa que tem de ser citada
e) quando cumprir fazer intimação do qualquer protesto ju-

diciai ao ausente de que não houver noticia.
Art. 111. Passado o termo marcado nos editaes, com certi-

dão do oficial, e havida a parte por citada e, nomeando o juiz
curador ao ausente, com elle correrá o feito em seus devidos
termos.	 -

Art. 112. No caso do ser feita a citação com hora certa,
será admittido o procurador que se apresentar voluntariamente
pára responder á acção', com procuração. bastante, -anterior
especial, e com elle correrá a causa.

Art. 113. O art. 105 não comprehende o caso de haver pro-
'curador bastante e especial ou geral para receber o 1 rapar -
aeções durante a ausencia do constituinte ; sendo, porémane-
cessaria a citação da mulher do ráo ou do executado, si versar
a questão sobre dorninio de bens de raiz e não houver pro-
curação especial deita.

Art. 114. Accusada a primeira citação em audiencia, si não
comparecer a parte citada per sacia por seu procurador, seguirá
a causa á sua revelia até final ; irias, em todo o caso, compare-
cendo a parte lançada, será admittida a proseguir no feito nos •
termos em que este se achar.
; Art. 115. Não comparecendo o autor por si ou por seu pro-
curador para fazer accusar a citação, ficará esta circumducta,
sendo o réo absolvido da instancia ; e não será novamente citado
sem que o autor prove com certificado do escrivão não dever
custas em juizo.

CAPITULO XIV

DAS ACÇõES

Art. 116. Todas as questaes de natureza civil e commereial
serão propostas no juizo federal, quando recaiam sob sua juris-
dicção, por meio de acção ordinaria, sumularia e executiva.

CAPITULO XV.

DA ACÇÃO ORDINARIA

Art. 117. A acção ordinaria O competente em tolas as causas
de valor excedente a um conto de reis, quando a estas não for
assignalada acção especial.

Art. 118. A acção ordinaria será inie'ada, por uma simples
petição, que deve conter:

a) o nome do autor e do réo ;
b) o contracto, transacção, ou facto de que resultar o direito e

obrigação correlata;
c) o pedido com Vidas as especificações e estimativa do valor,

quando não for determinado ;
d) a indicação das provas e todos os documentos em que se

fundara acção.
Art. 119. Na audiencia para a qtial for o réo citado deve o

autor propor a acção, offerecend,o a mesma petição inicial.
Art. 120. Si forem muitos Os réos e não puderem ser todos

citados para a mesma audiencia, serão accusadas as citações à
medida que se fizerem ; e a proposição da acção terá togar na
audiencia em que for acusada a ultima citação.

Art. 121. Proposta a acção, na mesma audiencia se ássignará
o termo de dez dias para a contestação.
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CAPITULO XVI

DAS EXeEpÇOF,s

Art. 122. Nas causas do jurisdicção -federal só teem togar as
:seguintes excepções:

incompetencia ;
b) suspeição.
Art. 123. As demais excepOas, on (lilatoria,s ou peremptorias

constituem mataria do defesa o serão afagadas na contestação.
Art. 124. • A excepção de suspeiçãO precede A de incompetencia.
Art. 125. Da excepção de incompetencia se dará vista ao

autor por cinco dias para impugnal-a, findos os 'quaos o juiz
rejeitará ou receberá. •- •	 -

Art. 126. Sendo recebida, se porá em prova com uma dilação.
d3 dez (lias, depois da qual, conclusos os autos com as provas
produzidas, ë som mais allega0eS, o juiz julgará definitiva-
mente..

Art. 127. Sendo rejeitada, se . assignará novo- termo ao réo
p.,ra, a contestação.

Art. 128. A . excepção do suspeição deve ser opposta em au-
(lincha e o fferecid a por advogado.

Art. 129. Si o juiz reconhecer a suspeição, o escrivão oficiará
ao substituto, declarando-lhe quo-lhe comete á decisão do
feito.

Art. 130. Si o juiz não reconhecer a suspeição, ficará o feito
suspenso até a decisão deite o o escrivão remetterá immediata-
mente os antes á" autoridade competente.
. Art. 131. O conhecimento da suSpeição do juiz do secção fe-

deral compete ao juiz substituto rospe3tivde.	 .
Art. 132. Remettidos os autos, e sendo conclusos, .decidirá o

juiz preliminarmente si é legitima a suspeiçã.o.
Art. 133. 'A suspeição é legitima senlo . fundada nos segu'n-

-les motivos :	 : •
o) inimizade capital ;.
b) amizado intima
c) parentesco por consanguinidade ou affinidade.até o segundo

pito, direito civil
d) 'articular interesse na decisão da causa.
Art. 134. Não sendo legitima a suspeição, será a parte com-

demn2da, nas custas em tres-dobro, e a causa proseguirá em
seus termos.

Art. 135. Sondo legitima a suspeição, o substituto ouvirá o
juiz suspeitado, aprazando-lhe termo razoavel.

. At t 136. Findo o termo da audiencia, cobrados os autos,
sendo in5ter, seguir-so-ha a dilação das provas,' que será do
dez di ; o, ouvidas as partes no termo de cinco dias assignados
it . cada uma •clollas, o juiz . decidirá definitivamente a sus-
peição.

Art. 137. Si proceder a suspeição, pagará o juiz as custas e -
a causa será devolvida ao substituto. Não procedendo a suspel-
ção, proseguirá a causae a parte págará as custas.

Art. 138. A sospeição não tom togar na execução, salvo a
.respeito de embargos de terceiro, e preferencias.

CAPITULO XVII

DA CONTEsTAÇÃO

Art. 130. A contestação deve conter simplesmente a exposição
dos motivos o causas, que podem ellidir a acção

A alta Se devem ajuntar os documentos em que se funda.
Art. 140; Na contestação devo o réo Inserir, autos da allega-

ção da mataria da-defeza, arguição das nullidades d) todos os
actos o termos e que tiverem occorrido até o ponto da contestação-

Art. 141. Não sendo a contestação offerecida no termo assi-
gnaclo, seguir-se-ha a dilação das provas.

. Art. 142. Offerecida a contestação, tara vista por dez dias
cada um, o autor para replicar, o réo para treplicar. E-si a con-
testação, ou a•réplica, ou tréplica forem por negação, a causa
ficará logo em prova a requerimento de alguma -das partes ;
mesma forma so procederá quando o autor não replicar, ou o réo
nãot replicar no termo assignado.

CAPITULO XVIII

Art. 146. Si o autor o réo não offereeerem a contestação,
réplicas o tréplicas nos termos assignados, ou alias forem por
negação, seguir-se-ha o que está determinado no capitulo ante-
cedente.	 •

Art. 147. A roconvençã'o será julgada conjuntamento com a
acção o pela mesma sentença.

Art. 148. A reconvenção induz a prorogação .da jurisdicção
federal.	 .

CAPITULO XIX

DA AUTORIA

Art. 149. Autoria é o acto pelo qual o réo, sondo demandado;
chama a juizo aquelle de quem hoit'e á Cousa ' que Se poete.

Art. 150. Compete a autoria somente àquelle Cila) possue em
seu proprio nome.

Art. 151. Si o réo houve a cousa de outrem, roque:má a sua
citação na audiencia, em Tio for proposta a acção.
. Art. 152. Si o chamado à autoria morar fóra da séle do

juizo, .ou em togar incerto, será a causa sii,ponsa até verificar-se
a citação pessoal ou e lital ; si, porém, morar fora do piai ou do
districto seccional federal, ps o eguirá 'a causa, não obstante a
expedição da precatoria. O juiz marcara o prazo dentro do qual
deve promover o réo osSas citaç3c)s. •	 . .
• Art. 153. Vindo a juizo o chamado á autoria, com elle prose-
guirà a cama, sem que seja licito ao autor a escolha do litigar
c)m o réo Ir ne'pal, ou com o chamado á autoria. 	 .

Art. 154. O c'iamado 4 autoria receberá a tansa ne estado em
que se achar, Seado-lhe licito allegar o que lho convier e ajuntar
documentos.	 •

CAPITULO XX

DA o p ' p oST gX O

-
Arr. 155. ,Oppos,içà'o é a acção de terceiro, que intervem no

processo para excluir autor e réo.
Art. 156. A opposioã,o corro no mesmo .processo simultanea-

mente com a acção, si é proposta antes de assignada a dilação
das provas ; Si sobrevier depois de assignada a dilação, será
tratada em processo separado, sem prejmzo da causa principal.

Art .:- 157. Para a opposição não é de mister citação das
partes o terceiro oppoente, ajuntando procuração, pedirá vista
dos autos, que lho será continuada por cinco dias, depois da tré-
plica da acção. -

Art. 158. Proposta a opposição, se • assignarão ao autor o
réo por seu turno, para contestarem . e replicarem, o ao oppoonte
para treplicar, o termo de dez dias acada um.

Art. 159. Afinal arrazoará primeiro o oppoento e depois o
successivamento o autor o réo, o a acção o oppoáição serão si-
multaneamente julgadas pela mesma sentença.

CAPITULO XXI

DO ASSISTENTE

•Art. 100.. Assistente è aquilo que intervem no processo para
defender o seu direito, juntamente com o do autor ou réo.

Art. 161. Para sor o assistente admittido, é •preciso que elle
allegue o intoresse apparente que tem na causa, corno se é
fiador, socio, conclomino de cousa indivisa, vendedor da cousa
demandada.
: Art. 162. O assistente pólo vir a juizo antes ou depois da

sentença, mas recebo a cauáa no estado em que ella se acha, o
deve allegar seu direito nos mesmos .termos que- competem
áquelle á que assiste.

Art. 163. O assistente 'não pôde allegar incompotencia e sus-
peição.'

DA RECONVENÇÃO

Art. 143. Si o réo quizer reconvir ao autor, proporá recon-
volição simultaneamente com a contestação no mesmo termo para
alta assignado e sem dependencia de prévia citação .do autor. •

Art . 144. Proposta a reconvenção o offerecida a contestação,
só assignark ao autor o termo de quinze dias para a contestação
da raconvenção o réplica da acção.-

Art. 145. Vindo o autor com a referida contestação e ré-
plica, se assignará ao réo igual termo para a réplica da recon-
volição e tréplica da acção e finalmente se dará ao autor vista
por dez dias para a tréplica' da reconvonção. •

CAPITULO XXII

DA DILAÇÃo DAS PROVAS

• '
Art. 164. Posta a causa em prova, assignar-se-ha na mesma

audiencia uma só dilação do vinte dias; o esta dilação correrá in-
dependente do qualquer citação.

Art. 165. Para ver delibr as testemunhas serão citadas as -
partes, ou seus procuradores, com designação do dia e hora ; e
bom assim do loga,r, si não for o do costume. Esta -citação pólo
ser logo feita na mãsina„audiencia, -em que a cima se -põe em
prova.



Art. 166. O rol das testemunlais, com os respectivos comete-
risticos, sena depositado em mão do escrivão vinte o quatro
horas antas da inquirição, sempre que a parto o requerer.

Art. 167. Tendo alguma das partes testemunhas lana da sala
do juizo, deverá protestar por carta de inquirição, ou na acção
ou contestação, ou em audienaat, mas nunca depois de assignada
a dilação das provas. Nesse protesto devem sor indicados os
artigos ou factes sobre os quaes cerão inquiri las as testemu-
nhas.

Art. 168. Na carta de inquirição S.) fará declaração da dilação
que o juiz assiguar, conforme a distancia e dificuldades do com-

•municação.
Art. 169. Dentro da dilação serão citadas as partes, ou seus

procuradores com a indicação do dia, hora e togar para extracção
' ou conferencia dos traslado publicas-formas.

CAPITULO XXIII

DAS TESTEMUNHAS

Art. 170. As testemunbas devem declarar SOUS nomes, pro-
fissão, domicilio e residencia, si são parentes, amigos, inimigos
ou dependentes de alguma das partes.

Art. 171. Não podem ser testemunhas o ascendente, marido,
•mulher, parente consanguineo ou afim ata o s ogundo grão di-
reito civil, o o menor de quatorze annoa

Art. 172. Si alguma testemunha houver de ausentar-se, si por
avAnçada idade ou estado valetudinario houver receio do que
tempo da prova alia já não exista, poderá, citada a parte, ser
inquirida a requerimento dos interessados, aos quaes será en-
tregue o depoimento, para dello se servirem quando o como lhes
convior.

Art. 173. As testemunhas serão perguntadas, ou repergun-
tadas exclusivamente sobre os factos e suas circumstancias,
allegados na acção, contastação, réplica e tréplica.

Art. 174. E' licito ás testemunhas comparecerem independente
de citação ; si forem, entretanto, citadas e não compareceram,
ser-lhes-ha imposta a pena de desobodiencia, salvo plausivel
justificação.

Art. 175. As testemunhas serão inquiridas pelas partes que
as produzirem ou por seus procuradores, e reperguntdas e con-
testadas pela parto contraria, ou procurador desta, devendo os
depoiment as ser escriptos pelo escrivão e rubricados polo juiz,
que assistirá á inquirição, sendo-lhe licito fazer ás testemunhas
as perguntas que julgar opportunas.

CAPITULO XXIV

pAS PROVAS EM GERAL

Art. 176. São admissíveis no juizo federal todas as provas,
como taes conhecidas em direito, parLicularmmte as escripturas
publicas e instrumentos a estas equiparaveis pelas leis civis e
com In erciaes

Art. 177. O original de copias authenticas, traducçaes, cortidaes
extrahidas do notas publicas ou autos, será exhibido, logo que
alguma das partes o requerer. As copias, publicas formas ou ex-
tractos de documentos origina as podam ser conferidos com estes
na presença do juiz pelo escrivão da causa, citada a parte ou seu
procurador e lavrado termo de conformidade com as differenç
encontradas.

CAPITULO XXV

DAS ALLEGAÇUS FINAES

Art. 178. Finda a dilação, serão assignados dez dias a cada
uma das partes para dizerem afinal por seu advogado, dizendo
primeiro o autor e depois o réo. Findo o termo, o escrivão, fará
os autos conclusos ao juiz para decidir a causa, depois de solta-
dos convenientemente.

CAPITULO XXVI

'DA SENTENÇA

Art. 179. Si, examinados os autos, o juiz entender necessaria,
-para julgar afinal, alguma diligencia, a poderá ordenar, mas,
julgando que o pleito se acha suficientemente esclarecido, dará
sua sentença definitiva, a qual deverá ser clara, positiva,deven-
do a condemnação ser de cousa determinada ou valor certo, salvo
si a quantia, sondo incerta, puder ser liquidada na execução.

Art, 180.1A sentença não produzirkeffeito antes da intimação
das partes ou de seus procuradom,
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CAPITULO XXVII

DA ACÇÃO SUMMARIA

Art. lal . A acção summaria é competente em todas as CAUS'
do valor não excelente de um conto de réis, quando a estas 'lila.
for assignalada acção especial.

Art. 182. A acção sumularia será iniciada per uma adição,
que deve conter, alam do nome do autor e réo
a) o pedido, com todas as aspechicações e estimativa do valor,,

quando esto não for determinado, bem como o contracto, traias./
acção, os facto, do qua resulte o direito e a obrigação;

0) a indicação das provas em que se funda a demanda.
Art. 183. Na audiencia para a qual for o réo citado, presente:

elle, ou apregoado e á sua revelia, o autor os s:u advogado,
lerá a petição inicial, e fé da citação, e, exhibindo os escriptos
de contracto e documentos, exporá do viva voz a sua interna() e
depositara o rol das testemunhas.

Art. 184. Em seguida, o rôo ou sou advogado rara a dotesa
oral eu por escripto, exhibindo os documentos que tiver e o
rol do tesaanunhas.

Art. Ia ;Dopais da defesa terá lagar a inquirição das teste-
munhas, .qual será concluiria na mesma audiencia, salvo im-
possibilidade ou força maior, podendo ojalz, em tal caso, marcar
audiencia extraordinaria para osso fim.

Art. 186. Findas as inquirições, arrazoando ou requerendo as
partes o que lhes convier, vorbalmmte ou por esaripto, o juiz
fará reduzir a termo circumstanciadamento as allegações o re-
querimentos oraes e depoimentos das testemunhas ; e autoado
essa termo, com a petição inicial, documentos o allegações os-
cript is será immediatamente concluso ao juiz.

Art. 187. Conclusos 03 autos o juiz procedaaa ex-officio, ou
a requerimento das partes,

 autos, 
necessarias para jul-

gar afinal, devendo a sentença ser proferida na audiencat se-
guinte á conclusão do processo, ou das diligencias que houverem
sido decretadas.

Art. 188. Os depoimentos das testemunhas serão escriptos por
inteiro, podendo as partes perauntal-as e reperguntal-as.

CAPITULO XXVIII'

DAS ACOOS ESPECIAES

Art. 189. Não h tverá acção especial, a qual sna a executiva,
sinão nos casos seguintes

a) hypothecas do todo o genero;
b) fretes de navios, alugueis de transporte por agua ou terra;
e) penhor ;
d) despezas e commissão de corretagem ;
e) cobrança de dividas activas da Fazenda Nacional, certas e

liquidadas, quando forem provenientes
1 0, dos alcances dos responsaveis
2c , dos tributos, impostos, contribuições lançadas e multas
3, dos contractos ou de outra origem, posto que não seja

rigorosamente fiscal, quando disposição expressa do lei ou con-
tracto assim autorizar.

Art. 190. Considerar-se-lia divida liquida e certa para o effeito
da Fazenda Nacional entrar em juizo com sua intenção fundada
de facto e de direito, quando consistir em somma, fixa e dc.;-
terminada, e se provar— pela conta corrente do alcance, julgada
definitivamente ; por certidão authentica extrahida dos livros
respectivos, donde consto a inscripção da divida do origem fiscal
—por documento incontestavel, nos casos em que a lei permitto
a via executiva, quanto ás dividas que não teem origem rigorosa-
mente fiscal.

Art. 191. Procede o executivo fiscal
o) contra o devedor ;
0) contra os herdeiros, cada um in-solidum, dentro das forças

da herança
) contra o fiador ;

(1) contra qualquer possuidor de bens hypothecados á Fazçnda
Nacional

e) contra os socios e interessados do devedor nos contractos
de rendas de bens o arrematação do direitos, celebrados com a
Fazenda Nacional, cada um in-soliduni.

f) contra o devedor do devedor, quando a divida tom origem
fiscal, ou quando aquelle no acto da penhora confessa a divida e
assig,na o auto ;

g) contra o successor, no negocio pela divida do antecessor,
quando a ella for obrigado

h) contra o curador fiscal ou o administrador da massa fallidts,
por divida do fallido ;

i) contra o curador ou o consul, no caso do bens dos ausentes,
ou das heranças jacentes; 	 •

'1) contra o tutor ou curador do menor ou interdieto ;
aa) contra o director, gerente ou administrador, quando ao

'tratar do scc;edade ote contra une delias se houver mais de une
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CAPITULO XXIX

DA ACÇÃO EXECUTIVA

Art. '192. O mandado executivo devo determinar que o réo
)aguo em coatinonte ; ou Se proceda .a penhora nos bens que elle
oaerecer, ou lhe forem achados, -tantos quantos bastem para
)agamento da, divida e custas. •

Art 193. Accusa.da, a penhora, sera,o assignados seis dias ao
,Sco para alIegar seus embargos. Si o faca fizer, será a penhora
ulgada por sentença e se proseguirá no curso ulterior, como se
ara uma execução.

Art. '104. Dentro dos seis dias é licito ao réo produzir testo-
nunhas o protestar polo depoimento da parte.

Art. 195. Recebidos os embargos, o juiz assignará ao autor
•inco dias para contestal-os : depois da contestação, .haverá
ogar a dilação das provas, que durará dez dias ; o arrazoando
tutor e réo, dentro de cinco dias cada um, será a causa julgada
tfinal.

CAPITULO XXX

DO EXECUTIVO FIS3AI,

Art. 193. Com o documento comprobatorio da divida, iniciar-
x-lia o processo roquereralo a expedição do mandado executivo,
dolo qual o devedor, ou quem do direito, seja intimado para no'
oraso do 24 horas, que correrão em cartorio da data dá intima-

o, pagar a quantia podida e custas, ou dar bens a penhora • ti-
sondo logo citado -para os termos •da execução até final julga-
one.nto, nomeação o approvação dos louvados, avaliação o
arrematação dos bens penborados, • e remil-os ou dar lançador.

Art. 197. Si a divida for de abanco ou si se fizer necessaria
medida do segurança, não só nos casos do insolvabilidado e mu-
:lança do estado, mas ainda no do impossibilidade de prompta
intimação do mandado, por estar o devedor ausente, ou não sar
encontrado. será requerido desde logo mandado do sequestro nos
bens do devedor. O dito mandado abrangerá todos os hena deste, •
sendo concedido independente da justifiõação.

Art. 198. Iniciado o processo por sequestro, será este intimado
ao réo juntamente com o mondado executivo; e.shelle não ccfm- •
parecer nas 24 horas, resolvido o sequestro em penhora ipso facto,
seguir-se-hão os termos ulteriores.

Art. 199. Comparecendo 6 reo para se defender antes de feita
a penhora, não será ouvido som primeiro segurar o juizo, salvo
si exhibir documento authentico de pagamento da divida, ou
a nnula aio desta.

Art. 200. Concorrendo justa canso, po lerá o juiz conceder ao
rao, para prova e sustentação do sua clareai um proso extraordi-
nario de dez dias, continuos, succossivos o inprorogaveis.

Art. 201. A mataria da defaaa, estabelecida a identidade do
aaa, bonsistira, fia prova da quitação, nullidado do feito o pros-
ar' Ma da divida,	 •	 '	 o

CAPITULO XXXI

DO3 PROCESSOS PREPARATORIOS E PREVENTIVOS

Art. 202. O embargo ou arresto tom legar
a) nos ocasos expressos no codigo commercial aras. 239,379, 527

o 619;
b) quando o devedor sem domicilio certo intenta ausentar-se

ou vender :os bons que possue, ou não pagar a obrigação no
tempo estipulado

•e) quando o devedor domiciliario intenta.ausentar-se furtiva-
mente, ou muda de domicilio som sciencia dos credores ;	 •

-(/) quando o devedor domiciliario muda de estado, faltando aos
seus pagamentos o tentando alienar os bens quo possue ; ou con-
trabando dividas 'extraordinarias, ou pondo os bens em nome de
terceiro, ou commettendo algum artificio fraudulento ;

e) quando o devedor possuidor do bens de raiz intenta aliena-
los ou laypothecal-os, sem ficar com algum ou alguns 'equiva-
lentes ás dividas, e livres o clesembarg,ados

O quando o'dovedor commerciante cessa os seus pagamentos e
não se apresenta ; intenta ausentar-se furtivamente ou desviar
todo ou parte do seu activo ; fecha ou abandona o seu estabeleci-
mento, occul ta. os seus effeitos e moveis do casa; procede a liqui-
laçaes • precipitadas e cootrahe dividas extraorclinarias ou simu-
ladas.

Art: 203. Para concessão do embargo é necossario
a) prova littera' da divida
b) prova littera' on justificação de algum dos casos da em-

sargo, referidos no artigo antecedente.
Ari. 204. A justidcação prévia dos casos de embargo é dis-

safiaavel e pôde ser suprida por protesto formal de prova em tres
lia5 depoi5 de effectuado o embargo nos casos

t. 205. A justificação prévia, quando o juiz a considerar
:pensava!, pado sor feita em segredo, verbalmente o de

redusido alem° o depoimento °das testemunhas.
t. 200. Pagará as custas em decuplo, o requerente do

'ao, que tendo protestado fornecer prova no triduo não o fizer,
o indo sido, entretanto, offectuada a diligencia.
Art. 207. O mandado de o:nbargo não será executado, maS

ficara suspenso : 	 •
a) si o devedor offerecer pagaMento em cOntinente';
b) si apresentar conliecimento do deposito da divida

• c) si der fiador idoneo.	 •
Art. 208. Para o embargo do bens em poder da terceiro,

'deve o • embargante dealaral-as especiacamento o designar o
- nome do terceiro o lo,gear em que 53 acham. Taes declaraçdos
serão inseridas no mandado respoctivo.

Art. 209. O embargo só pólo ser feito em tantos bens, quan-
tos bastem para segurança da divida"

Art. 210. Feito o embargo, serão os bons depositados em
poder de terceira pessoa, que assignara o auto respectivo como
depositaria judicial. Convinio ao credor podorá ser depositaria
o propilo devedor, ou aquelle; se concordar o mesmo devedor.

Art. 211. Si Maiam terceiro vier com embargos, dizendo que
fti cousa é sua, serão os embargos processados o adinittidos pela
fôrma determinada no titulo das (mondes. •

Art. 212. Quando a oposição do tercoiro for rotativa a alguns
bens e não a todos os embargados ; será a requerimento de
algumas das partes; separada a opposição para correr em auto
apartado, progredindo o processo do embargo quanto aos outros
bens, a respeito dos quao..s não versam osa embargos do ter-
ceiro.

Art.. 213. O embargo 'ficará de nenhum effeito:
a) se o embarganto o não jastifloar dentro do • tres dias

depois de effectuado
é) se o embargante não propuzer . a acsão rospectiva, dentro

de quinze dias.
Art. 214. • Feito o embargo, poderá o embargado oppor-lhe em-

boraosSquo o juiz mandaria, contestar no termo de cinco dias.
Vindo o embargado com 03 seus embargos se assignarão dez dias
para a prova, e, arrazoados os autos ,para o que serão concedidos
cinco dias a cada uma das psrtea, dará o juiz a sentença final.

Art. 215. O embargado tem direito do pedir judeus .alsação
por perdas o damnos resultantes do embargo raqueralo cora
má fé.

Art. 216, O embargo de embareaçõ:s 53 tem logar nos casos
o pela forma determinada mos arts. 479 o seguintes do codigo
commercial.

Art. 217. O embargo procedente resolva-se pela penhora.
• Art. 218. Quando o embargo se fizer em bens rio devedor,
existentes om poder de terceiro, será este intimado dentro do 24
horas, ou, em continente, no caso de urgencia ; dando-lha o &Tical
da diligencia contra fé, ou deixan lo-a entregue em sua casa a
pessoa da familia ou da visinhança, não sendo eito encontrado r.
o que será declarado no auto do embargo, sob pena do nullidadea

Art. 219. Cessa o embargo:
a) pelo pagamento

-1)) pela novação;
• c) pela transacção ;

cl) decabindo o. autor einbargante da acção principal.

• CAPITULO XXXII

DA EIRIDIÇÃO

All• 220. A exhibi aala dós livros e Sraoripturação mercantil
por inteiro, ou balanços geraes da qualquer casa commercial,
podo ser requerida, como preaaratoria de acção competente,
como. é .preseripto no art. 18 do oodigo cominercial.

Art. 221. Citada a pessoa a quem os livros pertencem, ou em
cujo poder estão, para cabila-1-os' dentro do prazo o logar desi-
gnado com colunam:aça:4 de prisão, será esta . citação accusada
om audiencia.

.Art. 222. Aecusfada a citação, si o rao pedir vista, lhe será
concedida por cinco dias para contestar, findos os quaes, torá.
logar a dilato das provas por 10 dias ; o arrazoando autor o
réo sucessivamente, no termo de cinco dias cada' um, o juiz
julgará afinal.	 •

Art. 223. Julgada procedente a acçaa, mandara o juiz passar
mandado para a exhibiazao, 'que terá logar em continente, sob
pena de prisão.

CAPITULO XXXIII

DOS PROTESTOS

Art 24. O protesto, ou processo testernunhavel, formado á
bordo, consistira:

a) no relatoria circumstanciado do sinistro, devendo referir-se
em resumo á derrota até o . ponto do sinistro, o altura em que
este succedeu ;

a). em que a lei concede o ambargo ;
•b) de urgencia ou iuofileacia da medida Se foase demo.rada,
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b) na exposição motivada da determinação do Capitão, decla-
rando si a elle, precedeu deliberação das pessoas competentes e
si a deliberação foi contraria ou conforme.

Art. 225. O protesto será escripto pelo escrivão ou piloto ; e,
em falta deites, por pessoa que o Capitão nomear, dictado e
assinado pelo mesmo Capitão e por aplanes que tomaram
parte na delieeraçaio, nos quaes é licito declararenase vencidos'.

Art. 220. Os officiaes e pessoas que fazem parte da junta de
deliberação, são os pilotos, contramestres, peritos e marinheiros
mais intelligentos e antigos no serviço do mar. A deliberaçã,o
dessa junta será tomada em presença dos interessados, no navio
ou na carga, si algum se achar a bordo e os quaes não terão
Voto ; devendo o de Capitão ser considerado voto de qualidade,
'sendo-lhe licito obrar sob sua responsabilidade de modo diverso
da deliberação tomada.

Art. 227. O protesto não dispensa a acta da deliberação, em a
final, além do facto e das seircumstanclas oceurrentes, se devem
declarar os fundamentos da resolução e dos votos de cada um,
asárn como os motivos cia determinação do Capitão, quando for
contraria ao vencido. O protesto não será admit tido á ratificação
si do diante da navegação não constar a acta referida.

Art. 228. O protesto deverá ser ratificado nas primeiras
24 horas uteis da entrada, devendo o Capitão entregar ao juiz,
dentro do referido preso, o protesto predito e o dano da nave-
g, a ção

Art. 229. Notificados os interessados, si forem conhecidos e
presentes, procederá o juiz á ratificação; inquirindo, sobro o si-
nistro e suas eircumstancias, o capitão e signatarios do protesto.

Art. 230. A ratificação seeá julgada por sentença, de que não
haverá recurso algum e será dada por instrumento á parte,
para usar dello como é quando lhe convier.

Art. 231. Os protestos das lettras de cambio, de risco, da
terra, conhecimento de fretes passados á ordem e endossados,
apolices de seguro endossadas notas promissorias endossadas
serão regulados pelo titulo -16 capitulo 1°, secção 6‘, parte 1 a

do cedi a° commercial.
Art. i'232. O escrivão que por omissão ou prevaricação for

causa do unidade de um protesto será obrigado a indemnisar
as partes de todas as perdas, damnos e despezas legaes resul-
tantes de tal facto, devendo ser demando á vista da sentença
que o condemnar.

Art. 233. Será perminido ás partes a interposição de qual-
quer protesto para conservação e resolva de seue direitos.

Art. 234. Esses protestos serão interpostos por petição onde-
reç ala ao juiz o em a qual o requerente narrará o facto e exporá
os fundamentos do protesto, o qual será tomado por 'termo e in-
timado as partes e Interessados.

CAPITULO XXXIV

DOS DEPOSITOS

Art. 235. O deposito em pagamento tem • legar:
o) si o credor recusa o pagamento ofTerecido ;
b) se o credor não quer passar quitação, ou não a passa' ciam

a segurança necessaria o por tantas vias, quantas convem ao
devedor.

e) se ha litígio sobre a divida ; •
cl) se a divida é embargado, em poder do devedor;
e) se a C9t1S1 comprada está sujeita a algum onus ou obri-

gação.
Art. 236. Effectuado o deposito por mandado do juiz, serão

citados os interessados, como no caso couber.
Art. 237. Si o credor, effectuado o deposito, pedir vista para

impugnal-o, ser-lhe-ha concedida por Cinco dias.
Art. 238. Vindo o credor com os embargos no termo fixado,

se assignará uma dilação do dez dias para a prova, e, arrazoando
sucessivamente o autor e reo, em cinco dias , cada um, serão
julgados os embargos afinal.

Art. 239. Julgados provados os embargos, ema, o devedor re-
sponsavel pelas despezas de levantamento, salario e custas do
deposito ; e se haverá por não feito o pagamento, correndo por
conta e risco do devedor as perdas e damos acontecidos á cousa
deposita Ia. Si, porém, forem julgados não provados os embargos,
o credor será condemnedo nas custas ; o serão por sua conta e
risco os damnos acontecidos á cousa depositada.

Art. 240. O deposito por conta de quem pertencer seria feito
a requerimento da parte por mandado do juiz e com citação edi-
tal e correrão por cofia, de quem pertencer as despezas, sala-
rios e perdas e damnose

CAPITULO XXXV

DA EXECUÇXO

Art. 241. A carta de sentença sarnento ó neeessaria, quando
a causa excede á alçada do juiz seccional. Em nenhum caso ella
é necessolaa nas causas de natureza fiscal. Si a causa 'cabo na
alçida será extrahido mandado executivo tão sarnenta, devendo

ser nulo inserida a sentença do juiz. Tombem será ()acusada
carta do sentença no caso em que a parte vencida quiser sati:
fazer a condemnação.

Art. 242. A carta de sentença deveria conter
tr)a antoaçãa
b) a fé da citação
c) a petição da acção
d) a contestarão
e) a replica e1replica. nas acções ordinaras

'
•

r) • a sentença e documentos em que se elle fundar.
Art. 243. Nas causas especiaes, 1103 embargos de terceiro

nos artigos de preferencia deverá a carta de sentença conter
• a) o auto de penhora, quando houver ;

b) os embargos, artigos e contestações •
C) . a sentença e .doeumentos em que se ella fundar.
Art. 244. E' competente para a execuçao o juiz da causa ot

o que o substituir.
Art. 245. A execução compete :
a) á parte vencedora ;
b) aos seus herdeiros ;
c) ao subrogado, cessionario e suceessor singular.
Art. 246. E' competente a execução contra
a) a parte vencida;
b) os herdeiros ou sucessores universaes
e) o fiador ;	 -
d) o chamado a autoria ;
e) o successor singular sendo a acção real •
Ç) o comprador ou possuidor de bens hypothecados, segurados

ou alienados em fraude de execução e, em geral, contra todos os
que recebem causa do vencido, corno o comprador da herança ;

g) todos os detentores dos bens em nome do vencido,eomo o.de-
positario, o rendeiro o inquilino, quanto a esses bens somente

h) o socio.
Art. 247. Consideram-se alienados em fraude 'da execução os

bons do executado :
a) quando são litigiosos, ou sobre elles ponde demanda ;
b) quando a 'alienação é feita depois da penhora, ou proxima-

mente a elle;
c) quando o possuidor dos bens tenha razão, para saber que

pendia demanda, e outros bens não tinha o executado para solver
a • dis ida .

Art. 248. Sondo o fiador executado pôde offereser á penhora
os bens do devedor, si os tiver desembargados; mas, si contra &les
apparceer embargo ou opposição, ou não forem sulficientes, a
meou.: o se exercerá sobre os bens do fiador até real embolso do
exequeffte.

Art. 243. Si o executado não tem bens na. saio da causa
principal, ou os que tem são insufileientes, expedir-se-lia carta
precatoria., executoria, dirigida ao juiz seccional ou local do legar
onde forem os bens situados para o fim de proceder-se à penhora,
avaliação e arrematação d'elles.

Art. 250. .Si o executado possue bens no districto judicial
dqocausa principal e em outro, não correrá simultanea a execução,
las sucessiva, devendo a principio ser executados os primeiros
salvo si 03 bens, existentes em um e outro districto, forem
manifestamente insufficientes.

Art. 251. Os embargos á execução, em qualquer caso, não
poderão ser oppastos senão perante o juiz da mesma execução.

CAPITULO XXXVI

DAS SENTENÇAS ILLIQUIDAS

Art. 252. A liquidação tem lugar ;
,a) quando a sentença versa sobre fructos e comas, que con-

sistem em peso, numero e medida ;
b) quando a sentença versa sobre interesses, perdas e damnos;
c) quando a acção é universal, ou geral.
Art. 253. Nas sentenças illiquldas a primeira citação do

executado será para ver offerecer os artigos de liquidação.
Art. 254. Offerecidos os artigos na atuliencia apresada, o

voo contestará no termo do cinco dias ; aos quaes seguir-se-ha a
dilação probatoria de dez dias, e, arrazoando depois e successiva-
mente o liquidara° e liquidado, no termo de cinco dias cada um,
serão os artigos julgados afinal, devendo o juiz previamente
proceder ias diligencias necessarias.

Art. 255. Proferida a sentença do liquidação correrá a
execução seus termos ulteriores.

CAPITULO XXXVII

DAS SENTENÇAS LIQUIDAS

Art. 256. Sendo a sentença liquida, o executado será, citado
para pagar. ou nomear bens á penhora nas vinte o quatro horas,
subsequentes á citação.

Art. 257. A nomeação feita pelo executado não valo, Salva
convialo o exequente:

z
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a) si não é feita confoemo a gradação, estabelecido para a pe-
nteai
4) si o executado não nomeia os 'amoveis especialmente
srpothecados, ou bens consignados ao pagamento 1 ..a divida ;
c) si o executado nomeia bons sitos em logardifferonte do da

íocução, tendo-os, aliás, no legar da dita exee,ução ;
d) se os bens nomeados não são livres e desembargados, lia-

onde-os, entretanto ;
e) se Ó insufficiente a quantidade do bens nomeados.
Art. 258. A nomeação tendo sido feita do accordo com o

rescripto no artigo antecedente e por termo nos autos, cri bons
ao de logo considerados penhorados o serão depositados como
3 dispõe nos artigos seguintes.

CAPITULO XXXVIII

DA PENHORA

Art. 259. SI o executado dentro das vinto o quatro horas não
•agar ou não nomear bens á penhora, ou flier a nomeação
ontra as regras estabelecidos antecedentemente, effectuar-se-ha
penhora, passado o respectivo mandado.
Art. 260. O auto de penhora deve conter: •
a) o dia, mez, anno e togar em que é feita;
b) a descripção dos bens penhorados, com tolos os earacte-

isticos necessados para verificação da identidade ;
c) entrega feita ao depositario que deve assignar, 'ou por elle

aaas testemunhas, com o officio' da diligencia.
Art. 261. A penhora pode ser feita em quaesauer bens do

:xecutado, guardada a gradação seguinte :
a) dinheiro, ouro, prata, e pedras preciosas ;
b) titulos da divida publica, e quaesquer papeis de credito do

shesouro Federal ;
c) moveis e semoventes ;
d) bens de raiz, ou immovois ;
e) direitos o acções.	 •
Art. 262. Devo a penhora ser foita em tantos bens quantos

sastem ao pagamento e effectuada dentro de cinco dias sob
-esponsabilidade do official de justiça.

Art. 263. Si as portas das Casas se acharem fechadas, o
acta' não procederá ao abrimento som expresso mandado do
uiz, mas, expedido o mandado, cm presença, do duas testemunhas,
Abrirá ou arrombará portas, gavetas, armarias, ou moveis onde
ze presuma que estão os objectos penhoravele, o do talo este
arocedimento se fará circurnstancsiada, menção no auto de
aenhora.

Art. 284. Em caso de resistencia, ou Nadado reoelo della,
avrado o auto respectivo, no primeiro caso, e precedendo
nquirição verbal e em segredo no segundo ; o juiz requisitará
ia autoridade local competente a força necesserns para
auxiliar a penhora e prender o resistente, que será devidamente
sesponsabi Usado.

Art. 265. Si a penhora for validamente feita, sbmento se
arocederá à segunda

a) si o producto dos bens primeirameute penhorados não
•hose•ar para o pagamento ;

b) si o °sequente desistir da primeira penhora, o que s° terá
ogar quando os bens penhorados forcas litigiosos, ou estiverem
-brigados a terceiro.

Art. 2(36. Para que se faça penhora em dinheiro do executado,
•xistente em mão de terceiro, é preciso que este o confesse no
cto da penhora.
Art. 267. Se o devedor confessar no acto da penhora, assiguado

a auto respectivo, sérà havido como depositado, a cuja pena
ica sugeito S3 dentro de ires dias, que lhe serão assignados,

não entregar ou depositar. Depositada ou entregue a somma
onfessada se considerará desobrigado.
Art. 2(38. O executado que esconder os bens para não serem

enhorados, ou por dolo deixar do os possuir, será preso até que
cites faça entrega ou do equivalente ; ou at 5 um anuo se antes
ão entregar.
Art. 289. Não são suj atos á penhora :
a) os bons inalienaveis ;	 •
b)os vencimentos dos mageetrados e empregados publicos, dos

aili'ares, 03 equipamentos destes
c) as soldadas de gente do mar, e solados do guarda-livros,

,itores, caixeiros e operarios ;
d) os utensilios e ferramentas de meetres o officiaes de °Meios

aecha.nlcos e que forem indispensavois ás suas ocoupaçaes ordi- •
arias ;
e) os materiaes neaisserios para as obras
I) as pensões, teu f;,s e monte-pios, in, ti pive o dos ServidoreS
Estado ;

g) os fundos soemos pela divida particular do um dos socios ;
h)o indispensave/ para cama o vestuario do executado e do
ia familia, não sendo precioso ;
.1) as provisões cie comida.

Art. 270. São sujeitos A penhora, não havendo absolutamen.
te outros bens :

a)o vestuario dos empregados publico3 no exercido de suas
funcções

b)os livros doe juizes, professores, advogados, medicas, enge-
nheiros o estudantes ;

c) as machinas o instrumentos necessarios para o ers!nos
pratica, ou exercicio das artes liberaes o das sciencias ;

d) os fructos o rendimentos dos bons inalienaveis ;
e)os fundos liquides que o executado possuir na com .,a, ihia

ou sociedade com mercial.
Art. 271. Os bons penhorados serão avaliados por peritos

idoneos, nomeados em audiencia a aprashnonto das partes ou á
sua revelia. Quando os bens forem situados 'brada sódo do juizo,
a avaliação, se fará por meio de precatoria dirigida. aos juizes
locaes; ou ao juiz seccional, cumprindo que a arrematação se
faça no local onde existem o3 preditos *ens.

Art. 272. Quando a avaliação for irregular, excessiva ou /e-
siva, ou quando antes da arrematação se-descobrir algum onus
que diminua o valor da cousa avaliada, proceder-se-ha á nova
avaliação.

CAPITULO XXXI(

DA ARREMATAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

ii• t. 273. Feita a avaliação, passar-se-hão editaos, que serão
afixados na vasa das andiencies e publicados nas folhas do dia da
afixação e da arrematação. Entre a affixação dos editaes o a ar-
rematação mediarão tias dias, si os bens forem moveis ; o nove,
se forem de raiz, independentemente de pregões.

Art. 271: Os editaes devem conter:
a) o preço da avaliação ;
b) a qualidade dos bens e Suas confrontações sondo do raiz ;
a) o dia da arrematação.
Art. 275. A arrematação deve fazer-se impreterivelmente no

dia annunci alo. Si por causa ponderosa não for possivel 1103i0
dia, será transferido, annunclando-se por efictes o pela imprensa
o dia novamente designado.	 •

Art. 276. Slepor sobrevir a noite não for concluida a arrama-
tação no mesmo dia, coatinuará no dia seguinte, dispensado, em
tal caso o edital.

Art. 277. E' lícito ao esocatado seu conjugo ou herdeiros
remir ou dar lançador aos bens penhorados ou a alguns destes,
até á assignatura'do auto de arrematação ou publicação da sen-
tença do adjudicação.

Art. 278. Quando a penhora consistir em dinheiro se affixa-
rão editaes, marcando o prazo de dez dias aos credores incertos
para virem requerer preferencia ; si estes não requererem ou os'
credores certos citados pessoalinente, passar-se-ha mandado de
levantamento ao °sequente.

Art. 279. A arrematação será feita no da e logar annun-
ciados, presentes o juiz, escrivão e officio' de justiça e expostos
os objectos que devem ser arrematados, sendo possivel.

Art. 280. E' admittido a lançar todo aquelle que estiver na
livro administração de seus bens.

Exceptuam-se:
a) o juiz, escrivão, depositado, avaliadores o otliciaes do juizo;
b) o tutor, curador e testamenteiro ;
c) a pessoa desconhecida sem fiança idonea, ou proeuração da

pessoa por quem comparece ; •
d) o credor, salvo com licença do juiz.
Art. 281. Si o arrematante for o mesmo exequente, será obri-

gado a depositar o preço da arrematação nos casos em que não
Ode levantai-o. •

Art. 282. Quando o arrematante for o credor °sequente é dis-
pensado de depositar o preço da arrematação prestando fiança
nos casos em que não lho é licito levantar o mesmo preço.

Art. 283. Não havendo arrematante pelo preço da avaliação,
voltarão os bens á praça com o intervalo de oito dias o com o
abatimento de 10 0/0. Si nesta ainda não encontrarem lanço su-
perior ou igual ao valor determinado pelo dito abatimento, irão
à terceira praça com o /2103010 intervalo e novo abatimento de
10 e/o. Neste caso serão urrem atados pelo matar preço que for
offerecido, sem que em hypothese alguma seja permittida a
acção de nullidade por lesão de qualquer especie. Para estes
abatimentos não ha necessidado do contas, que serão feitas uma
só vez para os °Efeitos da arromatoçeão ou da adjudicação.

Art. 284. Si o arrematante ou o fiador não pagar o preço da
arrematação nos tres dias seguintes ao acto da arrematação será
preso até que o pague, e contra o fiador se procederá segundo as
leis em vigor.

Art. 25. O preço da arrematação não pede ser levantado
sem fiança

a) pendendo embargos ou a ppeliação ;
1) pendendo acção de nullidade.
Art. 286. O preço da arrematação não pode ser leaautado

havendo embargo ou protesto de preferencia e rateio,
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Art. 287. A arremataçlo só polo s3r feita
a) por quem offarecer maior lanço, contanto que cubra o preço

da avaliação
b) com dinhe i ro á vista, ou com fiança por tres dias.
.Art. 288. Não havendo lançador que cabra o preço da ava-

liação, ou nbatido este na forma acima prescripta, Si nã.o appa-
rocer lançador na terceira praça, mas som•nto quem cubra o
preço da adjudicação, a arrematação será feita por este provi.

Art. 289. Não havendo lançador que cubra o preço da adju-
dicação serão os bens adjudicados ao credor com os seguintes
abatimentos

a) doei= parte si os bons são moveis e teem valor intrinseco
b) quarta parto se sãomoveis mas não toem valor intrinseco
c) quinta part ) se são de raiz ou inamoveis.
Art. 299. O credor não pôde sor compdlido a restituir qual-

quer excesso no caso do sero valor dos tens adjudicados superior
a importando da divida, saTvo si a difforença entre um e outro
for de tal forma que attinja a somma igual a uni terço do mon-
tante da execuç‘ão o neste caso o exerpiente consignará em juiso o
excesso, descontando em proprio proveito um terço do dito ex-
cesso.

Art. 291. Si os bens são indivisos e o seu valor excedo o dobro
da divida, nii.a) se arremata nem adjudica a propriedade deites,
mas adjudicam-se ao credor sem abatimento algum, excepto o
dos juros lagoas, os rendimentos por tantos annos quantos bastem
para o pagamento total da execução.

Art. 292. Easa providencia se não reolisará quando acontocv
que o executado tenha outras dividas accumuladas e excedeu tes
da metade do valor dos bons penhorados, ou S3 estos não produ-
zirem rendimento algum.

Art. 293. Ao credor adjudicatario se imputam os readiraen-
tos, que por negligencia deixar de cobrar, assim como, ser-
ihe-hão levadas em conta as despezas nece.ssariaa e os onus
reaes que pagar.

Art. 294. A adjudicação dos rendiinentos não impede a arre-
matação da propriedade por Nadal° de exectiçaes superveni-
entes, mas o adjudicatario sena conservado durante o tempo
da sua adjudicação.

Art. 295. O credor exequonta tom faculdado para requerer
e obterseu pasaimonto pelos rondais:rato.; d boa; no; ossos
mesmos, ern que alies podem ser arrematados.

Art. 296. A' adjudicação deve preceder.
a) conta da importancia da execução, comprolien lidoa os ju-

ros, despezas o onus reaes 	 predio
b) calculó dos annos que são necessarios para o pagamento

da divida ;
c) avaliação dos rendimentos, salvo ai o immovel estiver

alugado ou arrendado, por que neste caso, a adjudicação será
calculada pelo aluguel ou renda, que forem declarados pelo in-
quilino, ou constarem dos recibos do proprietario o lança-
mento do decima. Entretanto, pôde o exequente, alteando
fraude ou conluio entre o inquilino o o executado, requerer
avaliação dos rondimentos, e neste caso não será o inquilino
conservado.

Art. 297. Nas execuções tiscaes serão guardadas as seguintes
clausulas

a) si na terceira praça não apparecer lançador poderá sor
requerida a adjudicaçao com o abatimento da quarta parte do
valor da avaliação, ou o pagamento pelos rendimentos dos
bons penhorados;

b) feita a adjielicação, si o exocutado, sou conjugo ou her-
deiros no se apres .. ntareni •spontaneamante para ramir a exe-
cução no proso lo oito dies, serão do novo os bens levados á
praça sobre o valor da adjudicação; e caso ainda não haja lan-
çador, levar-se-ha em conta do debito fiscal o preço da adjudi-
csção, ou resolver-se-lia sobro a incorporação dos bens, sendo
immovois, aos proprios nacionaes. Qualquer excesso que al-
cançarem nesta praça os bens adjudicados acima do preço da
adjudicação, ainda superior á divida e custas, accresce em pro-
veito da Fazenda Nacional.

paragrapho unia°. Admittir-se-ha novo lanço depois da arre-
matação nos casos do ser este superior ao da arrematação em mais
da terça parte, de não estar ainda consumada a arrematação com a
entro aa do preço e a posse da cousa arrematada e de não haver mais
bens por onde a Fazenda possa ser plenamente paga e satisfeita.

CA P1T ULO XL

0AS SENTENÇAS SOBRE ACÇXO REAL, OU COESA CERTA, 011
fZI ESPEC1E

Art. 228. O roo condetnnado por sontença a entregar cousa
corta, sorá citado para em dez dias fazer a entrega.

Art. 299. Se o não fizer por a haver alienado depois de lida
glosa, a sentença será executada contra o terceiro, do cujo poder
se tirará a-cousa, som que seja ouvido antes de ser ella do-
positada.

E' licito ao °xeque nto, om togar do exe altar a sentença contra
terceiro, executar o conalemnado polo valor deita, si já se achai
estimada. E, si o vencido não tiver com que pague a est:ruaç
da cousa, que ora fraude fila °NOCIVA° fóra por oito vendida, fier.i.
preso até pipia ou até um anuo se antes não pagar.

CAPITULO XII

nos EN1BARGOS À Execução

Art. 300. Os embargos, oppostos á execnção, sel-o-hão nos
termos seguintes

a) dopois do feita a penhora, dentro dos seis dias sub-
sequontes

b) depois do acto da arrematação, mas antes da ass:g,natura
da carta de arrematação ou adjudicação.

Art. 301. Nas execuções das acções roces os embargos só tura
lugar (lontro de dez dias assignados para a entrega da cousa,
mas seguro o Juizo com o equivalente.

Art. 302. São admissiveis na execução com suspensão deita e
propostos conjunctamente nos seis dias seguintes á penhora, os
embargos :

a) de nullidade do processo e sentença, com prova constante
dos autos, ou offerecida em continente;

b) nullidade o excesso de execução até a penhora ;
c) do mcratoria ;
d) de concordata ;
e) de compensação ;
j) de declaração de fidlencia ;
g) do pagamento, novação, transacção o prescripção, super-

veniente depois da sentença, ou não adegados e decididos na
causa principal

h) infringentes do julgado, com prova em continente do pre-
juiso, sendo oppostos pelo menor e pessoa a que cabo o beneficio
da restituição pelo revol e pelo executado, offerecondo do-
cumentos obta‘os apó; a sentença.

Art. 303. São tombem adinissiveis na execução, eom sus-
pensão deita o propostos conjunctamente dopois do acto da arre-
matação e antes do assiguada a carta de arrematação. ou
adjudicação, os seguintes embargos :

a) de nullidadeadesordem ou excesso da execução depois da
penhora até a.ssignatura das cartas do arrematação ou adju-
dicação;

b) de pagamento, novação, transacçã o, compensação, proa-
cripção, maratona, concordata, declaração de quebra, super-
veniente depois da penhora ;

c) de restituição.
Art. 304. São admissiveis nas execuções das acções raaos

seguintes embargos :
a) nullidade do processo e da execução com prova constante

dos autos, ou produzida om continente ;
b) do nullidado o excesso da execução;
c) de retenção de bomfeitorias ;
• infringentes dojulgado com prova produzida em continente

e oppostos pelo menor e outros aoa quaes compete a restituição,
pelo chamado á autoria, e pelo executado com documentos ha-
vidos depois da sentença.

Art. 365. OfTerecidos os embargos dentro dos seis dias da
penhora serão conolusos ao juiz que os receberá ou desgostaria
ia limine. Se forem recebidos o termo de cinco diss sará ossi-
gnado para a contestação e, findo o prazo, terá togar a dilação das
provas, depois, arrezoando successivamente o atalharas:ante o o
embargado, no prazo de cinco dias cada um, serão os embargos
fulgados a final.

Art. 306. Independente de embargos, pôde qualquer dos liti-
gantes requerer ao juiz da ()locução a emenda do erro de conta
ou das quantias exequendas, ou das quantias liquidas, ou das
custas. O juiz, em tal caso, decidirá summarissimamente, ouvido
o escrivão e as partes se tanto for nocessario.

Art. 307. Vindo algum terceiro com embargos á execução,
porque a cousa penhorada lhe pertence por titulo habil o legi-
timo; o tendo posse natural ou civil com effeitos de natural
ser-lhe-ha concedida vista para allegar e provar seus embargos
dentro de tres dias.

Art. 308. Provando o terceiro embargante nes referidos troa
dias seus embargos, seja por docutnentos, seja por testemunhas,
serão recebidos e se concederá, ao embargado o prazo de cinco
dias para contestar.

Art. 309. Findos os cinco dias e vindo o embargado com a
sua contestação, terá togar a dilação das provas, que será de
dez dias ; o arrazoando o embargante e embargado no termo de
cinco dias cada una, serão os embargos julgados, a final.

Art. 310. Recebidos os embargos, mandará o juiz passar
mandado de manutenção é. favor 'do terceiro erabargante, que
prestará fiança.

Art. 311. Si o exequante, sondo recebidas os embargos de
terceiro, desistir da penhora nos bens embargados e requerer
outra ; cessará a discussão, o a penhesaa dos bens embargados
scrà levantada.
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Art. 312. Não offorocendo, ou uão provando, o etubarganto
as embargos no tri . luo, ou se forem manifestar-dento
asos ; sorgo rog.eitados in 1insne a a execução prosegairá.
Art. 313. Nas execuçõea liscaos o executado se poderá mem
ibaramo modificativos ou infring,entas do julgado, ou relativos
•modo da execução.
Art. 314. 02ditos embargos só susponaerão a execuçao nos casos

• guintes:
a) si forem de nullidade, procelente de falta da primoiri

• toção;
b) si forem de nuilidado do processo da arrematação provad;

• a continente na petição em que a vista rd. requerida.
Art. 315. Em qualquer periodo das execuções fiscaes ata
signatura da carta de arrematealo ou adjircacação, serão c
•ceiros senhores e possuidores admittidos a ern i •aagar, com su: -
anão da execução, comtanto que se legitimem desde log ,
aresentandoititulos de dominio e posso.
Art. 316. Em tal caso o juiz consignará co embargante o pra -

• de dez dias improrogaveis para serem exhibidoa embargo
tulos e provas da legitimidade destes, seguindo-se o julgamen o
ainitivo. Si os embargos forem julgados provados, será lavas.-
da a p mhora, no caso contrario, a execução proseguirà co
rnnado era custas o embarganto.
Art. 317. Si os embargos às execuções Nonos não fora In
'postos a todos os bens, mas só a alguns danes, correrão

, parado, proseguindo a execução sóinente quanto aos bens r No
• bargados.

CAPITULO XLII

DAS PREFURUNCIAS E CONCLIRSADIN1 CURD013..183

Art. 518. A preferencia deve ser disputada no mesmo proa sso
eXCenãO, o versará ou sobro o preço da arrematação, ou so-

e os-Proprios bens, se não foram arrematados, não sc ido
;sato disputai-a senão depois do acto da arrematação.
,. Art. 319. Em qualquer termo da execução até a ontreg . do
sr eço da arrematação, ou extracção e assig,natura da carie de
1 lardioação, podem o3 credores fazor o protesto de preferem ia e
. querer que o prèço não soja levantado, ou se não passe c erta
' 3 adju icação, sem que primeiro so dispute a preferencia.

Art. 320. Para ser credor admittido a concurso é esse, cial
e, as se apresento no juizo de preferench munido do escrir :ura
alblica ou instrumento equiparav 3/ como titulo de divida ; ou
inteiro i obtida contra o executado som dapandencia de pont ara.
Art. 321. Para a preferencia devem ser citados os crer ores

a)nhect los com a comminação de perderem a prolaçã.o, que
alis caba salvo aos desconhecidos o direito de disputarer. . por
o..o,ão °atinaria a preferencia, que lhes competir.
Art. 322. Citados os credores o acusada a citação, serão pro-

assafos os arligos de preferencia pelo credor que promoveu e con-
, urso, e aos demais credores se assignara o prazo do chia dias
•1. °adi um, para successivamente formarem seus artigsa.
• Art. 323. Ofrorocidos to los os artigos, se assignará a cada
am dos credores o termo do cinco dias para contestari m na
mesma ordem, em que articularam.

Art. 324. Concluída a contestação, seguir-so-ha a dilaçt o das
provas, que será de vinte dias • e, finda a dilação e arras 3ando
os credores successivamonte, Calota um no termo de cinco dias,
serão os autos conalusos o o juiz julgara. a preferencia, ou man-
(Iara que se proceda a rateio no caso de nao subsistir pri ilegio
legal.

Ai t. 325. A disputa entre os concurrontes paae vero: r não
sómento sobre a preferencia sonão bambem sobra null dados,
simulação, fraude e falsi lado das dividas ou doa contracte s.

Art. 326. O concurso de preferencia com a Fazenda N. cional
será promovia° por meio de petição ao juiz, na qual o credor
preferente legitimo a sua qualidade, produsiodo logo to los os
titules e razaes.

Art. 327. Autoada a petição terá vista ó procura lor da
Fazenda ; o depois da sua resposta, seguir-se-ha o julga mento.

Art. 328. Reconhecida a legitimidade da protençáo dr prefe-
rente suspender-se-ha a execução e levantar-se-hão 03 se-
questras ou penhoras que se houverani feito ; no caso co ltrario,
será excluido, e, junta a petição aos autos da execução, iella se
prosoguirá até integral pagamento da Fazenda Nacional .

Art. :i29. Não haverá legar o concurso de preferer eia nas.
causas 11scaes:

a) qu indo houver bens sufilcientes do doveaor como um, in-
cumbindo ao credor preferente a prova da insolvabilida le

b) dopais de entregue o preço da arremat. ção, ou de julgada
a adjudicação.

Art. 330. São titulou de preferencia contra a Faz( nda Na-
cional, provando-se serem anteriores á divida fiscal

a) as hypothecas logaos ou convencionaos especiaasodas e
inscriptas na fôrma da lei ;

b) o direito sobre o valor das bainfeitorias, quanto .o crelor
flue emprestou dinheiro ou concorreu com os matar' tos ou a

í

ião do obra para a edificação, reparação ou reedifi ,ação do
redio ; bem como para ao abrirem ou arrotearem terras incultas.

Art. 331. A Fazenda Nacioali no juizo floail não chama
credores, nem se apresanta como articitlauto ; só tom pio dis-
putar os artigos do preferente.

CAPITULO XLIII
•

DOS ICISCLIRS053

Art. 332. Dentro de 10 dias depois da intimação da seutenos,
podarão aa partes oppor embargos á sentença do juiz saimento se
forem de simples declaração, ou do restituição. Nas causas
fiscaos o prazo é reduzido á metade e não se admittirão sina°
embargos de doslaraçã'o.

Art. 333. Os embargos de declaração só terão logar quando
houver na sentedça alguma obscuridade, ambiguidade ou con-
tradicção; ou quando se tiveraomittido algum ponto sobre que
devia haver condemnação. Em qual'quer destes casos requererá
a parte por simples petição, que se declare a sentem, ou se
expresse o ponto omittido da condemnação. Junta a petição aos
autos, serão estes conclusos o decidirá o juiz sem fazer outra
mudança no julgado.

Art. 334. Os embargos de restituição só serão arirnittidos,
quando os ornbargantes não tiverem sido partes desde o prin-

• cipio da causa, ou tiver corrido a causa á revelia.
Ast. 335. Estes embargos serão deduzidos nos proprios autos,

pedindo-se para isto vista aojuiz, que a dará por cinco dias, tendo
além disso cada uma das partes igual prazo para impugnação e
sustentação dos mesmos embargos.

Art. 336. Si a materia destes embargos depender de factos,
que só possam ser provados por testemunhas, o juiz poderá
conceder uma só dilação, não excedente de dez dias, para a
prova.

Art. 337. Tem logar a appellação para o Supremo Tribunal
do Justiça Federal quando a sentença for definitiva ou tiver
força de definitiva.

Art. 338. A appellação será interposta em audiencia ou por
petição, lavrado termo 1103 autos do despacho que a cones dor,
sondo intimada a outra parte ou 83U procurador, dentro do dez
dias continues, contados da publicação ou intimação da sentença.

Art. 339. loterposta a appeliação, será a causa avaliada em
quantia certa por arbitros nomeados pelas partes, ou pelo juiz
á revelia deltas, dispensada a avaliação quando houver peai lo
corto, ou os litigantes concordarem no valor do pleito expressa
ou tacitamente, deixando o rôo de impugnar na contestação a
estimativa do autor.

Art. 340. No mesmo despacho, cm que o juiz receber a appel-
lação, ordenará logo a expedição dos autos para serem apresen-
tados na superior instancia dentro do prazo de seis mezes.

Art. 341. 03 atreitos da appollação serão suspensivos e devo-
lutivos, ou ~ente devolutivos. O suspensivo compete ás acçaes
ordinarias, as acções especioso e aos embargos oppostos na
execução, ou pelo executado ou por terceiro, atendo julgados pro-
vados; o offeito d3volutivo compete cm geral á todas as soa-
tonos proferidas nas demais acartas.

Art. 342. Sejam quaes forem 03 efroitos da appollação, a
remessa dos autos não se fará sem que fique traslado no cartorio.

Art. 343. O prazo para a apresentação dos autos de appellação
na instancia superior decorrerá do despacho de recebimento da .
appellação, competindo á parte que tiver interesse no segui-
monto do feito promover a extracção do traslado e apparelhar
a remessa.

Art. 344. Ao juiz compete julgar d•osorta e não saguida a
appollação, se, findo o prazo legal, não tiverem sido os autos
remettidos para a instancia superior.

Art. 345. Para o julgamento da deserção devora ser citado o
appellante, ou seu procurador, para dentro oe tres dias altegar
embargos de justo impedimento.
• Art. 346. Só poderá obstar o lapso do tempo para o segui-
mento da appelloção, molestia gravo o prolongada do appellan te,
peste ou guerra que empeçam as funcções dos juizes e tribunaes.

Art. 347. Ouvido o appollanto sobre a mataria dos embargos
por vinte e quatro horas, si o juiz relevar da deserção o apitei-
lente, lhe assignará do novo }sara a remessa dos autos outro
tanto tempo, quanto for provado que esteve impedido.

Art. 348. Si o juiz não relevar da deserção o appellante, ou
ao findo o novo prazo, não tiverem sido ainda romettidos os autos
para a instancia superior, será a sentença executada.

Art. 349. Apresentados os autos ao Secretario do Supremo
Tribunal de Justiça Federal, será ahi a causa discutida entre as
partes e julgada pala forma determinada para o julgamento dos
appellaçaes nos regimentos do tribunal.

CAPITULO XLIV

illA8 CUSTA!.

Art. 350. Em qualquer sentença sempre o vencido deve ser
condomnado nas custas do processo, ainda que tivesse justa causa
de litigar. Este preceito é commurn ás sentenças definitivas,
assim come ás interlocutorias, decisivas de algum incidente e
ainda que as custas não fossem pedidas pela parto vencedora.
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Art. 351. Pedindo o autor muitas cousas em sua acaão,
oa quantias diveraas, e senda o ré° ccoalemnado o mparte e absol-
valo em parte, doverá o juiz condomnar cada um no proporção
do pedido o vencido. A sentença deve declarar expressamente 5
quota das custas, em que cada uma das partos é assim conde-
ninada, para o contadar poder fazer o rateio.

Art. 352. Tanto podem aar condemnados em custas os liti-
gantes principaes, como os oppoentes ou assistantes o os que
são chamados á autoria o acoitam a defesa da causa, sondo
afinal voncidos.

Art. :53. O litigante que desistir da causa em qualquer iO3-
taDela ú C:111 ,1a11111(1.0 em todas as custas ocorridas; e se ambos
os tit:gantes desistirem pagarão de permeio.

Art. 354. No juizo da appellação se deverá, condomnar o ven-
cido nas enatas do ambas as instancias.

Art. 353. Em regra quem requer em juizo algum acto que se
lhe nã,o impug,na deve ser conde.mnado nas custas ex . Cat1Sa.

Art. 356. No juizo federal strão cobradas as custas judiciarias,
oinolannontos e salarlos dos ofilciaes do juizo e auxiliarea nos
tarmos prescrliaos polo regimento promulgado em o Doereto
n. a737 de 2 de sotembro do 1874.

Art. 357. Os solados estabelecidos no dito regimento para 03
juiz Is, e procuradores da Republica par quaesinor ti.-spachoa,
aentonças o diligencias por estes encanadas serão pagos em
soltos da Republica appostos aas autos na proporção que se
forem realizando.

Art. 358. Os escrivãos e officiaes do juizo continuarão a per-
r os salarios, custas e emolumentos, que lhos são arbitrados

pelas regimentos em vigor e bem assim as porcentagens estabe-
lecidos para a cobrança das dividas fiscaes.

Art. 359. As ponaa pocuniarias disaiplinares impostas aos
ofliciaes do juizo serão cobravois em dinheiro, que se consignará
ao Thosouro federal por guia do escrivão e recibo da repartição,
o qual será alatoado com o termo respectivo.

Art. 360. O ascrivão será o contador do juizo, sob imme liata
flacalisação do juiz secional federal.

TITULO IV

CAPITULO XIS

taroshaaas GERAES

• Art. 361. Nos casos em que houver de applicar leis dos Estados,
a joatiça fedoral consultará a jarisprudencia dos tribunaea
toem: o vice-versa, a justiça dos Estados consultara a juris-
prudencia dos tribunaes fecleraes, quando houver de interpretar
leis da União. (Art. 58 da Const.)

Art. 362. As autoridades administrativas, nacionaes ou lonas,
meei:arilo o auxilio neressario á execução das sentenças e actos
di justiçi federal, assim tombem os juizes ou tribuarioa dos Es-
tad ,s farão cumprir os despachos rogatorios, expedidos pela
jri iliça federal, quer para fazer citações ou intimações o receber
d opoirnentos de testernunhas, quer para dar á execução sen-
t mças o mandados, o praticar outros actos o diligencias ju-
diciaesa

Em todos estes casos os actos revestirão sempre a formula do
processo estabelecida para o juizo rogado ou deprecado.

Art. 363. As causas de qualquer natureza pendentes da de-
cisão dos juizes o tribunaes dos Estados ao tempo da promul-
goção da presente loi o que aoar sua natureza ou caracter dos
litigantes devam pertencer a pari-dicção federal, continuarão,
entretanto, sob a jurisdicção em que foram iniciadas e con-
tostadas até final sentença e sua execução.

Art. 364. Para regular a ordena do serviço o a distribu ;ção do
trabalho tanto eia as sesaas como na secretaria, o Supremo Tri-
banal organisará o seu regimento interno, em o qual poderão
sr punidas correccional ou disciplinarmonte as faltas o contra-
vençõos dos empregados o sorventuarios de justiça, não devendo
a prisão exceder de trinta dias, e a de suspensão de sessenta dias.

Art. 365. Para os offoitos da presente lei o Distrieto Federal é
eaniparado ao Estado.

. n rt. 265. Os juizes fedemos de seeção darão em cada semana
tona ou mais audienciaa conformo a affluencia do feitos judi-
C,M .3 solama, jurisdicção.

Art. 360. As audiencias só se poderão etTectuar na casa da
rosalencia, doiniz, ou em casa particular que para isso possa
aarair, não havendo casa publica para esse fina destinada.

Art. 367. As partes que faltarem ao respeito devido ao juiz,
em qualquer audiencia ou acto judicial, poderão sn . multadas
at a a quantia do Ria, conformo a gravidado do caso. E
(mondo os excessos forem criminosos, seria mais preso o delin-
quente para se ver processar, lavrando o escrivão o respelivo
auto.

Art. a:68. O official dojuizo, que commotter qualquer excesso
ou	 a o - ao a. rá	 11.)l'aOtn n q!,:z1	 rvir oosp anso ata
ti 1 dios, independente de processo, pela verdade sabida.

Aa t. aGO. Si além da irregularalale. commetter o eocrivão ou
ofilcial do justiça crime do re apona ibilidado, será maio pimato noa
temos da lei criminai.

Art. 370. NO3 legares onde houver mais do una escrivão, serão
os feitos equitativatnento distribuidos entre todos polo juiz da
secção respectiva.

Art. 371. Deverão ser assignadas por advogado as petiços in-
iciaes das causas e todos os artioulados o alle,gaçaes, que se fizerem
nos autos, salvo não havendo advogado no auditoria ou não
querendo 'reata r-so ao patrocinio da causa nenhum dos que hou•
ver, ou não sendo eitos da confiança da parte.

Art. 372. Só aos advogados poderão os escrivães mandar 03
autos com vista, ou em confiança debaixo do protocollo, sob pena
de responderem pelo descaminho, ou polias dospezas na cobrança
ás partes interessadas.

Art. 373. Nenhum advogado poderá, sob qualquer pretexto,
reter autos aia seu podar, iludo o termo assignado ou legal, polo
qual lho tiverem ido com vista ou em confiança, sob pona de
perda, para seu constituinte, do direito do que não tiver feito uso
no referido termo, além do pagar todas as dospezas que para a
cobrança dos autos se fizerem.

Art. 374. Si os autos forem cobrados por mandado judicial,
que só se passará, não os entregando o advogado, sendcolhe pe-
didos com o protocollo, depois do findo o termo assignado ou le-
gal, par despacho do juiz reanerendo-o a parte contraria, não
ajuntará o escrivão aos mitos o articulado ou alleg,ações ii razõos

maque vier o mesmo advogado ; e si alguma 0011.5,1 nollas es-
tiver escripta, o escrivão a rascará do modo que se a não possa
ler ; devolvendo incontinenti ao advogado ou a seu constituinte
o que extrahir dos auto, ou os documentos que assim vierem
juntos, lavrando de tudo o respectivo termo.

Art. 375. Si, porém, o advogado não entregar os autos á vista
do mandado, passada a competente certidão, poderá sor multado
polo juiz até 100$ o se peraistir, responsabilisado por crime de
desobedamcia.

Art. 376. Qualquor cota monitoria do advogado, não sendo do
molestia jurada, será tomada como resposta directa aos termos
da camisa, ficando elle responsavol á parte por essa falta, si for
cal posa.

Art. 377. Si, todavia, o advogado pretextar molostia, dar-so-
lho-ha por unta vez somente novo prazo do cinco dias, findo o
qual se cobrarão os autos.

Art. 378. A concessão a que se refere o artigo antecodento
só comprehendo os termos das acções °Minarias, de nenhum
modo Os dos recursos o incidentes respectivos.

Art. 379. As dilações são continuas, o o seu curso não se sus-
pendo nem intorrompe por farias supervenientes, salvo si ostaa
absorverem metade da dilação.

Art. 389. Não correm os termos e (Mações havendo impodi-
monto do juiz, ou obstaculo judicial opposto pela parte con-
traArpt

381. Durante as farias se suspendem as funcções dos
juizes e do Supremo Tribunal, devendo ser considerados nullos
todos os actos praticados nesao período.

Art. 382. Podem ser tratados durante as férias e não s sus-
pendem peia sopervenienoia delias

a) os actos de jurisdicçao voluntaria., como testamentos, can-
tractos, posses o todos aquelles que forem necessarios para con-
servação de diretos, ou que ficariam prejudicados não sendo
feitos durante as férias

b) os arrestos, sequestres, penhoras, depositos, prisaes civis o
tsuspeiçaes ;

e) ratificação de protestos, penhor, soldadas, alimentos provi-
sionaes o interdictos passossorios.

Art. 383. São feriados, alam dos domingos, os dias do festa
nacional, os do coannemoração, declarados toas por decreto e
mais os que decorrem de 21 de dezembro a 10 de janeiro.

Art. 384. E' licito aos terceiros prejudicados pela sentença
appellar desta, ainda que não interviessem naeausa em primeira
instancia.

Art. 583. Quando os que forem citados para responder a
jqualquer acção se acharem presos, ou o forem a se achando CID

juizo, terão para se defender o dobro dos termos e dilações mar-
cado neste decreto, e não começará nem proeguirá contra cites
a causa, sena qu ?. se lhes nomeie um cura ler sob nona do
nullidade, tenham ou não advogado ou procurador judicial' coa-
stituilos.

Art. 380. Constituirão legislação subsidiaria em casos omissos
as antigas leis do processo criminal, civil o commorcial, não sendo
contrarias ás disposições e espirito dc paesento decreto.

O. estatutos dos povos cultos o especialmente os que rezem as
relações juridicas na Republica dos Estados Unidos da Ainerica
do Norte, OS raios de cOMMOn hen, e eryvity, serão taMbem soai-
-larias da jorisprudencia e processo federal.

Art 387. Revogam-se as disposições orla contrario.
o alini.tro o Socrotarb da Estado dos Negocias da Justiça a

faça imprimir, publicar c correr.
Sala das soasapa do Governo Provisora), ma 11 da•outubro

189), 2" da ReatiOlica.

MANOEL DEODORO DA FON':Ec'.1.

31. Fei•ra.; rje 1:%inspas



SEXTA CLAS3E •

• .t° Premio
De 203sp03 para a ovelha cuja lã for classificada em Drilla:iro

legar.

7 CLASSE

1. premio	 .
De 200;: pela ovelha de maior peso o da raça South-down.

2. premio
D3 l00, pela que for classific-ada no segundo lagar eni razão

Co peso:.

2. pre.nio
Da 100$ para a ovelha cuja lã for classificada em segundo

logos.
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GENERALISSIMO

Tanto quanto .possa caber na esphera de acoão o influenci t do3
poderes; publieee, Cumpra fazer convergir esforços para fomen-
tar a expansãe das forças productoras o; entro estes, nenhum é
mais digno de solicitude do qua a industria agricola nas suas
multiphis applicações, porque nenhum concorre mais util e efil-
cazmente para a formação da riqueza e para a consequente in-
tensidade dos phenomenos -da vida economica.

Para estimular o coadjuvar es.-sa industria na conquista de
aperfeiçoamentos que a tornem mais remuneradora pela oxcel-
lencia dos seus produetos,.constitnem, S3111 duvida, as oxposições
re2ionaes poderoso agonia do transformação e progresso, permit-
titido aos agrisultores de todas as catogorias verificar pelos
meios da observação, do exame o do confronto Tines os melho-
ramentos que os mais adeantados houverem conseguido intrsduzir
e, portanto, qual a direcção cai que devam oneaminhar os .seuS
esforços para elevar a sua produção ao nivel da que housar at-
tingido maior grào de perfeição.

O interesse legitimo que tem todo o producto do auferir do seu
trabalho o maior proveito possivel, servirá como justo incentiro
para que as exposiçÕes ragionaos °tro peçam campo vasto e tran-
quillo de saudavel emulação que induzirá cada expositor a adqui-
rir mais tarde a prima,sla que lhe houver sido disputada. Os °frei-
tos economicos desta porfia são cio todo o ponto evidentes e deites
dá cabal testemunho o afan com que em todos os paizas de agri-
cultura adeantada se multiplicam,mais ou menos auxiliados pelos
poderes locaes, estes uteis torneios de actividade agricola, appli-
cando-so a todas as. espheras da vasta industria.

Nãoha razão para que não imitemás taes exemplos e não lhes
colhamos o beneficio que cites promettem. Os resultados das ex-
posições polem ser vagarosos mas são seguras. • Ellas destinam-
se a fornecer á lavoura dados, subsidies e informações, para
assim dizer -palpavels, que lhes hão de ser eminentemente utels' •
para determinar a escolha intelligente dos melhores machinisnaos.
dos melhores methodos de ealtura o beneficiamento dos pro-
dutos, das melhoras variedades vege.taes, dos melhores typos
das diversas raças, das innovações, enatam, que tenderem a au-
gmentar a quantidade o a aper.biçoar a qualidade da produeção.

Para mais depressa, e com exito mais prompto promover a
organização co exposições de3apparatosas e sobretudo inspiradas
da sua utilidade pratica, assoe:ando-lhes intimamente as classes
agrícolas e a estas entregando a direcção da taes certamens do
trabalho, tenho por adequado o mechanismo que á vossa eselss
recida apreciação venho sujeitar, e pelo qual serão e.onstituidos
comidos agricolas, a , cuja competencia caberá a iniciativa dss
mesmas exposições, a sua organização e a propositura dos pramlos
offerecidos pelo governo federal. 	 •

Taes ~fios, si abrem para o Estado fonte nova da despoz ,
serao do certo componsados, o do sobejo pelo influxo beactleo que

todo:S• os ramos da lavoura asseguram as exposições regionaseo.
como instrumentos de progresso e de expansão do iinportan-
tissimos interesses.

Este pomfamento motivou o dearetà que apresento á vossa
consideração, o do qual. espero • que não pouco influirá para a
prosperidade aglicola que tanto devemos almejar.

-
Francisco Glieério.

DEC:REFO N. 837—D3 1 1 DE OUTUBRO DE HO)

Irutituttia pra-aios para Expo3:.;50; Agric)1a3Rejoines

O generalissimo Manoel 'bolero d t Fonsesi,, chefe do Gover-
no Provisorio coastituldo plo Exercito o Armada, em nome
da Nação, attendendo á necessidade de promover á- organização
de Exposições Agrieola3 Regionaes, o de, por esto meio, e me-
diante o concurso da iniciativa particular, recompensar com
premios 03 esforços empregados Fura melhorar a producção dos
diversos ramos da industria agricola;.

Decreta :	 •
Art. 1. 0 Ficam estabelecidos Os premios adeante especi.icados

para serena conferidos par intermedio de comidos ou sociedades
agrieolas, organizadas por iniciativa particular, e observadas
as disposições seguintes:

I. O comício poderá constituir-se, pelo menos com 50 mon-
bros, proprietarios agrícolas e lavradoras de uni ou mais muni-
cípios contíguos ou vizinhos

II. Um ou mais comidos de ead I estado poderão solicitar do
governo feitorai antorisactio paca organizar uma Exposição Agri-
cola Regional para distribuição do; rel'eri los premios

III. Os prem'os serão propostos ao governo federal pelos
competentes jurys, constituidos a juizo e por escola do comício,
cabendo ao govere.o a pprovar ou não a concessão dos premios em
todo ou em parto ;

IV. A cada exposição assistirá por parte • d.> governo federal
uru commissario que lhe dará conta, em mela torio circumstan-
ciado, da exposição e das resoluções do jur., ; •

V. Em cada estado poderá erfectuar-s annaalmen to uma Ex-
posição Agricola Regional por iniciativa de enfiei° o:1 comicios
que primeiro solicitarem os favores do presento decreto

VI. Os estatutos docomiCio ou comícios que quizerom organi-
zar-so segundo o regimen do presente decreto, s.,são previamente
submettidos á approvação do . governo do respectivo estado.
• Art.' 2. 0 Os premio3 serão dos seguintes valores, podendo ser •
concedidos em dinheiro ou sob a fôrma de medalhas de ouro ou
prata, à escolha do comido ou comidos organizadoros da expo-
Siaão

PRIMEIRA cross3n
lo Premio

Do 10:000$ 'para qualquer plantação nova, e em (siado p; os-
poro, do vegetal ainda não cultivai t) no .estado; devendo a ires-
ma plantação °campar a área de, polo manos, 25 heetar )9, e
obrigado o lavrador a apresentar a , monographia da cultura
com as especificações neeessarias a tornal-a sonhee'da, o ia lica-
ção da-receita e despezas verificadas.

20 Premio
De 5:00)$ para a exploração agricola de poinenas proprieda-

des, preferida aquenta que, a juizo do jury, fundado em prova
•satisfactoria, houver produzido o maximo rendimento liquido cai
relação ás condições economicas da rea'ião.

50 Premo	 .
Do 2000$ para a ársea'de 5 hectares intensivamente cultivada

com hortaliça, e com creação do gado em estabulo, preferida
aquella que houver produzido rendime.pto maior.

40 e 50 Premies
; Dons pren-dos, cala um do 1500$'.:03, rara as melhores amostras
expostas de queijo e manteiga, havendo polo monos 20 amos-
tras do procedencias diversas na exposição o.constituindof aguei-

' las e' esta fonte de renda.
SEGUNDA CLASSE

Paentio
Do 2:000$000 para o cavallo nascido e weado na região, que

for clasificado em primeiro lagar_
20- Prenli0

De 1:000.;;000 para o que for clossiticado em s ?alindo 1 .gar.
3 1 Premio

De 500090 , para o que for classificado em tosceiso logar.
Para que possam estes pretnios ser conceaidos, será preciso que

concorram á exposição pelo menos • 20 cavallos, nascidos na re-
gião.

TERCEIrtA cLasSis
1 0 Premio

• De 500 ,.'000 para o bei nascido na roga° e destinado a trabalho
em instrumentos aratorios, quo ror- classificado em primeiro

20 Premio
De 250;3000 para o que fiar classificado em segundo togar.
Para que possam estos promio.3 ser concedidos, sorri preciso

que concorram á exposição polo menos 30 bois de trabalho.
QUARTA CLASSE

Ssrão concedidos para Os bois ao córto promios iguaes aos da
terceira classe e nas condiçõss que amaines.

QUINTA CLASSE

SMii0 conote-lidos para as vaca Is, que produziram maior qu tu-
tilado de leito, prernio3 igaaes aos das ditas classrs anterbres o
nas mesmas condisõs que aquelles.

80 CLASSE

1 'premio
Da 200:i pelo indivíduo mais pesado e de menor idade da raça

2. • premio
Da 100$ pelo que for classificado em segundo logar.
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/• preMi0

Do 100$ pela cabra que produzir maior volume de lodo.
2. premio

De 50$ pela que for classitica • la em segundo logar.
Os premios desta classe e das tres anteriores ~ente serão

concedidos quando de cada uma forem expostos pelo monos 90
exemplares.

Mc' CLASSE

Tres preeiios

De 2:000$, 1:003$ o 500$ para os melhores vinhos produzidos
em cada nin dos estados do Rio de Janeiro, S. Paulo, Paraná,
Santa Catharina, Rio Grande do Sul e Minas Geraes o no Dis-
trict° Federal.	 .	 •

lia caasss
Tres premios

De 1:000$, 590$ o 250$ para as melhores amostras de caça,
produzido em um dos estados do Espirito Santo, Rio do Janeiro,
S. Paulo e Minas Geraes.

12‘t CLASSE

Deus premias

Do 50$ e 20$ para as melhores collecções expostas de pro-
duetos vegetaes feculentos (grãos, raizes o rhysomas), o outros
dons dos DICSD103 valores para as melhores collecçõos do hor-
talioas.

Os proinios desta classe e das duas anteriores, seimente serão
ccnceilitlos quando de cada uma concorrerem polo monos 30
a-aostras.

13a ciousi:
TrCS premies

De 1:000$, 500S: e 250$ para as melhores amostras do assucar
refinado na legião.

14° CLASSE

Tres premios

Do 200$, 1003 o 50$ para as melhores amostras de caca°.
15' CLASSE

Tres preetios

De 200$, 100$ o 50$ para as ntelhorea amostras de herva
Inatte.

1Ga CLASSE

Tres premios

De 200$, ltX$ e 50$ para as melhora amostras do borracha.
17' CLASSE

Tres premios

De 100$, LO; o 25$ para as melhores amostras do oleo.
18° CLASSE

Doas premios

De 50$ e 2:. $ para as amostras de mel de abelhas o dons outros
dos Justaras valores para as melhores amostras de cera do
tdadha.

19' CLASSE

Deus premias

De 100$ o 5(s; para as m)Illoras amostras de chá da India.
Os i rarnies das classes 13 a 19 sómente serão concedidos, ha-

vendo na exposição, p3lo menos, 20 amostras de cada genoro,
com o peso de tres kilogrammos quanto aos solido e do dous
litros quanto aos liqu'dos.

20° CLASSE

Tre; premios

Do 2CO3, 100$ so$ rara a; melhores amostras de algodão en-
fardado para transpotte.

21 a crassa
Tres pra mios

De 103$, 59; o 25$ para as melhores amostras do alfafa en-
fardado p tra tran;porte.

22' cra.s.sE
Deus premios

D3 103g.: C(); para as melhores amostras de anil.

23°, ca 1.5SE

Deus premios

1)) 201:.; e 100$ para as m3lhores amostas de casulos de seda
em lios.

03 promios das quatro ultimas classe; só:Intato serão concedi-
em quando da cada unia concorrerem, pelo menos, 10 amostras.

Art. As plantaçaes, exploraooss agricolas, o lodos os
productos animaes e vogetaes que honveretn merecido o premio
unieo ou primeiro da classe, não mais 'poderão ser prentiadoa
nas cinco exposioes seguintes.

Art. 4." Os comicios podorão propor ao governo fedoral
concessão do premios para produtos anitnaes o vegetaes não
contemplados nas classes e;p3cidcadas, bem como para melhora-
mentos agricolas do qualquer natureza intro luzidos na roaião.

Art. 5. 0 Dentro dos limites do coada() destinado a tal thn
Pelo pader coaapotente, poderia o governo federal auxiliar com
sahvenção, mediante proposta do govorno dos estados, a organi-
zação e o costeio das ON.p03iO33 agricolas regionaea.

Francisco Glicerio, Ministro e.Sscrotarb do Estado dos %-
godos da Agricultura, Coinniorcio o Obras Publicas, assim
faça exocutor.

Sala das sess3es do Governo Provisorio dos Estados Unidos
do Brazil, 11 de outubro do 189), 20 da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA .

Francisco Glicer:o.

DECRUO—N. 842 DE 11 DE OUTUBRO DE 1890
Amplia. a perintssio cnc!ditla no D:.	 Ferreira de Souza Araujo e 4

Giuseppe Vou:ti:mi peto decreto n. 75; de 27 de setembro de 15.)0

O generalissimo Manoel Deodoro da Fonsoca, choro do Governo
Provisorio constituido pelo Exercito o Armada, em nome da
Nação, declara que o Dr. José Ferreira de Souza Araujo e
Oluseppo Fogliani, a quem foram concedidos pelos decretos
as. 9707 do 29 do janeiro de 187 e 10351 de 14 de setembro do
1889 diverso.; favores para o alargamento, rectificação e prolon-
gamento da rua do Senhor dos Passos, podem transferir a men-
cionada concessão ao Dr. Antonio Brissay ou á companhia que
for por este organizada, ficando assim ampliada a permissão de
que trata o decreto n. 738 de 27 do setembro ultimo.

Sala das sessões do Governo ProvIsorio dos Estados Unidos
do Brazil, 11 de outubro de 1803, 2° da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONoECA.

José Casario dei Faria

DECRETO N. 858 — DE 13 DE oura:oito DE 1800

Com'eio a Ag.)stiti!), Pereira 1. ,.berat	 e)ncesql)	 lhe foi
Uni...para lavr.tr minemos 11) estado de Santa Catbarina

O marechal Manool Deodoro da Fonseca, chefe do Governo
Prov:sorio constituido pelo Exercito o Armada, em nome da
Nação, attendondo ao que requereu Agostinho Pereira Liberato‘
resolvo conceder-lhe renovação da concessão que lhe foi feita por
decreto n. 9427 de 16 do mato de 1885 para lavrar mineraes no
municipio da Laguna, estado de Santa Catharina, mediante as
clausulas que baixaram com o citado decreto ; não podendo
a concessão ser transferido S3r11 prévia licença do Governo e
observando° disposto no decreto n.288 do 29 de março do corrente
anno.

O Ministro e Secretario de Estado dos Nei.-mcios da Agri-
cultura, Commercio e Obras Publicas assim o faça executor.

Sala das SOSSMS ao Governo Provisorio dos Estados Unidos do
Brazil, 13 de outubro de 1890, 2° da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Fraacisco

DECRETO N. 860—nu 13 DE OUTUBRO DE 1890

Declara capcc:al a comarca de Pindamonliangaba, no estado de S. Paul.)

O chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Braoil, de conformidado com a lei n. 2033 do 20 de
setembro de 1871, decreta:

Art. 1. 0 E' declarada especial, nas condiçõos do art. 1 0 da
referida lei, a comarca de Pindamonhangaba, no estado de
S. I'aulo, onde haverá um juiz de direito e um juiz substituto.

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Justiça

assim o faça executar.
Sala das sessões do Governo Provisorio, 13 de outubro de 1800,

2° da Republica.

MANOEL DEODOItO DA FONSECA.

.11. Feira de Campos Salles.
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Categorias -
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Total

Primeiro engenheiro 	

Chefe do secção 	

Engenheiro de Ia classe

de 2a classe

do l a classe

do 2a classe

de l a classe

do 2ft classe

Primeiro eseripturario.

Amanuensa

Continuo 	

7:000$300 3:500$000 10:500$000

	

5:000$000 2:500$000	 7:500$000

	

4:000$000 2:000$000	 6:000$900

	

3:000$000 1:500$000	 4:500$000

	

2:500$000 1:250$000 	 3:750$000

	

2.000$000 1:003v0°	 3:000$000

	

2:2505000 1:125:a100	 3:375$030

	

1:750$000	 875$000	 2:625$000

	

1:2003000	 6CO3000	 1:800$000

	

666$6G6	 3333334	 1:03e$000

	

500$000	 20.030	 750000

Cond uctor

Desenhista
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aseanocaçao

A tabela n. 3 — 3° divisão — construção — dos vencimontos
dos empregados das estrada's do ferro Central o Sul de Penam-
bue,o, approvada, com o respeetivo re eeilamento, pelo decreto
n. 721 (le 6 de setembro findo e publicada no Diario Officicz do
dia 26 do mesmo mez, é a seguinte :

Observações geraes

/.a
•

O director enganhoiro chefe terá Mal3 a diaria do 8$, a titulo
de dospezas de viagem durante o tempo em que se achar em
exercido ; e os demais empragados, quando em serviço do campo
diarias de 2$ a 8$ aquando em serviço nos escriptorios central e
das secções, (liarias de 1$ a 4$000.

As diarias devem variar COM a cathegoria ou vencimento do
empregado, distancia do sua residoncia á ultima estação em
trafego e as difficuldades locaes de subsistencia.

2.a

Aos empregados em serviço de campo e ao pagador mau lará
°director engenheiro choro abonar uma quantia para cavalga-
dura, correspondente a 59 0/s do respectivo voncimento mensal,

ficando e c noreat to obrigado, quando deiear o serviço que lho
da direito z'o eavo Igadura a entrar com a quanta que houver
recebido, com desconto no razão de 20 0/Q ao anno, calculado
'sobre o prazo decorrido desde a data em que se lho tiver feito
o abono.

Decorridos 5 canos, depois do abono, considerar-se-ha amorti-
zada a quantia anteriormente recebida e será abonada outra sob
as mesmas condições.

3.a

Os chefes de secções em trabalhos de oxploraçÕes, locaçãO ou
construcção receberão, para aluguel de escriptorio, 50$ monsaes
e os chefes de turma do exploração ou locação o os engenheiros
ou conductores encarregadqs das rosidencias nas senbas em
construcção 30S mensaes para o mesmo fim.

Não sendo possivel obter casa por atuguol, o director enge-
nheiro chefe mandará fornecer bava,cas para os trabalhos de
exploração ou locação e comprar ou construir casa para os tra-
balhos de construcção ; cessando em qualquer dos dous casos, o
abono para aluguel.

4.a

Aos empregados a jornaleiros removidos, por conveuiencia do
serviço, do escriptorio central para uma secção, ou vice-versa,
do unia secção para outra ou de uma reSidencia para outra da
mesma secção, mandará o director engenheiro chefe abonar a
titulo de despezas do viagem : 1 0 uma quantia fixa correspon-
dente a 5 dias de vencimento ou jornal; 2 , outra quantia propor-
cionada á distancia a percorrer, contada pelo eixo da .linha,
correspondente ao vencimento ou jornal de um dià„ para cada
extensão de 30 kilometros o para a fracção restante ; sem pre-
j uizo do vencimento, jornaes e demais vantagens devidas ao em-
pregado ou jornaleiro, durante os dias induspensaveis, a juizo
do director engenheiro chefe, para eTectuar-se a mudança.

5.0

Os empregados que durante cada trimestra não tiverem com-
mettido faltas que prejudiquem o serviço; a juizo do director
engenheiro chefe, terão direito a uma gratificação equivalente ao
respectivo vencimento do dez dias.

Exceptuam-se : o primeiro engenheiro, os chefes de secção, os
engenheiros de l a e 2° classes, ou condutor% de l a e 2a CILS20.3
e 03 desenhistas do l a e 20 classes.

6.*

Alam da !liaria que, em virtude da condição 2, lho for ávida, -
perceberá o pagador, ou quem suas vezes lixar, uma outra do
85 durante os dias indiepensavels, a juizo do director engenheiro
cheta, ao pagamento do pessoal fóra do escriptorio central, cor-
rendo por sua conta todas as despezas comsigo, camaradas; o
animaes•

Capital Federal, 6 de setembro de 189). — Francisco
Glice rio.

Ministerio do Interior
Por decretos de 14 do corrente incz, foram

leo meados:
Governador do estado do S. Paulo o Dr.

sorgo Tybiricá, sendo concedida a exoneração
que pediu o Dr. Prudente José do Montes
Barros;

2. 0 Vice-governar do do Plaulty o Bill'ã0
de 1Jrussully.

Ministerio da Justiça
Por decretos de 15 corrente:
Foi removido, a pedido, o juiz de direito

Ernesto Francisco do Lima Santos, na pri-
meira vara crime da comarca de Porto Ale-
gre, de terceira entrando, no estado do Rio
Grande do Sal, para a comarca d, Curitylia,
de igual entrancia, no estado do Parauá;

Foram concedidas reformas:
No posto do coronel, ao tenente-coronel

Barão do. Oliveira Castro, aggregado ao 40
batalhão da reserva di guarda nacional d:sta
enoitai;

No de major, ao capitão da 73 companhia
do 40 batalhão de infantari o da guarda nacio-
nal da, Capital Federal, Antonio J03é Caetano
da Silva;

Foram transferidos para o serviço da reser-
ba,, ficando ag:gregados ao 1 0 batalhão desse
serviço, os seguintes olliciaes da guarda na-
cional desta capital;

i

Henrique de Villeneuva, teneate-coronel
commandante do 7 0 1atalhão de infantaria;

Alvaro do Almeida ()tururis, capitão da 2a
companhia do 1 0 corpo de cavalaria;

Franklin Alvares Junior, tenente da 3°
companhia do mesmo corpo, .

Ministerio da Agricultura

Por decretos do 8 do corrente fai concedida
a exonoração pedida pelo 1 0 officio! da Sacro-
teria da Agricultura João Gonçalves da Silva,
o nomeado para o referido togar o 2 0 offleial
da mesma secretaria llelverio Meados Li-
moeiro.

Ministerio da Instrução Publica,
Correios e Telegraphos

Por deereLs . de 13 do corrento forem no-
meados para a Bibliolhec.o Nacional

Primeiros officiaos, 03 oiti .:iaes Antonio pe-
reira. Agrela, Felisbino Manoel d Rocei o
Porto, João Ribeiro Feri:Ilides o Antonio Josa
Fornandes do Oliveira.

Segundos ollicia,es, 03 auxiliares Alexandre,
'eivares Gomei Barroso, Antonio Luiz Pinto
Montenegro, Sebastião José da Silva e Carlos
Peixoto.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio do Interior
Adlitruncata ao expllente do dia 7 do outubro de ¡soo

Ministorio dos Negocios do Interior—l a sec-
ção — Rio de Janeiro, 7 do outubro do 1890.

'toemo recebido o Ofil.:13 do 9 de setembro
ultimo, a gim ecompanhou o inventario

'
 de

que fostes encarregado por aviso deste minis-
todo de 23 do novembro do anuo lindo, dos
papeis e livros existentes na secretaria,
theca e areias . ° do Senado.

Em resposta, cabo-me declarar-vos que o
governo, tendo no devido apreço o modo pelo
qual axe:altistas aquele importante trabalho,
louva o zelo o solicitado empregados no
desempenho da ineumbencia quo vos foi con-
fiada.

Sauda'e froiternidalo —Joid Cesario de Fa-
ria ,41V:14. — Sr. Dr. Carlos Frederico Mar-
ques Perdigão.

Ministerio da Justiça
Por portaria do 15 do corrente, foi proro-

gada por sais mozes, com o ordenado a que
tiver direito, a licença ultimamente concedida
ao la chilrei Torquato Bajaista de Figueiral°,
juiz municipal o do orphaos do termo do An-
darally, 'tio estado da Bahia, para tratar de
sua saule.
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Almeida e ao escrevente de 2 e classe do Arse-
nal do Guerra do estado do Rio Grande do
Sul, Julio Augusto Falcão da Frota, a este
com o respectivo ordenado para tratar de sua
sande onde lhe convier, e álnelle com metade
do ordenado para tratar de negocios de seu
interesse.

Ifinisterio dos Negocios dii Justi,..a.— 2a
secção— Rio de Janeiro, 28 de setembro de

Em solução á duvida exposta em vosso
officio de 26 do corrente, declaro que, não
se propondo a companhia anonyma Banco
da Bahia nenhum dos fins para que o de-
exato n. 161 de 17 de janeiro de 1890 exige
prévia agtorisação do governo, e não sendo
nenhuma das operações espaciticadas no art. 9°
dos estatutos, de que enviastes cópia, por sua
matureza contrarias aos preceitos de ordem
publica ou aos bons costumes, urna vez que
sejam exercidas dentro dos limites préscri-
ptos nas leis, com as quaes se devem confor -
mar para serem validas em juizo e licita a
existencia da sociedade anonymalo o visto que
o registro dos estatutos não lhes dá o vigor
legal, de que por ventura careçam, por não
competir á Junta Commercial conhecer da
inobservancia, da lei ou da falta de formali-
dades substanciaes nos mesmos estatutos,
nada se oppõo ao seu archivainento na forma
das digosições em vigor.

Saude e fraternidade. — 31. Ferraz do
Campos Saltes.— Se. presidenta da Junta
Commercial da capital.

Ministerio da Fazenda
Ministerio dos Negocios da Fazenda—Rio

de Janeiro, 15 de outubro do 1800.
Para evitar duvidas sobre a intelligeneia

do decreto do 13 da corrente, art. P, quanto
realinção do capital d is sociedades anony-

mas necessa,rio para se considerarem consti-
tuidas, releva declarar-vos que os trinta por
cento alli estipulados se referem assim ao ca-
pital primitivo das companhias, corno ás addi-
çÕes que elle ulteriormente for recebendo
isto é, que, pira se haver por legalmente
augmentado o capital nominal de taes aSSO -

ai,ni'53s, cumpre que previamente se realize,
em relação a cada acrescentamento, a mesma
porcentagem estabelecida a respeito do capi-
tal inicial.—Ruy Barbosa,	 -

Sr. Director Geral do Contenciosa.

Ministerio da Agricultura
Por portaria do 11 do corrente:
Foi exonerado, a pedido, o cidadão Thornaz

Gonçalves Gomide, do legar de escripturario
da Repartição Fiscal da estrada de ferro do
Santos a Jundiahy e nomeado para o referido
togar, o cidadão José Augusto de Araujo.

Por outra 'do 15 do corrente:
Foi prorogada por tres mexes, com venci-

mento na forma da lei, a licença em que se
acha o engenheiro Julio Casar da Silva,
ajsalanto de 2a classe da estrada de ferro do
Porto Alegre a Uruguayana, para tratar do
rua salada onde lhe convier,

Por portarias de 15 do corrente,
Foram prorog,adas as seguintes licenças com

vencimentos na forma da lei
Por 60 dias, a em que se acha Guilherme

Tavares do Medeiros Filho, conductor de la
classe da Estrada do Ferro de Sobral, para
tratar do sua salada onde lhe convier

Por mais 30 dias, a e.n mia se acha o en-
genheiro Fartunato Fausto Gallo, ajudante
de 2 , classe do prolongamento da Estrada
do Forro da Bahia, para tratar do sua sande
onde lhe convier

Foram concedidos dons numes de licença,
com vencimento na forma da lei, ao cida-
dão João Gomas Barroso, conferente da Es-
trada do Ferro Central do Brazil, para tra-
tar de sua sendo onde lhe convier.

Requerimentos despachados

Alexandre do Oliveira Monteiro, pedindo
licença para vender o trapiche denominado
aMonleiroa.—Prove que lhe foram concedidos

accrescidos de marinha cana autorisaçãa
deste ministerio.

Companhia Economisadora da Gaz, pe-
dindo que sejam adoptadis nas repartições
deste ministerio os apparellios destiaados
economisar o consumo de e;az.—Sejam ad-
optados naCasa da Moeda e na Imprensa Na-
cional.

Dolores Dias Marales. pe lin lo perinisao
para assignar termo de responsabilidade.
afim do ser-lhe restituido o imposto predial
que de mais pagou no 1 0 serneatre pelo seu
prodio do largo do Rosario n. 33 e cujo co-
nhecimento extraviou se.—Merido.

Sociedade Torren r, pedindo que se da-
olare• si as disposições do decreto do 13 do
corranVe comprehendem as sociadades bu com-
panhias já lançadas o com entradas rea.fiea-
das.—A requerente não está sob as dispozi-
ções dos anis. 1 0 e 30 de decreto de 13 do cor-
rente.

(I) Generalissirno.— A representação que
v03 foi dirigida pela Intendencia. Municipal de
Nitheroy a proposito da questão ultimamente
suscitada em relação á estrada do ferre da
Companhia Sapucally, não tem plausivel fun-
damento.

Acompanhando-se com isenção do animo as
arguições que nella são feitas ás disposições
do decreto n. 524 do 26 de junho da corrente
anno, e sujeitando-se-as ainda que á mais li-
geira analyso ficará em evidencia a completa
carencia do razão e justiça desse acto edil Sal
d igualha corporação.

Eu alludido documento começa a inten-
dencia aí-firmando que o referido decreto CS-
tabArynndo regras sobre a competencia, quer
do governo federal, y.icer do dos estados, para
concessão de estradas do ferro, contrariou os
intuitos a que se devia propor, modific indo a
leg:slação anterior ; porquanto não só In
novou o diroito que existi), collo:n:1(10 Os es-
tados na dopendencia do governo faderal,como
em relação ao estado do IVo da Janeiro, pre-
jadicou-o consideravelmente com a disposição
do art. 2 , , § 20, d.

Facil será, porêm, reconhecer-se quão ex-
aggerada, si não inteiramento infundada, é
essa argumao o I astará pira isso estabelecer-
se comparação entre as dl)0.3102S da legis-
lação anterior e as do citado decreto.

E' cario que por alie se fizeram innovações
na legislação então existanto;; mas não é iria-
noa que atlas vieram remover os obsta-
calos que impediam as antig provincas,hoj3
estados, de iniciar e promover os respectivos
melhoramentos em relação á viação publica,
rosgu irdados, todavia, o.; inte,r . sse,s gene;
de uulct competencia do governo federal.

Com efreito, polo alludi lo demto vé-se
que, excepto OS c isos em que a viação publica
tem de preencher accontnadamenta fins do
lateroa3 0 geral,- quer poli ticas, estrato eicos
ou in tern . .cienao3, ficou reservada ao governo
doe. ostados o direto da fazer concessões do
estrada de ferrc.) não só as do Seil particular

Ministerio da Guerra
Por portarias de 14 do emente:
Foi nomeado o alferes reformado do exer-

cito Chilon JaA Avelino para o legar de
cscripturario do quartel mestre-general;

Foram concedidos dons mezas da licença ao
professor de desenho do colleein militar 1-
tonante da armada Nelson de VasconeelloS

(1) It,produz--,,e esta exps:eão p p r ter sabido /19
Nuty) 027I, :AL cie hontem com omissão.

interesso, como -Lambem as que pudessem ull-
lisar a mais de um estado, dependendo neste
caso unicamente cio accordo dos estados nellas
interessados. E si algumas restricções foram
estabelecidos, cerceando em poucas e deter-
minadas hypothesas tão ampla autonomia,
encontram olhas a mais plena justificação na
defesa dos direitos concernentes á viação
geral da Republica,que representa o interessea -
cominam a todos os estados.

Pela legislação anterior, entretanto, a
competencia provincial para essa ordem de
concessão era inteiramente restringida pela.
condição de não ultrapassar a via forrea con-
cedida os limites da respectiva provincia, o,
mesmo nesse caso, não podia ter legar a con-
cessão si já existisse, na mesma direcção o na
zona de 30 kilomatros para cada lado, outra
estrada pertencente á administração geral.

Ainda mais limitada se tornava a compe-
tendia do governo provincial o, para bem
dizer, se annullava pela supremacia sobre
elle exercido pelo governo geral, attonto
o direito que este se reservava de concorrer
cumulativamente com aquelle nos Casos em
que as estradas do forro devessem ligar os
centros de população aos portos de mar, con-
sideradas então como grandes arterias do mo-
vimento commercial.

Por esse modo as concessões provinciaas
ficaram adstrictas aos ri mies da viação geral
que estivessem no interesse desta, e si algumas
excepções tiveram legar foram devidas tão
somente ao disfarçado abuso de converte-
rem-se posteriormenta OS ramaes, e0111.9 ices
concedidos, em estradas concurreutes e, em
outros casos, illudindo-se a condição de não
ultrapassar a via ferrei 03 limites da provin-
c'a som o que passaria ella immediatamente
Zto danando da competencia do governo geral.

Vejames, porém, até que ponto as rastric-
çõeado decreto de 26 de junho prejudiaun a
autonomia dos estados e qual a sua razão
do ser

A primeira restricção a a existi .a na leais-
tacão anterior .Refere-se ao direito que re-
servou-se o governo federal ao prolongameo lo
das re ,pectivas linhas, podendo, não Obstante,
ser esse prolongamento promovido pelo es-
tado, precedendo declaração expressa da-
quelha governo de nãointental-o. E' tio justa
esta restricção, que constitue direito do pro-
feroncia para a viação particular.

sagunda restrição b a, que se refere aos
ramas convergentes á viação geral, faz de-
pender de ac.eordo do governo federal a fixa-
ção da bitola o escolha do ponto do entronca-
mento.

Esta restricção jastifica-so pala necessi-
dado de harmonisar a viação geral com a 'm-
ediar a cada estado, do modo a evitar pre-
ill'7,93 dos capitaes empregados em um o
outro systema.

A experiencia adquirida demonstrou exime
berantemente a convenieoeia desta dispo-
sição.

A terceira rm.tricção faz depender do
consentimento do :governo federal a concessão
pelos estados da vias ferrem que, entroncando
em uma. estrela geral ou cruzando-a, deman-
darem um porto de mar ou se ligarem a outra,
linha particular.

Esta restrieção, em quase acha comprehen-
dido o caso ultimamente metara to entre a Es-
trada do Ferro Central e a de Sapucahy,

tão justa e indispensavel que som ella
nenhuma %trada, geral ou particaler, ficaria
garantida contra o abuso da cone,urrencia,
prejudicial ao proprio desenvolvimento da
vi não aperfaiço

Na logi çã,o anterior fora previsto o caso
prevenindo-se o abuso pela prohibição de
tornar a nova estrada cargas e passegairas
zona previlegiada da primeira.

Com a limit tção mque tinha as provincias
na conde siodas vias ferreas, tal condição era

-sufileieeto para evitar o danmo que da eon-
eurrencia resultava ; alargada, param,
como o foi, a autonomia dos estalos e suppri-
nina a nua pirvileglada, deixava ella de
produzir os seus atreitos.

Entretanto, o decreto de compotencia limi-
tou-se a fazer depender a concessão do coa-
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sentimento do governo federal para que em
cada coso pudesse esto julgar das vantagens
que delia resultariam comparativamente com
os inconvenientes consequentes da concur-
rencia, constituindo,assim, á mesmo governo,
que representa o interesse commum de todos
os esta-dos, o arbitro na questão eni que esses
interesses se achassem em colisão com o de
qualquer estado em particular.

Vé-se, pois, que essa reatricção, que não é
prohibitiva, tom sómento em vista salva-
guardar os interesses da viação geral, liar-
monisando-os com os das estradas particula-
res ; e em boa fé não se poderá afirmar que

interferencia do governo federal na hypo-
theso prevista exorbite do papel que lhe cabe
representar como mediador entro os interes-
ses gemes da nação e os que," particular-
mente dizem respeito a cada um dos estados
que a constituem.

Resta considerar a restricção cd», que refe-
re-se ao caso do urna linha particular, cor-
rendo parallelamonto a outra da viação
geral.

Ainda neste caso a. ya..stricoão não é prohi-
bitiva, e faz apenas . depender do consenti-
mento do governo federal a consessão do tal
linha, somente quando a distancia entre as
duas for inferior a 100 kilometros.

Na legislação primitiva a concessão, corno
já o dissemos, era absolutamente vedada
dentro da zona do 30 kilometros fle cada lado
.da linha geral, o casos ha em que duas linhas
parai telas situada a menos de 30 kilometros
pelem e devem sor executadas, som inconve-
niente, no interesse das regiões por ollas
cortadas.

Em geral, porém, o meio mais osonomico
de servir a zona lateral a um tronco do via-
ção, consiste na construcção de ramas con-
vergentes; datil a limitação da zona de ia-
financia dentro da qual reserva-se o governo

• federal o direito de interferir na concessão
de estradas que corram parallelamente ás da
viação geral, sem, cambiei°, prohibil-as do
modo absoluto isto é, sem dar a dita zona,'o
caracter de privilegiada.

Em relação quer ao estado do Rio de Ja-
neiros quer a qualquer outro, nem uma das
rostricções apontadas constituo obstaculo
conveniente desenvolvimento das respectivas
viações, visto corno "só se applicam aos casos
em que, estando em colisão apparento o in-
teresse geral com o do cada estado se trata
cio salvaguardar aque' lo contra possi vais
abusos que nem ao menos encontram justi-
ficação na defesa do ultimo.

O facto da Sapucahy, a que alinde a repre-
sentação, em vez de justificar o receio infun-
dado de sor prejudicada a viação peculiar aos
estados com as restricções do decreto do 26
do junho, offoroce antes um argumento em
apoio das mesmas.

A ligação projectada entro as estradas
Santa Isabel o Srtnt'Anna, ambos hoje per-
tencentes á Sapucally, vem convortel-as de
ramaes que oram da Estrada de Ferro Central,
em verdadeira concurrente desta, o que daria
em resultado prejudicar-lhe o trafego em ex-
clusivo proveito dessa estrada particular.

Esse facto nem ao menos encontraria justi-
ficação nos interesses das zonas servidas por
a.quellas duas estradas , por isso que são eitos
melhor satisfeitos pela Estrada de Forro Cen-
tral, não só por seu menor percurso entro
pontos extremos (Barra o capital), dado o
ciso do. serem comparaveis, corno tambem
pelas vantagens inherentes ás condiçõas te-
clinicas do seu traçado, que não se comparam
do modo algum com as oferecidas pelos tra-
çados daquellas outras.

E não é tudo: ligada a estrada Santa Isa-
bel á Sant'Anna,, que dista o sul cio Minas o
toca no estado de S. Paulo, polo lado de les-
to, todo o movimento commercial dessa linha
participaria do mesmo inconveniente em ra-
lação aos prejnizos quo soffreria a Estrada
da Ferro Central; porquanto, toda a produc-
çâo daquellos estados que procurar a expedi-
ção por intormedio da Saptically devo ser-
lhe tributaria.

Proseguindo , alinde a representação à
cimMensa zona» reservada polo decreto de 26

do junho para serventia da viaçlo geral,
considerando-a um obstaculo ao desenvolvi-
mento da viação dos estados e importando,
segundo ahi se afirma, por seus effeitos em
verdadeiro privilegio que Se arroga o governo
federal em detrimento do interessa dos es-
tados.

Esta asserção resulta da defeituosa inter-
pretação que Se dá a restricção confun-
dindo-se zona priviligiada com a /1:afifar/to,
que ahl.so faz do distancia, além da qual os
estados exercem em absoluto o direito do
concederem. estradas de forró, quando mes-
mo suas direcções fossem parallelas a uma
linha do viação geral ou com olla concor-
ressem.

Como já se viu, a rastricção não é pro-
hibitiva, o, portanto, não se trata de zona
priviligiada na restricta accepção do termo.

Ficou já justificada a necessidade desta
restricção em • bom da harmonia que deve
existir entre a viação geral e a peculiar a
cada estado. E convém aqui observar, que
linhas da viação geral, em vez do consti-
tuirem obstacutos a viação de cada estado,
são os seus mais poderosos auxiliares, do que
é prova indiscutivel, o facto de que Os estados
actualmente servidos por linhas ferroas só as
omprehenderam depois que nelles fornir con-
struirias as linhas geraos.

Estas, preenchendo fins do interess 3 geral,
concorreram ao mesmo tempo para o desen-
volvimento oconomico dos estados, e podendo
ser utilisadas corno troncos da respectiva
viação, proporcionar-lhes-lao facilidado3para
completarem a rede de viação ferroa no re-
spectivo território.

Assim a Estrada de Forro Central que, corno
Se afirma na representação alludida, tomará
pela applicação do art. 2° do decreto de 26
de jánho uma longa facha de terreno na ex-
tensão do 100 kilometros, ao estado do Rio de
Janeiro, abrangendo as linhas tahi em tra-
fego ou em construcção por conta do estado,
em vez do prejudicar nossa parte os seus in-
teresses econornicos, deve, pelo contrario ser
considerada como favorecendo-os por se poios
completar ahi o systema do viação por moio
de ramaes convergentes á referida estrala.
Isto se applica especialmente á zona que fica
alem da Serra do Mar ; quanto á que lho fica
inferior, nada impede que ah i sa construam
linhas nas direcções mais convenientes, a
partir dos diversos portos situados no littoral
correspondente, não podendo haver a menor
duvida por parte do governo federal em an-
nuir á construcção das linhas que assim forem
projectadas, embora se achem comprehendidas
dentro dos limites fixados para a zona de in-
fluencia das linhas goraos.

Desfeita a confusão quanto ao alcance
rostricção d do art. 20 do decreto do 26 de
junho, o ficando estabelecido que a limitação
ahi feita não importa prohienão absoluta do
se construirem outras estradas, quer conver-
gentes á linha geral, quer concurrentes ou
parallolas á mesma linha, dependendo a con-
cessão, nesta ultima hypnthese, somente) da
annuencia do governo federal, não é fun-
dado o receio, que manifesta a Intendoncia
Municipal do Nitheroy, do ficarem prejudi-
cadas cortas concessões feitas pelo governo
do estado com relação ao systoma da Leopol-
dina, uma vez que não foram objecto de con-
testação pelo governo federal ; si, não obs-
tante,- verificar-se que qualquer concessão
feita, ou por fazer, contraria a harmonia que
devo existir entro a viição geral e a parti-
cular em prejuizo daquella e a que forem ap-
plicaveis as disposiçõos da lei vigente, não
poderá o governo federal deixar de se lhe
oppor no interesse da União.

Para terminar, observa-se que uma prova
incontestavel em contrario do que afirma a
representação, isto é, que o decreto de 26 de
junho restringiu a autonomia dos estados
para concessão de estradas da ferro, está em
que : de 45 petições dirigidas ao governo fe-
deral, tendo por fim a concessão do estradas
de ferro, que pela anterior legislação se con-
sideravam comprehendidas na . sua compe-
tendia, nal-riu:ui:Is em presenOa dr, decreto já

REQUERIMENTOS DESPACHADOS
Dia IA do outubro da ISCO

Sebastião Barreto Pereira Pinto, pedindo
os favores de decreto n. 528 do 28 de junho
ultimo, para localisar 10.000 familiais de im-
migrantes no estado do Rio do Grande do Sul.
—Indeferido.

Dia 15

Companhia Industria, Lavoura e Viação
do Macahó, pedindo permissão para fazer
acquisição do materiaes constantes de nota
que acompanhou seu oficio, por conta do ca-
pital garantido.—Deferido.

Aleixo Ainericano,pod indo garantia do juros
para estabelecer um engenho central no es-
tado do Espirito Santo.—Por falta de verba,
não pódo ser attendido.

Companhia Engenho Central de Quissarnã,
pedindo pagamento cio juros.—Deferido com
aviso ao Ministerio da Fazenda.

Companhia Mercantil e Industrial de São
Paulo, pedindo autorisação para funccionar.
—Deferido ; compareça na Directoria Central
para pagamento do selim.

Sociedade coinmanditaria por acções, es-
tabelecia. em Milão, sob a razão social Hen-
águo Dell' Acqua ez Comp.

'
 pedindo autori-

sação para funceionar nesta Republica.—Idern
idem.

Itermann Buchard e Achiles Block—Com•
pletern o solto.

Alonso Pestana, do Aguiar, pedindo que se
tornem °nativas as concessões que obteve,
durante as administrações anteriores, etc.-
Especifique cada uma dessas suas pretenções,
precisando bem os annos em que os requeri-
mentos foram subrnettidos á, consideração
deste niinisterio.

José Procopio Machado, pedindo que se con-
ceda não só isenção do direitos do . importação,
mas tombem do tarifas na estrada de ferra

citado, foram julgadas como sendo da compe-
tencia dos estados 31 e somente 15 da do go-
verno federal.

Este facto demonstra que o decreto de 26 do
junho vem alargar de muito a attribuição dos
estados para a concessão de estradas do ferro.

Convem ponderar ainda quo no intuito de
acautelar os grandes interesses ligados á Es-
trada do Ferro Central o governo federal
acaba do encampar a estrada de S. Paulo e
Rio por elevada somma.

Mal se comprehendoria, pois, que o governo
federal em contradição com asso seu acto,
consentisse na ligação da Sapucaly, que aliás
visa principalimente prolongar-se até á Capi-
tal Federal, cruzando ou transpondo a Es-
trada de Ferro Central e em perfeita e damno-
s concurrencia.

Si a lntendencia do Nitheroy, animada das
melhores intenções, não tem em vista prote-
ger os interesses particulares da Sapucally, o
sim os goraes do estado do Rio de Janeiro em
relação á zona que poderá ser servida por
alta, então seria mais correcto que se requeira
ao Governo Provisorio a construcçã,o do
numes da Estrada do Ferro Central que vão
servir aos inunicipios que devem ser percor-
ridos pela Sapucally.

A esse desideratanz deve annuir o governo
federal, tanto mais util quanto proporciona-
ria aos referidos municipio-s do estado do Rio
do Janeiro o beneficio das tarifas medicas da
Estrada de Forro Central e
-São estas, genera.lissimo, as razões que

justificam a posição que tenho guardado neste
assumpto.

No longo tempo em que, sob avossa chefia,
tenho dirigido GS negocio; que correm pelo
alinisterio da Agricultura sois testemunha
de que não tenho caprichos na sustentação
das minhas opiniões e dos meus despachos.

Em relação, porém, ao caso da Sapucahy,
corno a qua,esqusr outros casos ignaes que
tendam a prejudicar a Estrada do Ferro
Central do Brazil, permitti-me dizer-vos:—
não transijo.

Rio, 10 do outubro de 1800.—Faarscisco Gli-
cerio.

Conforme o publiqucase.-14 de outubro de -
1800.Deocloro.
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Central do Brazil, para uma fabrica d 3 louça
o outros product)s, que tenciona estabelecer
iio municiplo da Lavras, estado de Minas
Gaeaea.—Indeferido. Na lei do orçamento
vigente não ha verba para tal fine.

An!onio Salustiano Antunes e outros, pe-
dindo privilegio para a applicação nova do
fructo da palmeira indigena denominada
ais tt alea T uni fera» como combusti vel —Defe-
rido; comparaçam na Directoria Central para
pagamento do salto.

Companhia Industrial o Agrícola do The-
resopolis, Companhia Abastecimento de Car-
nes Verdes, Cooperativa Neraria do Con-
sumo de Peixe, Companhia Paulista de Carnes
Verdes, Companhia Lupton e Companhia Cen-
tral Paulista, pedindo approvação do esta-
tutos.— Idem, idem.

F. Miranda a: Comp. pedindo autorisação
para organizar uma companhia sob a deno-
minação de Companhia Cremaria Paulista.—
Apresentem o projecto de estatutos.

José Carvalho de Souza.—Declare quaes
mineraes que pretende explorar.

Cornitato promotora deita oxposizione italo-
americana. — Commitato regionale del Bra-
zile.— Genova, li 15 de Setembro de 1890.

O nosso consul geral em Genova, Com:nen-
dador João Antonio Rodrigues Martins, diri-
giu-me, por cópia, o vosso precioso officio,
n. 28 de 13 do passado, em resposta ao que a
commissão brazileira para a exposição italoa
americana, a realizar-se em Genova, em 1802,
teve a honra de vos endereçar, não só soli-
citando o vosso valiosissimo apoio para essa
Ião util commettimonto, como vos convidando
a ser o presidente de tolos os trabalhos que
para a secção do Brazil se devem realizar.

Dando conhecimento da vossa patriotica
deliberação aos membros da COMMiSS5U brazi-
leira, da qual immarecidamente sou o orgão,
transmitto-vos, illustre concidadão e Ministro,
os seus mais enthusiasticos e sinceros agra-
decimentos pela espontanea e prompta accei-
taçã.o com que Nr 33 dignastes do acolher o seu
p3dido, que, tendo por objectivo um assigna-
lado serviço a nossa patria, não só confiava,
que não v03 rectisarieis do prestar, como o fa-
riais pelo modo elevado e brilhante por que
lhe acabais de communicar.

A illustrada imprensa italiana, a commis-
são central executiva e em geral todas as
classes deste generoso e culto povo, recebe-
ram com iguaos sentimentos de sympathia a
vossa tão desejada ailliesã,o, subindo muito no
conceito publico a estima pelaii~ paiz.

Comprornettendo-me a vos remetter regu-
larmento tudo que ao referir a este as:sumpta,
bem como vos pôr a par do todas as delibera-
ções quase tornarem o providencias que forom
necessarlas para a representação do Brazil,
aguardo igualmente com a maior satisfação
as vossas ordens o instruções para a Coma is-
são brazileira do Genova, que fica discrecio-
nariamento á vossa disposição.

Saud() o fraternidade,— Sr. General Fran-
cisco Glicerio, Ministro da Agricultura à Fre-
sisidente cia commissão nacional para a expo-
sição itaio-americana.—slamoet Mania de Cr-
valho, presidente da commissão de Genova.

Ministerio da Instrucção Publica
Correios e Telegraphos

Por portarias de 13 do corrente foram no-
meados para a Bibliotheca Nocional:

Amanuenses, os auxiliares Bernardo do
Nou* Franco Guallyba, João Aydano da
Costa Imbuzeiro o Olympio Ferreira das Ne-
ves, e os amanuenses da secção do permutas
internaciona.es Alfredo Mariano de Oliveira,
Julio Casar do Moraes o Raul filias Lobo ;

Auxiliares, os praticantes da mesma sec-
ção Pedro Liborio de Almeila, João Gomos do
Rego, Francisco Amaria-) de Macedo . Soa es,
Joaquim Saldanha da Silveira o Foliam-ido
Luiz Travasses

Ajudante do porteiro, o servente José Ber-
aardeo.	 -

— Por portarias do 15 do corrente:
Foi declarada saiu atreito a do 10 de

apelo ultimo que nomeou João Qaintani-
lha para o legar de servente do Pedagoguim.

Foram concedidos deus mares de licença,
caiu o venaimento na fôsma da lei, á profes-
sora publica Maria. Leopoidina, Ferreira para
tratar do sua saud ondo lho convier.

Expediente d p dia li de eutnbri ' de IVO

BA31110W11-5.0 á Directoria Geral dos Cor-
reios a conta documentada da Estrada do
Ferro de Porto Alegre á Uruguayana,, de
200$700, do passagens e telegrammas conce-
didos naquella estrada em serviço dessa re-
partição, afim de que providencie sobra o
respectivo pagamento

A' mesma directoria para identico fim a
cont da Estrada de Ferro de Baturíté,
61$800, de iguaas serviços feitos naquella
estrada á mesma repartição.

A' Directoria Geral dos Telegraphos, para
que providencie sobra o seu pagamento, a
conta da Estrada do Ferro da Porto Alegre
á Uruguayana, do 312$410, do passagens o
fretes concedidos a essa repartição

Autorizou-se ao reitor do Internato do
Instituto Nasional do Instrucção Secundaria
a nomear uma pessoa, mediante a gratifica-
ção do 50$, para, tomar a si a direcção dos
serventes desse estabelechnento.

—Declarou-se ao Ministierio da Fazenda,
ter se providenciado, atina de que seja en-
viado mensalmente á 3 , Contadoria do The-
souro o ponto do frequencia do pessoal das
escolas da Quinta da Boa Vista e fazenda do
Santa Cruz, continuando a ser remettidas
aviso sômente as folhas do pessoal de féria,

—Ao Ministerio da Fazenda:
Tendo sido posta á disposição da Directoria

Geral dos Telegraphos no Thesoaro Nacional
pela Thesourarta de Fazenda de Porto Alegre,
a quantia do 9800.$, destinada á compra de
material telegraphico na Europa, para a con-
strucção da linha do S. Gabriel a Bagé, no
estado do Rio Grand) do Sul, por conta do
Ministerio da Guerra, requisitou-se a expe-
dição de ordem no sentido do ser a referida
quantia, convertida em credito aberto na
Delegacia do Thesouro Nacional em Londres,
á ordem do engenheiro Francisco Lobo Leite
Pereira, chefe- ds commissão encarregada da
çompra, de materias para as,estrada,s de ferro
o telegraphos, para avalie am.

—ltemiísitou-se do Ministerio da Fazenda
a expedição de ordem.

Para que se pague
Pela Thesouraria, do Fazenda do estado do

Minas Gemes, como dívida de exercícios fin-
dos, o por conta do credito do § 31 do art. 8
da lei n. 3.397 do 24 do novembro de 1888
das respectivos vencimentos, que deixaram
do receber, os seguintes agentes do Correio
daquelle estado

A Juscelino Pereira Brusinga a quantia do
124$190

A Josa Pedro Fernandes Fran a do
69$600 •

A E'varisto Sabia()

• 

do Oliveira a do
l9550;

A José Rodrigues Vicente e Silva a de
9$800 ;

A Antonio Augusto do Souza Rocha a do
44$400;

A Oscar Pereira da Sil aa a de 575s:a impor-
landa do 1 , trimestre de outubro a dezembro
do corrente sano de sua pensão ; bem como
para que pela Delegacia do The.souro Na-
cional em Londres se peque a Oscar Pereira
da Silva de I de janeiro do 1891 em deante
pensão annual do 2:300$ em trimestres adoan-
tados.

As seguintes contas :
Do 4-1$ e G. Leuzinger Sa. Filhos;
De 1:1:3Ci2:300 do fornecimentos feitos em

setembro sitimo ao Instituto doe ,Surdos
Mudos ;

De 2:141$120 de idsnlieos fornooirnentos
feitos em a3o3to findo ao Instituto Nacional
das Coa

Da 509.3710 . do objectos fornecidos à Escola
Polytechnica em setembro.

A saguin te folha :
DO 1:623:$310 do pessoal das escolas da

Quinta da. Boa Vista o Fazenda de Santa Cruz
relativa ao mencionado mez ao setembro.

Para que se indemnize
Ao agente do Instituto dos Surdos Mudos

a do l:009$180, do despezas de prompto pa-
gamento por eito realizadas em setembro

Ao porteiro da Faculdade de Medicina do
. pRolozar; Janeiro a de 215$000 do hien noas tios-

Ao Dr. Evaristo Xavier da Veiga a de
70$ que despendeu com a compra de moveis
para a Escola Polytechnica

Ao bibliothecario da Bibliotheci, Nacional a
de 34$700 do despezas de prompto pagamento
feitas em setembro.

— Ao Inspector Geral da Instrução
markt e Secundaria

Communicou•se que lho vão ser entrognes,
para ter destino conveniente, varias collec-
ções destinadas ao ensino intuitivo.

Autorizou-se a apresentar o projecto pro-
visorio de exames preparatorios para a pro-
xima época do novembro, bem como o defini-
tivo para os annos subsequentes.

Coramunicou-se que foram jubilados, com
o ordenado por inteiro e gratificação addicio-
nal de um terço da seus vencimentos o pro-
fessor Antonio Candido Rodriguos Carneiro e
com o ordenado proporcional ao tempo do
exeraicio atractivo Antonio Estevão da Costa
e Cunha.

Ao Ministro da Fazenda :•
— Re.metteu-se, pedindo parecer o reque-

rimento em que Christian s) Baptista Franco
o Vicente Alves do Paula Pessoa Filho, pedem
concessão para construir um theatro lynco.

— Pediu-se que ftisso paga a Joaquim Tei-
xeira Peixoto. ajudante dO bibliothocario
Faculdade de" Direito do Recito, a gratificação
mensal de 2n$900, a contar de 12 da outubro
de 1893 a 15 do Fevereiro do corrente anno,
em que servio cumulativamente o togar de
porteiro da Bibliotheca, da mesma Faculdadee

BOMMUlliCOU — se que o Dr. Brasillo Au-
gusto Machado de Oliveira foi nomeado lente
cathedratico da Faculdade de Direito do
S. Paulo.

— Conmilmicou-se que o Dr. Carlos Leon-
cio de Carvalho foi nomeado director da Fa-
culdade de Direito de S. Paulo.

— Communicou-se que foram jubilados o
professor Antonio Candido Rodriguos Car-
neiro com o ordenado por inteiro e gratifi-
cação addicional do um terço de seus venci-
mentos e o professor Antonio Estevão da
Costa e Cunha, com o ordenado proporcional
qaoul tempo de exercicio atractivo que se li-

—Ao director da Faculdade de direito do,
S. Paulo:

Antorisou se a mau lar matricular no 1 0 an-
uo do curso juridico 03 estudantes Joa-
quim Teixeira Junior, André Martins de An-
drade Junior, Carlos Soares da Silva ; no 30.
Rodolpho Alvos de Faria e no 5 0 Felippe An-
tonio Gonsalves Junior, desde que satisfa-
çam as exigencias regulamentares.

Autorisou-se a mandar admittir á matri-
cula de 1 0 armo todos os estudantes que não
tendo podido obter, por motivos alheios á sua
vontade, o dip!oma de bacharel em letras
pelo Instituto Nacional de Instrucção Secun-
daria, apresentam certidão de approvação em
ttocluatso.	sass matarias do 70 anuo do mesmo In
it-
— Communicou-se a nomeação do Dr.- Bra-

zilio Augusto Machado para o lugar de tonto
cathedratico da mama Faculdade.

Ao governador de S. Paulo :
— Remettea-se o titulo pelo qual foi no-

meado lente cathedratico da Faculda,de de
Direito o Dr. Brazilio Augusto Machado.

- Communicou-se que foi nomeado o Dr.
Carlos Leoncio do Carvalho para o. lugar de
director da Feculdale de Direita

Aos ministros do 13razil em França, Ingla-
terra, Allemanha e Suissa:

—Rocommendou-so o preparador do chi-
mica organica da E.scola Polythechnica
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Portuguez, ............. 122 5 48 37 6 13 13 I22

Fraucei	 -- 92 5 14 31 19 4 10 92

Latim 	 -	 	 34 1 4 8 4 5 12 3-1

Englez 	  .... 79	 	 18 32 15 3 11 Ti)

Allemrió 	   34	 	 5 10 4 4 11 31

3eographia . 	   152 • 47 43 14 10 20 152

Historia geral... 	 99 1 20 55 3 1 19 99

13.orographia 	 22	 	 25 50 2 2 13 92

Arithmetica 	 50	 	 14 22 3 6 11 .	 56

álgebra 	   37 1 5_ 5 7 5 14 37

Geometria 	  	  .... 55	 	 4 14 12 4 21 re-...)0

Trigonometria 	  37 I 11 11 6	 	 8 37

Rhetorica 	 40 . 12 12	 	 15 40

Philosophia 	 . 80 I 22 34 5 1 17 '20

Historia natural.. 	 28 4 8 10 1 3 2 23

Physica e chimica 	  24 3 8 11 . 	 . 2 ...?4
.4

----4

. Somma. 	 1.061 `...0 265 388 101 70 211 1.061
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)orto Xavier, que vai applicar-se na Europa
w estudo de physica e chimica industrial e

. Ao director do Instituto Nacional dos Co-
os:
-Corrimunicou-se que, de accordo com as

mas informações, foi cedida á Igreja matriz
ia Ilha do Governador as alfaias, paramen-
tos e mais objectos que pertenceram á capo lia
desse, Instituto.

Ao Sr. Conde de Figueiredo: 	 -
—Agradeceu-se, em nome do governo, o

valioso donativo que fez á Biblioneca Na-
cional. ..	 •

Ao bibliotheeario da Bibliotheca Nacional.
—COmmitnicon-se ter sido recebida com

muito agrado, a participação da offerta• feita
a esse estabelecimento pelo Condo de Figuei-
redo. • • -•
-• Ao governador de Pernambuco:

—Pediu-se que 'fizesse constar á directoria
do Instituto Archeologico e Geographico Per-
nambucano que opportunamente será consi-
derado o seu pedido do subvenção anona'
do 2;004'000.

Ao governador da Bahia:
—Communicou-s3 que Mi° ha'vorba, para

ser augmentada a subvenção concedida ao
Lyceo do Artes e °Meios desse Estado.' .

Ao reitor do Internato do Instituto Nacio-
nal de lnstrucção Secundaria:

Mandou-se que, si houver vaga e satisfizer
,coudiçõos lee.:,aes, • seja . admittido como

a tinimo gratuito o • - menor Deodoro Carneiro
Maciel da Silva, dilui dó clpi tão João C iririro
Maciel da Silva. •

Ao director da. Faculdade de Medicina dó
Rio de Janeiro:

Communicou-se que foi considerada valida
prova • pratica do hyg,iene prestada pelo

alurnnb da , 6A Serie João Baptista Malheiros.
.—Ao director do Mused Nacional declarou-

se que fizesse entrega ao Inspector Gorai' da
Instrucção,Primaria e Secundaria das conca-
çl'es destinadas ac ensino intuitivo. •
• —Ao director da Escola Polytechnica, com-

municou-se que foi commissionado por dois
canos ,o proparador do chimica organica dessa
escola, Agliberto Xavier para appliear-so
Europa ao estudo de physica, chim ; ca, indus:
trial e biologia. -

Dia 13

—Ao director da Academia das Bellas-Ar-
tes„ communicou-se que foram approvadas
re .soluçõos do corpo adadernico, relativas ao
pensionista Oscar Pereira da Silva.

-Participou-se- que fez-se ell'octivo o premio
"Viagem á Europa" conferido ao alumno João
'Movie° Maria Borna, no concurso de 1887*e
mandou-se que informasse quaes as instruo-
çÕes que devem sor dadas . ao mesmo alumno.

—Ao Inspector Geral da Instrucção Prima-
ria e secundaria, mandou-se que.fornecesse
Bibliotheca da Associação Promotora . da 1ns-
trucção um mappa geographico de Levasseur.

Ao Reitor do Internato do Instituto Nacio-
nal do Instrucção secundaria:

—Mandou-se que sejam . admittidos como
alumnos contribuintes, se satisfizerem as con-
dições legaes Os menores Joaquim José de
Souza Breves Filho e . Luiz Be1/0 de Souza
Breves. •

—Ao Sr. Ministro do Brazil em França,
recommendou-se o alumno pensionista da
Academia das folias-Artes Oscar Pereira da

—A Agliberto Xavier, remetteu-se as ins-
trucçõqs que O devem guiar na Europa na
eommissão do que foi incumbido pelo go-
verno.

REQUERIMENTO DESPACHADO

Podro Ratis Moreira- da Silva —Sa tis faca
as exigeUclas da lei.

José Carlos d'Alambary Luz, .Monsenhor
João Onofre de Souza Breves,. Epiplianio José.
dos Reis; Dr. Pedro Macedo do Aguiar, Ma-
noel de Magalhães Couto, Dr. Guilherme Af-
fonso de Carvalho, Dr. Virlato Bei fort Duarte,
Alfredo •Alexander, João Braz da Silveira

•Caldeira, Monsenhor Luiz-Raymurido da Silva
Brito, Dr. - Vicente de Souza, Achilles Biol-.
chini, Dr. João Capistrano.Bandeira de Mello,
Berthold Goldschmidt, João Maxinalliano Al-
gemou Sidney Schiefiler, Dr.-Joaquim Ale-
xandre Manso Sayão, „João Bernardo de Aze-
vedo Coimbra, Bacharel Alfredo Coelho Bar-
reto, Dr.. Amorico Monteiro de Barros, Dr.
Francisco Bliering, - Gregorio Naziazen de

-.Mello Cunha, Dr. José Entali° da Silva Oli-
veira, Liiiz Pedro Drago, Joaquim Gonçalves

_ Guillon, .Bacharel Alfredo de Panda Freitas,
.Dr. Ernesto Achilles de Medeiros Senra, Te-
nente Coronel Alipio Calazans„ Bacharel - Bal-
tliazar Bernardino Baptista Pereira, João Ma-
ria . da Gama • Berquo, Domingos Ramos de
Mello Junior, Dr. Alfrodo. Piragibe, João Ca-

pistrano de Abreu, Luiz de Queiroz Mattoso
Mala, Dr. Domingos Jacy Monteiro, Sylvio
Romero, Bacharel Bonedicto Raymundo
Silva, Dr. Josi Aldrete de Mendonça, Rangel
Queiroz Carreira, Dr. José Maria - Velho da
Silva, Bacharel Carlos Ferreira França ., Dr.
José Maria • Teixeira, Dr. Oscar - Nerval d-
Gouvéa, Dr. Antonio Sattamini, Dy. João Joae
quim Piznrro, De Joaquim Monteiro Cami-
ilhoa, e Bacharel Eugenio' de Barros Raja
Gabaglia.

As mexas organizadas -por esta fôrma tive-
ram, entretanto, do sollerer alterações, moti-
vadas, limas por desistencia, de professores,
outras por motivo do' molestia ou d3 falta
de comparecimento dos examinadores. Não
convindo wor fôrma,' alguma retardar os
exames, que já não haviam começado cêdo,
dei sempre as -providencias promptas que o
caso exigia, e por esta fôrma se concluiram
os trabalhos a 18 do corrente mez.

Os outros cidadãos a, quem reeorri para
supprir as faltas, .ou para reorganizar as
mesas examina:cloras, foram os seguintes:

, Bacharel Alfredo Moreira Pinto, 'Darão
Homem de Mello, Carlos Frederico de 011.
veira Braga, Manoel Said . Ali, Ida; José Joa-
quim do Carmo, Major Tito Augusto Boi-tocar-
coro, Dr.' Rozendo Maniz Barreto e Augusto
dandido Ferreira Leal.-

houve ordem e regularidade em todos os
trabalhos, a muitos dos, quaes assisti, para
fazer juizo proprio e de vizat sobro o processo
empregado.	 -•	 •

Os resulta-los, dos _exames constam da s3.--
mapso seguinte, que já tive °ocasião de remet.
ter-vos, mas que ora reproduzo para mais
completa informação.

Inspectoria Geral . da Instrucção Primaria e
/ Stcundaria da Capital Federal. dos Estados

Unidos do Brazd.— N. 178.— 27 de Setembro
de 1890.-

Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Ne-
gocias da, Instrução Publica, Correios o Te-
iegraphos.

A uctorisado por Ayiso do Ministerio da Ins-
trucção Publica de 7 de Junho do corrente
armo, e logo que se .ultimaram, os trabalhos
do concurso deallemão no Externato do Ins-
tituto Nacional, dei principio em data , de 6 de
Agosto proximo paSsado aos exames de pre-
paratorios,. para os quaes haviam sido prévia-
mente nomeados examinadores os seguintes
cidadãos:	 „...
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organisados, som demasias nem luxos pedala-
tascas de uma erudição impossivel na idade
de 17, 18 ou 10 annos, nelle, digo, pode jul-
gar-se cabalmente do gráo de cultura do
alumno e racanhecer si elle tem o preparo
necessario para entrar na região mais ele-
vada dos estudos academicos.

Desta sorte não teremos meninos le 11 e 12
annos a prestar exame do portagu ,z, do geo-
graphia ou historia do Brasil, quando absolu-
tamente lhe fallecem os elementos para exhi-
bir taes provas.

Desta sorte Os adumnos não se hão de pre-
parar cru quatro ou seis mozos para repetir
aqui as apostillas indiaestas que um profes-
sor qualquer lhes mettell na mamona, brutal
e inconscientemente. .

Desta sorte os colle aiós particulares reerga-
nisarão seus cursos dba modo consontaneo com
a seriedade das provas e obrigarão seus alum-
nos a continuar o estudo da mesma materia
durante largo tempo, avivando idéas, ampli-
ando o horizonto mtelleetual dá mocidade o
preparando-os para a prova final decisiva.

O exame chamado do nradurezia é o processo
empregado em todos os poises mais cultos,
não é uma novidade que se haja do experi-
mentar. A Allemanha sustenta-o ha mais de
uni seculo como solida garantia dos estudos,
e aqui elle não pôde dar fructoa differentes
dos que tem dado em toda a parte.

Exame fraccionados e por pontos conheci-
dos préviamente, quasi se podo dizer—são
privilegio do Brazil. Discuto dos resultados
que a experiencia nos tem ministrado, creio
ser tempo de acabar com somelbanto

Eis meu pensar franco o patrioticamente
exposto.

Si me autorizardes, acceitando esta idéa
geral, propor-vos-hei, Sr. ministro, um pro-
jecto provisorio de exames para a proxima
época do novembro (em que ainda si não po-
derá fazer o exame de »tadureza) e outro
definitivo para os manos subsequentes.

Saude e fraternidade. — Dr. B. Franklin
Rantiz Grava°, inspector geral.

Deste simples quadro podeis infarir gimes
as mesas, que mais cuidadosamente separa-
mm o joio do triga como convOin a juizes e
a homens sinceramente eamenhados no me-
Lboramento do ensino.

O que não podeis infarir da inspecção de
um quadro é o estado do abattimento, a que
chegou a instrucaão da juventude brazileira,
porque isso é preciso ver-se para acreditar.

Em bom numero de matarias os exames
cscriptos são tSitos por uni livro de pontos,
cadernetas indigestas apezar do homoepa-

quo s manam a força na memoria
slos moços preparados por empreitada para
este genero de provas. Felizes os que as
decoram, e ainda mais felizes os que com-
mumente C01183gUOM copial-os no acto do
exame, abusando da benavoleicia e sinceri-
dade dos juizes.

Em outras matarias, como o france,z, o
inglez o o allemão, manda o programma vi-
gente que o alumno faça urna composição
:sobro thema dado pelos examinadores. Isto
importa por assim dizer duas provas: a com-
posição em portuguez e a versão desta com-
posição para a litigara estrangeira de que se
trata; mas afinal alia não vale uma prova
sliria; porque, 011 o alumia° industriado pro-
cura compor phrases curtas e faceis de ver-
ter, ou abrevia o sou trabalho, pretextando
falta do mataria ou ins 1'0 umas tintas
phrases já prapara"das para varies assumptas
,e que naturahnente vern correctas e afeiçoa-
alas pelas mãos do empreiteiro desta obra.

Resultado 1111110 1 Rara à a vez em que se
pode fazer juizo sobre a real habilitação do
candidato.
• Os exames ornes, a que assisti, foram em
geral fr•mazsimos, o confesso- vos que inc
causaram profundo desgosto.

Na meza do pai tuguez por se haver dona
 á saciedade o absurdo do programam,

(omitam os examinadores a deliberação de
fazer simples leitura do trecho, sua analyse
logica o lexiologica.

Mas nem isso bastou para que os °sanai-
mandos correspondessem á expectativa. Houve
alumnos approvados que deixaram de res-
ponder ás mais elementares m do
grammatica, o quo a meu ver nem deveriam
passar num exame do curso primario.

Triste, tristissimo ! !
Nos exames oitos do linguas estrangeiras

exigiu-se a traducção do mis trecho o algumas
respostas simples sobre a grammatica respe-
ctiva.

.

	

	 Em geral pessima leitura, traducção má —
foi tudo quanto ouvi.

Dir-se-hia que os examinandos tinham 4 a
0 meses de preparo, e ainda assim preparo
mal dirigido por pessoas incompetentes.

Em chorographia e historia do Brazil houve
menino do 11 annos de edado, que se aven-
turou a exame, e (pio nem sabia o armo da
nossa indepondencia, nem o que significava o
2 Jia julho na Bahia, o todavia foi approvado.

Como este numerosos exemplos.
Em summa, Sr. Ministro, os exames de pre-

paratorios, taes como se fazem, constituem
uma vergonha para o Brazil, e onchem de
.pezar o coração dos patriotas ao ver, que se
,destinam és carreiras superiores homens tão
insufficientemente preparados.

Não quero entrar na indagação dos cul-
pados deste descalabro intellectual ; fique á
historia a tarefa ingrata da semelhante
asttopsia.

Como, poram, remover os males do pre-
sente, como melhorar as condioõei do futuro ?
Eaoe me parece agora o problema mais digno
de att tenção.

E m moa projecto do reforma do ensino se-
cundaria que tendes em vossas mãos, deli-
nef i o plano geral do semelhantes exames,
como inc parece que devem ser.

Si taos provas se destinam, como sabemos,
a demonstrar que o ahrinno tom a preparação
:hsdispensavel para cursar os estudos superio-
xm, acredito que o que lia de melhor é seguir-
mos o system allemão, que manda fazer o
'exame de madureza. Mie feitas as -provas
ale uma vez, ou quando muito, em duas 505-

es, sobre, programmaS proficientemeute

CarOlina lzanra de Lacerda Trancoso,
Augusta da Lacerda Trancoso, Eduardo Mo-
reira da Silva.— Admitia-se corno ouvintes.

Alfonso Henriques Rocheling.—A' vista da
informação da secção de contabilidade, res-
titua-se ao peticionario a importancia que se
cobrou do mais do sollo na nomeação do po-
licionario.

Dia 13

Eurydes Jansen Tavares, Alfredo Nory
Ferreira, João Francisco dos Santos, Pedro
José Machado Sobrinho e Leoncio Armando
de Almeida.—Deferido com portaria' desta
data.

João Carlos Freyesleben.—Admitta-se
estação de Curityba.

Oscar Fernandes Pereira Vianna.—Concede
na Sirma da lei.

JOSÓ Francisco da Costa. —Certifique-se.

NO TIO IARIO

ragasime irt	 Thesouro —
Pagam-se hoje as ferias do pessoal do lo

districto das Obras Purdicas; a 17 0 23 0 30 .
trictos o o pessoal da . floresta da Tijuca; a 18
o 43 0 50, e a 20 o Go em Santa Cruz.

—O correio geral expede hoje
as seguintes:

Dczerra de Menezes, para Macahé o
Campos, impressos até á 1 hora da tarde,
cartas para o interior até á 1 1/2, ditas
com porte duplo até ás 2, objectos para regia-
trai, até á lidem.

Pelo Capua, para Pernambuco e Nova York,
impressos até á3 9 horas da manhã, cartas
para o interior ate) ás 9 1/2, ditas ooni porte
duplo° para o exterior até ás 10 idem.

Pelo Adria, para Genova e Trieste, im-
pressos até ás 7 horas da manhã, cartas para
o exterior até ás 8 hiena.

— Amanhã: Pelo Violaria, para Santos,
Paranaguá, Desterro, Rio Grande, Pelotas e
Porto alegre, impressos até ás 9 horas da
manhã, cirtas para o interior até ás 9 1/2,
ditas com porte duplo até ás 10, objectos
para registrar até ás G da tarde de hoje.

Polo Entre Rios, para Bihia e Havre, im-
pressos até ás 7 horas da manhã, cartas
para o interior até às 7 1/2, ditas com porte
duplo e para o exterior até ás 8, objectos para
registrar até ás 6 da tardo do hoje.'

TRIBUNAES
SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SESSIO EM 15 Da OUTUBRO DE 1890
Presidencia do Eirot. Sr. Visconde de Sa-

bara—Secretario o Sr. Dr. Pedreira
A's 10 1/2 horas abriu-se a sessão, achan-

do-se presentes os Srs. Freitas Henriques,
Alencar Araripe, A. Pinto B. Duarte, Aqulno
e Castro

'
 Leal, Uchaa, Queiroz, Barros, Souza

Mondes, Costa Ferraz, Buarque do Lima, Au-
gusto da Silva, Brito e Trigo de Loureiro.

Foi approvada a acta da antecedente.
Lida o assignada a correspondencia °What

passou-se a exposição da revista n. 11.2420
em seguida aos

Julgantentas
N. 11,249—Relator o Sr. Queiroz Barros,

recorrente a Intendencia Municipal, recor-
ridos Oliveira & Comp.— Foi negada a re-
vista contra o voto do Sr. Souza Mendes.

N. 11.241—Relator o Sr. Freitas Henri-
mies, recorrente Joaquim Ignacio de Bitten-
court, recorrido o Dr. João José do Monte.
—Não conheceram da revista por ter sido
interposta fora dm prazo legal contra o voto
do Sr. Costa Ferreira.

Habeas carpas
N. 747—Relator o Sr. B. Duarte, paciente

Alfonso Felix Morgand.—Concederam a or-
dena para ser apresontado o paciento na se-
guinte sessão, prestando os devidos esclare-
cimentos o juiz do direito do 80 districto.
criminal desta capital.

Levantou-se a sessÃo ao Meio-dia.

Repartição Geral dos Telegeoplios
Por portarias do director geral de 11 do

corrente, foi designado para servir na estação
do Curityba o teiegraphista do 3a classe Er-
nesto Niemeyer.

Por outras de 13:
Foram demittidos os feitore.- Candido

Cunha Villela e Francisco Machado Ferreira ;
Foi designado para encarregado da estação

de Campinas o telegraphista do 1° classe
Leopoldo Augusto do Nascimento ;

Foi mandado addir até 'segunda ordem á
estação central o telegraphista do 1° classe
Henrique Leão Porfirio da Costa ;

Foi elevado a uni conto de reis annuaes, á
contar de 1 do corrente, os vencimentos do3
adjuntos Eurydes Jansen Tavares, Alfredo
Nsry Ferreira, João Francisco doa Santos,
Pedro José Malheiros Sobrinho o Leoncio
Amando do Almeida ;

Foi determinado que a adjunta Palmira
Trindade do Carmo Gonçalves continue em
exercicio na estação do San tarem, percebendo
os vencimentos do 720.fi mas sem nenhum
direito ao pagamento de vencimentos du-
rante o tempo que esteve sem exercicio.

Por avisos de 9:
Foi desi a nado para a estação do S. Luiz do

Maranhão o adjunto Feliciano Primo Corrêa,

l
e1: 100doos-lha marcado o vencimento animal -de

Concedidos 15 dias de licença, na forma
do regulamento, ao adjunto Francisco Ra-
bailo de Oliveira, para tratar-se.

Por aviso de 10 foram concedidos na fôrma
do regulamento, ao adjunto AfTonso Lobo
Botelho 15 dias de licença para tratar de sua
saude.

--
RE,QUERIMENTOS DESPACHA.DOg

Dia 11 de Setembro de 1899
Palmyra Trindada do Carmo Gonfailves.—

Dê-se-lhe exereicio, mas Sem direito a venci-
Mentos atrasados.
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Gelactia da Capital

De ordem do Exm. Sr. conselheiro prasi-
dente da Relação o de conformidade com o
dispcsto no art. 45 do decreto n. 5618 de 2 de
maio de J874, faço publico que, tendo o ca-
pitão Francisco Pinto de Souza requerido a
S. Ex. exame para mostrar-se habilitado e
poder exercer a advocacia no foro de Rape-
Tuna, • estado do Rio do Janeiro, proferiu
S. Ex. o despacho do teor seguinte:

« Proceda-se ao exame do supplicante
dia 23 do corrente, ás 11 horas da manhã, e
nom aio examinadores Ou advogados Dr

'
 An-

tonio Dias de Pinna e Antonio EulaliciMon-
toiro.

[tio, 13 de outubro de 1890.—Paria Lenzos;
prasiden te .»

E, para que chegue ao conhecimento ao
to:los, faço esta declaração nos termos do
desp acho acima referido, devendo o exame
ter legar em uma das salas do tribunal. •

Secretaria da Relação desta capital, 15 de
outubro de 1890.—o secretario da Relação,
jantam Maria dos Anjos Espozel.

Reli:acato Policial da Capitai...Federal

Paganzento dos fornecedores

O conselho economia° e adminitrativo paga
quinta-feira, 16 do corrente, as 12 horas do dia,
as contas relativas ao mez do julho ultimo
prevenindo-50 aos fornecedores que serão
multados em 5 0/0 sobre a totalidade de suas
contas, na fôrma da condição 8 e do respectivo
contracto, os que deixarem de comparecer ou
não se' fizerem representar Por procurador
especialmente habilitado.

Quartel em Barbonos, 13 de outubro de
1890.— Gustavo N. Pereira Campos, tenente
secretario geral. 	 (•

Egeola Naval

Concurso para provimento do logar de profes-
sor de appare.ao, manobra e evoluções na-
voes— ensino lechnico

Nos termos do aviso do Ministerio da Mari-
nha, datado de 10 de outubro corrente, abre-
se nesta data, encerrando-se a 16 de janeiro
do armo proximo, anscrimão para concurso,
afim' de preencher-sã o logar de professor de
apparelho, manobra e evoluções navaes.

O concurso se verificará mediante as provas
seguintes : -

Prova eseripta ;
Prova oral ; •
Prova pratica.
Art. 131 do regulamento. Para as cadeiras

e aulas de ensino technico só poderão con-
correr individuos que tenham o curso da
escola, sendo sempre preferidos os officiaes
da armada para preenchimento das vagas do
magisterio.

Art. 11 do programma. A inscripção po-
dará ser feita pessoalmente, ou por procura-
ção, ou por officio dirigido aa director ; nestes
unimos dons casos, si o concurrente, na °en-
saio, achar-se a mais da 20 lagoas do distan
eia da escola, ou tiver legitimo impedimento.

O que faço publico, de ordem do Sr. conse-
lheiro contra-almirante Manoel Carneiro da
Racha, director.

Escola Naval, 16 do outubro& 1890.—Pelo
secretario, Joaquim danocha Qtreallio.	 (.

In:cadencia da Guerra

Assignatura de contracto

OsSrs. Vieira de Carvalho Filho & Torres.
Quirino Irmãos & Comp., Cunha Guimarães'
& Comp., Manoel Joaquim Pimenta Venoso.
Leon Simon, Guimarães Pinto & Sampaio.
Ribeiro Ermida & Comp. e J. M. Barbosa &
Comp. são convidados a comparecer a esta
secretaria, afim de firmarem o contracto dos
artigos que lhes foram aceeitos em sessão do
conselho de compras do 12 de setembro pra-
ximo passado, na intelligencia que incorrerá
na multa de 5 0/0, agalana que deixar de fa-
zel-o até ao dia 17 do corrente mez.

Rio de Janeiro, 14 de otaubro	 1890a—
Pelo seeretarioao P sfficial, A. D. da Costa
Aguiar.	 • (•

Compra de zOn ES Cal e r

O Sr. coronel intendente da guerra recebe
propostas na secretaria desta repartição no
dia 18 do ccirronte, até ás 12 horas da manhã,
para a compra de um escalei' do inaleioa leve,
tendo 9m ,30 do comprimento, dons 'metros de
largura, com a compotente capuxana, seis
remos e que pos sa conter a ré oito passa-
geiros ; o qual deve , ser entregue no menor
prazo possivel.

Previne-se que as propostas devem ser em
duplicata, escriptas com tinta preta,- sem
rasuras e assignadas pelos proprios propo-
nentes, devotai° nas respectivas propoStaa

fazer a delaração de sujeitarem-se á, multa
de 5 °/0 no caso de recusar-se assignar o
respectito contracte.

Rio da Janeiro, 14 de outubro de 1890.—
Pelo secretario, o 1 0 'official, A. B. da Gosta
Aguiar.	 (•

Juiza dos Fektws da Fazenda

Em praça do Juizo dos Foi tos da Fazenda q II
terá loasir sexta feira, 17 do corrente ao meia
dia ás portas da Relação se hão de arrematar
os bens seguintes:.

Com abatimento do 10 0/0:
•1/12 do predio ia. 1-1 da rua do Cotovello

penhorado a Manoel Eduardo (ja, Costa Leal.
•

Metade do de n. 13 da rua de S. Joaquim a
João Podro de Almeida.

Com abatimento da 20 °Is ;	 •
1/3 do predio ia. 39 da rua da Constituição

a Eduardo de Araujo Vianna.
2/3 do mesmo prolio a Manoel, por seu

tutor.	 -
O predio n. 27 da do Senhor'de Mattosinhos

a Maria Joaquina, da Silva Antunes.

O Dr. Manoel da Silva Mafra, jaiz da pro-
vedoria, nesta capital, etc.

Faz sabor aos que o presente editalde ires
praças com dispensa do pregas virem que, a
requerimmto de Manoel Joaquim da Silva
Lassa., inventariante do finado Joaquim Fran-
cisco Gomos, o portei:o do; auditorias deste
juizo trará a publico pregão do venda e arre-
matação, ás portas da casa de suas audien-
,cias, á rua da da Constituição n. 48, WS dias
18, 22 e25 do corrento Mez, ás 11 horas da
manhã, o seguinte ; predio tarro° á ma do
General Calda-rell ns 151, avaliado em 8:000$.
E para que chegue ao conhecimento do publico
mandou passar o presente, pelo qual convida a
todas as pessoas que pretendam arrematar o
dito predio, para que compareçam no legar,
(lias e horas designados, afim de ser effectuada
a praça e ser o mesmo vendido ao concurrento
que maior lanço offerecer sobre a dita ava-
liação, sendo o produto recolhido ao Banco
do Brazil. Este sara,' passado em ariplicate,
sendo dous publicados na imprensa aliaria,
inclusive o Diario Offieial, e o terceiro sara'
affixado no logar do costume pado porteiro.
Dado e passado nesta capital aos 13 do outu-
bro do 1890. Eu, Procopio José da Silva,
escrivão interino, o subscrevi. — Manoct tia
Silva Marra.
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EDITAES E AVISOS

Jaula Cauunereial

-Pela secretaria da Junta Cammercial
Capital Federal so faz publico, na conformi-
dade do art. 29 do decreto ri. 596 de 17
de julho ultimo, que, no perlado do 4 a 9
deste anez, foram archivados os seguintes

• contractos e distractos de sociedades cominar-
ciaes:

Contractos — Henrique de Almeida Ma-
chado o Manoel Pinto Junior, para o com-
moreia de botequim, nesta praça á rua do La-
vradio n. 116, cora o capital de 6:000a, sob a
firrná. de Almeida & Pinto.

Joaquim Josa Pereira dos Santos o Fran-
cisco José Teixeira, para °cominarei() de ma-.
doiras o materiaes, nesta praça á rua Larga
dc • S. Joaquim n. 207, com o capital de
8:216;3784, sob a firma de Santos Se Teia

Manoel da Silva e Antonio José da Silva,
para o cominarei° de obras de carpintaria o

- pedreiro, nesta praça, com o capital de
1:030$, sob a firma de Manoel da Silva &
Pi lho.

Artbur Guilherme da Rocha e Antonio
Jacintho Paulo do Souza, para o commorcio
de pharmacia, nesta praça a, rua do Cattete
ii. 90, com o capital de 8:000$, sob a firma de
Rocha & Souza.

João Antonio da Costa Ara,gão o o comman-
ditado Manoel Vicente 'do Figueiredo, para
o commorcio do generos nacionaes o es-
trangeiros, no logar denominado Saudado,
municipio da Barra Mansa, estado do Rio

, do Janeiro, com o capital do 18:280$556,
sondo 10:280$556 do commanditario, sob a fir-
ma de João Antonio da Costa Aragão.

Manael Dias 'do Prado e o Dr. José Bor-
nardo Gomes Guimarães, para o cominarei°
do deseentos e outras operaçõas, na cidade de
S. Paulo, com o capital do 300:000, sob a
-firma de Prado & Guimarães. . •

Manoel Josa da Silva Mello e Alberto da
Silva e Souza, para o cominarei° do fa-
zendas e artigos do armarinho, na mesma
cidado)lo S. Paulo, com o capital do 150:090$,
sob a firma do Mello, Souza Sz Comp. •

Distractos — Foram dissolvidas as socieda-
des que gyravam sob as firmas abaixo, senda
as iras primeiras nesta praça e a ultima cio
Sant'Anna do Pirapetinga, estado de Minas
Geraes

Souza Gomes, Irmãos á rua da Rosario
n. 23.

João R. Lima & Comp.
Marcellino da Costa & Comp. á rua da Ca-

rioca n. 20.
J. Difamo & Comp.

•Secretaria, da Junta Commeraial da Ca-
pital Èederal, 14 de outubro de 1890.—Cesar
de Oliveira.

Edital

De praça com dispensa .de pod;,Ses

O Dr. Antonio Joaquim do Soaza, paraizo,
juiz do direito da 7 a vara de orplans, nesta
Capital Federal, etc.

Faço sabor aos que o presente edital da
praça com dispensa de prégÕes virem, que nos
dias 9, la-e la do corrente mm o porteiro dos
auditorios, ás 12 horas do dia, á rua da C in-
stituição n. 48, ha de trazer a publico prègão
do venda e arrematação ia quem mais der
sobre a valiação do predio de sobrado de dons
andares á rua do P poposito ia. 19, avaliado
por 8:030a, pertencente a D. florem Ja-
cintha de Jesus Nogueira, Paulino José Coe-
lho, por cabeça de sua mulher Adelaide da,s
Neves Nogueira Coelho, Alice da Jesus Noa
guelra, mano", alanool Josa, Nog,uoira, menor,
Clothilde de Jesus Nogueira, menor o Alfredo
de Jesus Nogueira, viuvai genro e filhos do
finado José Joaquim Nogueira, e vai á praça a
requerimento dos mesmos. E, para que eia- -
gue ao conhecimento do tolos, mando que
este seja publicado nas folhas de maior cie-
culação desta capital e affixa,do pelo porteira
doss anditarins ao lagar do casam°, de TU pas-
sará certidão de o haver cumprida p ir i. s
juntar aps autos. Dado e passado nesta Capital
Federal, aos 8 de outubro do 1893, E eu,
Antonio Rodrigues dos Santos França Leite,
o subscrevi. — Antonio Joaquim de Solt:a
Paraiso..
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De praça
O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa

Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda,
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital, com
o prazo de nove dias, virem que, no dia
17 de outubro de 1890, o porteiro dos audi-
torios trará a publico prégão de venda e arre-
matação e entregará a quem mais d4r o maior
lanço offereeer, na execução que a Fazenda
Nacional movo contra Joaquina Maria Pe-
reira, o predio da rua de D. Mariana n. 3.
Mede de frente 39%10, tem na frente cinco
janellas de saccada com gradil do ferro, tendo
por baixo de cada janella um oculo para are-
jamento, tem ao lado do vizinho confrontanto
do n. 7, uma janella de &ceada e gradil do
ferro, duas ditas de peitoril e duas partas
que dão para uma varanda aberta e tem nesta
uma escada do cantaria que dá entrada para
a casa o tem outra janella de peitoril com
grades de ferro e tem do outro lado um loa-

- lho, tendo duas janellas de saccada o gradil
do ferro o uma d.e peitoril e no joelho outras
duas tambein do peitoril, tem na frente jar-
dim e no terreno ao lado um pequeno chalet
cem duas portas o janella. Avaliado em
8.000$. O terreno mede do frento 39/%10 tem
ai frente gradil do ferro assento sobre muros
de 95 centhnetros de alto e tora dons portões
do ferro. Avaliado em 1:174300. Somma
9: 170$300.

E, não havendo arrematante pelo preço
da avaliação, voltará o immovel á praça
com o intervallo do &to dias e .com o aba-
timento de 10 0/0 ; si nesta ainda - não en-
contrar lanço superior ou igual ao valor do-
terminado paio dito abatimento, irá á terceira
praça com o mesmo intervallo e novo abati-
meu to do 10°/° e, neste caso, será arrematado
pato maior preço que for offerecido, sern
que, em hypothese alguma, seja permittida
a acção de nullidade, por lesão de qualquer
cspecie, tudo na fôrma do art. 19, ca. 5"
do 'regulamento que baixou com o decreto
n. 9885 de 29 de fevereiro do 1888. E
quem no mesmo quizer lançar deverá com-
parocerü praça deste juizo, que ha do fazer,
no dia acima designado, ás portas da Rela-
ção. E, para que chegue ao conhecimento e
noticia de todos, o presente edital seria
publicado " pela imprensa e afixado nos toga-
res do costumo pelo porteiro dos auditorios,
que deverá lavrar a competente certidão para
ser.junta aos autos. Dado o passado na Ca-
pital Federal dos Estados Unidos do Erazil
aos 8 do outubro de 1890. E eu, Fancaria°
N irbal Pamplona, o subscrevi.—Josd Joaquim
Ferreira da Costa Braga.

--
De praça

O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa
Draraa„ juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital, com
o prazo do nove dias, virem que, no fila 17
do outubro de 1890, o porteiro dos audito-
rios trará a publico prégão de venda e arre-
matação e entregará a quem mais dèr o maior
lanço offerecer, na execução que a Fazenda
Nacional move contra Ferreira da Silva, o
prectio da rua Visconde de Maranguapon. 21.
Mede de frente 4 ,11,20 o de fundos 21%21
menos a meia agua e a cozinha e despensa ;
a construção é parta de pedra o cal e parte
do tijolo, é todo forrado o assoalhado menos
a cozinha e despensa e divide-se em tres sa-

• las, doias quhrtos despensa e cozinha, tem
corredor que vaie ter á 2a sala, tem uma área
com canteiros e tom na sala de jantar para
esta duas portas e duas janellas, são todas
as portadas de madeira. Construcção muito
antiga e muito baixo e esta muito velho. Ava-
liado em 2:004009.

E, não havendo arrematante polo preço da
avaliação, voltará o immovel á praça com o
intarvallo de oito dias e com o abatimento de
10 o/.; si nesta ainda não encontrar lanço

. superior ou igual ao valor (determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça com o
mesmo intervallo e novo abatimento de 10 0/0
e neste caso será arrematado pelo maior preço
que for offerecido,sem que, em hypothese al-
guma, seja peruai t tida a acção de nnll idade por

lesão d' qualquer especie, tudo na fôrma do
art.19, cap.50 do regulamento que baixou com
o decreto n. 9885, de 20" fevereiro de 1888.
E quem no mesmo quizer lançar deverá com-
parecer á praça deste juizo, que ha do fazer
no dia acima designado ás portas da Relação.
E para que chegue ao -conhecimento e noticia
do todos, o presente edital será publicado pala
imprensa o affixado nos togares do costume
pêlo porteiro dos auditorios, que deverá la-
vrar a competente certidão para ser junta aos
autos. Dado e paSsado na Capital Federal dos
E,tados Unidos do Brazil, em 8 do outubro
de 1890. E ou, Iclirerico Narbal Pamplona
o subscrevi.— José Joaquim Ferreira da Costa
Braga.

De praça
O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa Braga,

juiz substituto dos Feitos da Fazenda Nacional
da Capital Federal, etc.

Faz sabera quantos o presente edital,com o
prazo do nove dias, virem que, no dia 17 do
outubro de 1890, o porteiro dos anditorios
trará a publico prégão cie venda o arrematação
e entregará a quem mais dér e maior lanço
offerecer, na execução que a Fazenda Nacional
movo contra Oscar Pereira da Rocha Para-
abas, o predio da rua do S. Clemente n. 61.
Medo do frente 6 1%50 e de fundas 21 0040, tem
na frente um largo portão e é aborto em um
grande salão que tem negocio e do lado porta,

- o janella, portadas de madeira; divido em
duas salas,tres quartos, dons corredores, cozi-
nha e despensa, sendo estas em um puchado
nos fundos em meia agita, todo asanalhodo e
forrado, menos o puchado, que é chão o telha
vã, tem no meio da casa uma grande área
quadrada toda calçada e envidraçada, tem um
extenso quintal todo murado ; construção de
pedra o cal na frente e tudo mais de tijolo
construcção muito antiga e está muito estra-
gado. Avaliado em 2:000$000.

E, não havendo arrematante pelo preço da
avaliação, voltará o immovel á praça com o
intervallo do 8 dias e com o abatimento'do
10 °A, ; si nesta ainda não encontrar lanço
superior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça com o
mesmo intervallo e novo abatimento de 100/a
e neste caso será arrematado pelo maior
preço que for offerecido, sem que, em hy0-
theso algumi, seja parmittila a acção cio nu-
lidade por lesão de qualquer especie, tudo na
forma do art. 19, cap. 50 do regulamento que
baixou com o decreto n. 9885, -de 29 de feve-
reiro de 1888. E quem no mesmo quizer lan-
çar deverá comparecer á praça deste juizo,
que ha de fazer no dia acima designado áâ
por: as da Relação. E, para que chegue ao co-
nhecimento e noticia de todos, o presente edi-
tal será publicado" pela imprensa e afixado
nos legares do costume pelo porteiro dos au-
ditorlos, que deverá lavrar a competente cer-
tidão para ser junta aos autos. Dado e pas-
sado na Capital Federal dos Estados UrudoS
do Brazil aos 8 do outubro do 1890. E eu,
Miraria() Narbal Pamplona., o subscrevi. —
Josd Joaquim Ferreira da Costa Braga.

De praça
O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa

Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital, com
o paazo de nove dias virem que, no dia 17 do
outubro de 1893,0 porteiro dos auditorios trará
a publico pregão de venda e arrematação e en-
tregara a quem mais dér o maior lanço offe-
recar, na execução que a Fazenda Nacional
move contra Tristão Ramos da Silva, o predio
o terreno da rua do Cosmo Velho n. 87. Mede
da frente 11 metros o da fundos 10 L ,80: con-
strução e divisões- de tijolo, tem na frente
porta e da um lado e 1103 fundos uma porta o é
tolo rodeado de lanollas, é divido em duas sa-
las, cinco quartos, urna saleta e cozinha, tendo
nos fundos uma varanda aberta e coberta de
zinco; é todo aesoalluvlo e forrado mas está
muito velho. Avaliado em 1:000S. Terreno
muito extenso, parte plantada o parte matto.
Avaliado - em 1:000$. Somma 2:0903000.

E, não havendo arrematante polo preço da
avaliação, voltará o hm-novel á praça com o

intervallo de oito dias e com o abatimento d
10 °A) ; si nesta ainda não encontrar lanço
superior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça com o
mesmo intervallo e novo abatimento de 10 "I.,
e neste caso será arrematado pelo maior
preço que for offerecido, sem que, em hypa-
these alguma, seja permittida a acção de nu!-
lidado por lesão do qualquer espiado, tudo na
forma do art. 19, cap. 50 do regulamento que
baixou com o decreto n. 9885, de 29 do feve-
reiro de 1888. E quem no mesmo quizer lan-
çar deverá comparecer á praça deste juizo,
que ha do fazer no dia acima designado, ás
portas da Relação. E para que chegue ao
conhecimento o noticia de todos, o presente
edital será publicado pela imprensa e afixado
nos legares do costume polo porteiro dos
auditorias, que deverá lavrar a competente
certidão, para ser junta aos autos. Dado e
passado na Capital Federal dos Estados Unidos
do Brazil aos 8 do outubro de 1890. E eu,
Iclirerico Narbal Pamplona, o subscrevi. —
José Joaquim Ferreira da Costa Braga.

insgpeetarla Geral de Ilyglene
Em virtude do que dispõe o art. 68 do Re-

g,ulamento que baixou com o decreto n. 169
do 18 do janeiro de 1890, a Inspeetoria Geral
do H3rgiione faz publico pelo prazo de 8 dias
que o cidadão Bernardo Cupertino, por seus
procuradores Silva Gomes & Comp., lhe diri-
giu a seguintq petição com documentos que
satisfazem as exigencias lio art. 67 do citado
regulamento:	 •	 •

« Bernardo Cupertino, residente na fre-
guezia de S, Miguel da Ponte Nova, estado
do Minas Geraes, pretendendo estabelecer-se
com pharmacia nesta localidade, onde lia
falta absoluta desse recurso, que é ur-
gentemente reclamado pela necessitada da
respectiva população, e achando-se para isso
devidamente habilitado, como provam os
documentos annexos, que justificam não só
os seus conhecimentos profissionaes como a
moralidade do sua conducta, vem, de aceordo
com o que preceitua o regulamento do ser-
viço sanitario, solicitar-vos a competente
licença para esse flin.Saude e fraternidade.—
Capital Federal, 7 de maio do 1890.—Por
procuração, Silva Gomes & Comp.» Sobro uma
estampilha de duzentos reis.

E declara •que, si 30 dias depois do ultimo
annuncio, nenhum pharmaceutico formado lhe
communicar ou á lnspectoria de Hygiene do
estado do Minas Geraea a resolução de esta-
belecer pia malacia na citada localida te, con-
cederá ao pratico a licença requerida.

Inspectoria Geral de hvglene, 6 de outu-
bro do 1890.—Dr. Pedro Xlibaso de Carvalho,
secretario.	 (.

--
Em virtude do que dispõe o art. 68 do roa

r'm-lamento que baixou com o decreto n. h69 do
18 do janeiro de 1890, a Inspectoria Geral do,
Hygieno faz publico, pelo prazo de oito dias,
que o cidadão Joaquim Lopes Moreira, por
sou procurador José Dias Moreira, lho dirigiu
a seguinte petição com documentos que satis-
fazem as exigenclas do art. 67 do citado regu-
lamento:

« José Dias Moreira, na qualidade de pro-
curador de Joaquim Lopes Moreira, tendo
satisfeito ás necessarias exigencias regula-
mentares' dessa inspectoria, como prova com
os inclusos attestados, vem a essa inspectoria
interceder licença para o mesmo abrir um
estabelecimento pharmacentico em Bom Jesus
de Monte Verde, municipio de S. Fidelis, es-
tado do Rio de Janeiro.Pede deferimento.Rio
de Janeiro, 9 de setembro de 1890. — Por
procuração do Joaquim Lopes Moreira, José
Dias Moreira.»

E declara que, si 30 dias depois do ultimo
annuncio, nenhum , pharmaceutico formado
lhe communicar ou a inspectoria de lisrp.;iena
do estado do Rio de Janeiro a resolução
do estabelecer pharmacia na citada loca-
lidade, concederá ao pratico a licença reque-
rida.

Inspectoria Geral do Hygiene, 4 de outu-
bro do 1890.—Dr. Pedro Alfonso  de Carvalho,
secretario.



COMMERCIO
Rio, 15 de outubro de 1890.

Cambio

'O Mercado continua firme. A taxa de 22 1/4 d.
sobre Londres, que hontein vigorou no Banco Sul-
Americano, English Bank e Banco Commercial,
ii hoje adoptada pelo Industrial, Allemão,
Franco-Brasileiro, London Banir e Bana() do
Commorcio, que a mantiveram até á ultima
ora. O Banco Nacional não alterou a sua

tabella. .
As taxas bancarias foram, pois, officialineate,

3 seguintes:
i.oadres, por 1$  • 	 22 e 22 1/4 d., a 90 d/v.
I 'aris, por franco.— 433a 428 rs., a 90 d/v,	 •
tlamburgo,por marco 531 a 529 rs., a 90 d/v.
italia, por lira 	  433 a 427 rs., , a 3 d/v.
Portugal 	
Nova-York, por do.1- 

245 a 213 %, a 3 div.
lar 	 	 24270 a 23250 á vista.
O movimento do dia foi menos qae.regular,

sobre Londres. de 22 1/4a 22 3/8 d., bancario
2C 7/16 e 22 1[2 d., papei particular ; e sobro
Liamburgo a 526 rs, dito.

50 ditas idem
500 ditas idem
200 ditas Riiral Internacional. 	
1:20 ditas cio Brazil 	
10 ditas idem 	

	

7 ditas idem 	
33 ditas Constructor ex/d. . . 	
103 ditas idem 	
30 ditas idem 	
55 ditas idem 	
8) ditas idem 	
53 ditas ideia cid 	

100 ditas idem para 35 	
100 ditas Commercial ultima serie 	
103 ditas Colonisador e Agricola 	
25 ditas do Commereio e Industria

1003 ditas Comp.Leopoldina 	
100 ditas idem 	

2030 ditas idem 	
1'00 ditas idem 	
50 ditas idem 	

150 ditas ideia.
150 ditas idem 	
XI) ditas idem 	
50 ditas idem 	
50 ditas idem 	

130 ditas iclain 	
/05 ditas idem 	
-100 ditas idem para 15, novembro 	

1000 ditas idem para 10 	
100 ditas Ensaccalora de Café 	
203 ditas Paranapanetna 	

LO ditas idem.. 	
15') ditas idem 	
15a ditas Lloyd Brasileiro .....
100 ditas idem 	
sai) duas idem  •
25 ditas idem 	

3)0 ditas /31,31horamentosdo
53 ditas idem.. 	

100 ditas idem 	
110 ditas Geral de Transportes 	
1)0 ditas E. E. Gral d) Brasil, ia

serie 	
200 ditas O. Publicas de Minas Ga-

mes 	  •
Debentures

1)0 deb. Cara.ngdla 	
±0:1 ditas Sorocabana 	 	 ..

COTAÇZSIS OFFICIAES
Apolices

Apolices gera,ea de 1:0303 	
Dita idem 	

Acções de bancos e companhias
Banco Nacional 	
int() idona 	
Dito idem 	
Dito Rural Internacional 	
Dito do Brazil 	
Dito idem 	
Dito Construtor exid

eulad.08 publie08
" MOVIMENTO DA DOI"

Apolices
1 Apaliees geraes cie 1:004 	

	

8 ditas idem 	

	

19 ditas idem. 	
• 2 ditas idem 	

	

30 ditas idem 	

	

41 ditas idem 	
• 3 ditas idem 	

• Acções de bancos e companhias
40 acções do Banco Nacional 	 	 913030

	

100 ditas idem 	

	

195 ditas idem 	

	

50 ditas ideia 	 ..... 	
• 93 --)3.3

93$500
O • 30335

963.3a03
970$030
9703003
270$033
9703303
9703000
970'',033

93350)
933303
68$'000

1183500
2923030
292$003
171$0a)
171.03.3
17 4030
171$303
17400)
173$033
•783000
138;8000
130$3'303
4+33500
918033
908030
92$300
9280)9
925500
933003
93$009
93303)
03$00)
933530
93:0
03$'033

1023003
1033100
403030
43$3)0
43$00)
41$00o

i)00
2)03)00
200$030
203$103
40$00)
403030
403030
41}00C

453)00

523)30

1813000
873303

961,5000
970;3000

9b000
93.8:305
933100
683090

148$510
2923000
171M00

clainta-feira 10
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Dito ideia s/d 	 17412
Dito idem para 31 	 178030
Dito Commercial ultima serie 	 138$000
Dito Colonizador e Agricola... 	 1303000
Dito Commercio e Industria 	 403,503
Comp. Leopoldina 	 90.303)
Dita idem 	 913033
Dita idem.	 	   923050
Dita idem 	 92„;55a
Dita idem 	 93500)
Dito idem para 15 de novembro 	 1023000
Dita idem para 10... 	  105000
Dita Ensaccalora de Cafe 	 .403000
Dita Paranapanoma 	  	 433)30
Dita idem 	 *á 	 44000
Dita Lloyd Brasileiro 	   2003000
Dita Melhoramentos do Rio 	   40300)
Dita Geral de Transportes 	 41$300
Dita Geral E. de F.no Brasil i a serie 403100
Dita O. Publicas de Minas Gemas 	 523,030

Debentures
Deb. Sorocaba.na 	   87$000
Dita , Carangala 	 180,3/03

Pelo Presidente, P. P. Pa34a. --Pelo secre-
tario, iVoiiit

acudas linenen
ALFANDEGA.

E do dia 15

Rendimento dcs-dias 1 a 14 d ou-.
tubro de tua 	 -	 2.291:2513701

156:324430
•

2.450:575.3251

Em 1839... 	  2 .238 : 576 W8
RECEISEDDRIA

Rendimento dos dias 1 a titio ou-
tubro de 1893. 	 	  1.707:287$673

E no dia 15 	 	 133: 1.95',3216

1,813:484833

• SOCIEDADES ANONYMAS
Banca Agricala da Brasil (I)

ACTA DA A .SSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

A's 12 horas e 10 minutes da tardo do dia
27 de setembro de 1890, no salão do Banco
Rural e Hypotheca rio

'
 presentes Srs. accdo-

nistas representando 21.373 acções, das quaes
17.246 com 542 votos, inscriptas com 90 dias
de antecedencia, numero superior ao exigido
por lei para funccionar a assembléa geral,
o Sr. commondador A. Eloy da Camara, pre-
sidente do banco, declara aborta a sessão, e
convida para presidil-a, ao Sr. Dr. José Mar-
tins Rocha; Com applauso unanime ocaupa o
Sr. Dr. Martins Rocha a presidencia o, agra-
decendo a distincção (um acaba de ser-lho
Conferida, pede venia para convidar para
secretaries os Srs. Antonio Gomes Vieira de
Castro o João Antonio Pereira Santiago, os
gumes assumem as suas cadeiras. -

O Sr. presidenta pede a attenção dos Srs.
accionistas para a Icitura da acta da assam-
hien, geral constitutiva do Banco Agricola do
Brazil, que teve legar a 12 de julho do 1889,
sobra a qual concedeu a palavra. A acta é
unanimemente approvada.

Em seguida convida a directoria e o con-
selho fiscal a fazerem a leitura do relatorio
e respectivo parecer. Dispensada pela -assem-
bléa a leitura do relatorio por ter sido pu-
blicado pela imprensa, impresso e (Estribado,
o Sr. fiscal commendador Herman° Jopport
faz a leitura do parecer, que com o relatorio
e contas da directoria é submettido a dis-
cussão e, com abstenção dos votos dos dire-
ctores e fiscaes, são unanimemente appro-
vadas as seguintes conclusões do parecer

.41. 0) Que approveis as contas o balanço do
banco encerrado em 30 do junho passado, e
bem assim todos os actos da gestão da dire-
ctoria

2. 0) Que a mesma directoria se louve pelos
bons serviços prestados ao banco desde a sua
organisação.

O Sr. presidente do banco, obtendo a pa-
lavra, faz judiciosas consideraçõas sdire
marcha do . banco, e passando a apontar nos

(1) Não sabia publicado hontem por falta
de espaço.

seus estatutos as alterados que são nacos-
sarjas para o desenvolvimento das suas ope-
raçõas, declara que, si os Srs. accionistas não
se oppuzerem, será brevemente convocada
uma assembléa geral extraordinaria para
ser-lhe apresentado o projecto de reforma do
estatutos.	 .

Continuando CODI a palavra diz que al-
guns Srs. accionistas se entenderam com a
directoria para que, pelos lucros liquidos se-
mestraes do • banco, se tizess3O o serviço
integralisação do capital das acções em valor
nã,'o inferior a40 0/0.

A directoria não viu inconveniencia
adopção desta medida pela sua relação ex-
clusiva comebos dividendos a; quo as mesmas
acções toem direito • como, porém, pareça ser
opinião mais 'gerai que a allildida tategrali-
sação se faça irnmodiatamente, reconstituin-
do-se o respectivo capital, com juros progres-
si saimento contados, pelas quotas dos lucros•
semestraes que a ella teriam de ser directa-
meu te applicados, resolveu a directoria deixar
ao arnado da assembléa geral a iniciação e
apreciação deste alvitre.

Vem à mesa a seguinte proposta depois de
lida e fundamentada, a qual é unanimemente
approvada: -

o Propomos que polo banco, e por conta da
integralização , do capital das acções, seja
tribulda a quantia ao oitenta mil Mis (8015000)
a cada uma acção, retirando-se todos os se-
mestres dos lucros liquidos do banco, durante
o prazo de sua existencia, a quantia que for
necessaria para com o juro progressivamente
accurnulado, não excedente ,a quatro o meio
por canto ,(4 1/2 o/.) ao anno, quo sabirá
igualmente dos mesmos lucros, perfazer no
referido prazo a .impartancia total desta dis-
tribuição; ficando assim cada acção com cento
o sessenta mil réis (169$000) roalisados desde
o dia 1-do outubro . do corrente anuo o com o
dividendo que lhe competir. Em sessão
assemblaa geral do Banco Agricola do Brazil,
aos 27 de setembro de 1$90.—á'. A. Vietorio
da Costa, por promração.do Banco dos ESIadC E
Unidos do Brazil,--- Antonio Gomes Vieira de
Castro.

O Sr. Pereira Santiago, . 23 secretario, mo.
tiva e apresenta a seguinte prOposta,: -

«Proponha que, em [atenção aos serviços
prestados pelos incorporadores do Banco Agri-
cola do Brazil, fique-lhes Concedida urna por-
centagem do ume meio por cento (1 1/2 o/o) so-
bre os lucros liquidos semestraes do banco para
si e seus herdeiros, durante o prazo da existen-
eia do mesmo bane°, pertencendo ao fundador
o principal organisador, o Sr. commenda.,dor
Angelo Eloy Camara, meio por cento (112
aas)cia refeeicla porcentagem, o o restante um
por cento (1 0/0) dividido em partes ip;tiaes
pelos outros incorporadores. Rio do Janeiro,
26 de setembro da 1895.—Jaclo Antonio Pereira
Santiago.»

Esta proposta, depois de lila, é polo Sr. pre-
sidente submetida á discussão o sem obser-
voção approvacla unanimemente ora tolas as
suas partes.

O Sr. presidente declara que, havendo sobro
a mesa d.uas propostas, vão ser, cada urna por
sua vez, lidas, subtnettilas á discussão e a
votos. São estas as propostas, approvalas
unanimemente:

4 Proponho um voto de louvor, que deverá
ser consignado eia acta, a favor dos funda-
dores e directoria do 13 moo A gricola do Brazil.
—Setembro, 27 de 1800. —Victorío da Costa. >>

« Proposta — Em cumprimento das disposi-
ções do art. 33 dos estatutos deste banco, pro- .
pomos que a directoria vença, além da parto
lixa já mareada pela assernbléa dos accionis-
tas, uma porcentagem do . quatro por cento
sobre os lucros líquidos setnestraes, perten-
cendo dons por cento ao actual presidente o
Os datis' por conto restantes aos outros dons
directores. Rio de Janeiro, 27 do setembro de
1800.—De. Al". Lavrador.— Antonio Gomes
Vieira de Castro. »

Vem á mesa a seguinte proposta:
4 Proponho que pelo Sr. presidente da mesa

soja nomeada uma cot/Imissão, investida do.
poderes amplos o especiaes pela assembléa
geral dos accionistas, para praticar 03 a0103
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que porve;, tora sejam nec•ssarios para regn-
laris r ou lezalisar as resolnOes tonteais na
presente rcnn :ão. Em sessão de assembló.t
geral dos accionistas do leme° Agricola do
Brazil, aos 27 de setembro de 1ts90.-Jw7o
Anto;lio Pereira Santiayo. >>

Lida esta propesta o não havendo quem
pedisse a palavra, é posta a. votos, e, sendo a na-
nimomente appre.vada, o Sr. presidente no-
meia para a respectiva conflui:hão os Srs.
accionish.s Dr. Emyglio A. Vietorio da Costa
e Dr. Alcino J( .sé Chavantes.

O Sr. 1)1. . Moi eira Senra, director do banco,
justifica e apresenta a seguinte proposta:

« Em a tte:ição aos relevantes serviços pre-
stados ao Banco Agricola do Brazil, pelo seu
actual presidente, peço que a mso . i.bl.a geral
apppovo a collocação no lagar de honra do
salão deste banco, wird() o possuir, do re-
trato do distincto cavalheiro commendador
Angelo Eloy da Camara, pumittindo a mesma
assembléa que a despeza seja feita pelo pro-
ponente.

Rio de Janeiro, 27 do setembro de 1890.-
Dr. Moreira Seara. >>

O Sr. commendador Cantara faz algumas
considerações sobro a proposta, e manifes-
tando o reconhalmento q te cila lhe disporia,
pedi tre não seja sulanctlida á consideração
da. assemblea.

O Sr. Dr. Moreira Soara responde ás con-
sPeraçÕes suga..eridas pela sua proposta e
e pede que a assombléa manifeste a sua opi-
nião sobre elle . E' a pprovada unanimemente.
O Sr. Dr. Mordia Seara apresenta ainda a
seguinte proposta

« Proponho que a assembléa geral cela
meio por conto dos lucros liquidas sema,traes
em favor dos empregedos do Banco Agrieola
do Brazil, como gratificação que por cites
será dividida a juizo da directoria, attendendo

cetegoria do empregado, seu comporta-
mento e desempenho do suas funcções.

Rio do Janeiro, 27 do setembro do 1890.-
Dr. Moreira Seara. »

E' approvada a proposta unanimemente.
Não havendo mais quem peça a palavra, o

Sr. presidente convida os Srs accionistas a
trazerem à mesa as suas cedidas para a eld-
vão dos directores que preencher as duas
vagas abertas na directoria e bem assim para
a eleição do Ires tiscaes o ires supplentes.

São recebidas 25 cedulas para directores e
24 para fiscaes e supplentes, cuja apuração
dá o seguinte resultado

Directores : Bernardo Belisario Soares de
Souza, 492 votos ; Dr. José Moreira Seara,
49.? votos ; Dr. Einygdio A. Victorino da
Costa 56 votos e Dr. José Martins Rocha, 50
votos.

Fiscae,s : Commenda&r Antonio Ferreira
da Silva (reeleito) 487 votos ; com-mudado'.
Ilermano Joppert (reeleito) 442 votos ; José
de '7`.1ir.nfia .Silveira, 4:2 votos ; Antonio
Goma; Vi&ra de Castro, f0 votos e João An-
tonio Pereira Santiago, Nt votos.

SuppI nntes : Dr. Emygdio A. Victorio da
Costa, 482 vetos, Dr. José Martins Rocha,
482 votos ; Dr. Aleino José Chavantes, 482
votos e João Antonio Pereira Santiago :t0
votos.

O Sr. presidente proclama directores os
Srs. Bernardo Belisario Soaros de Souza e
Dr. José Maria Moreira Seara ; proclama lis-
coes os tres senhores roais votados e supplen-
tes igualmente os tres senhores mais votados.

O Sr. comnpaulador Angrdo Eloy da Ca-
mi'a pro,,õe um voto de louvor e agradeci-
mento ao Sr. presidente pelo moio porque
dirigiu os trat,allios.

A assembléa, por unanimidade, manifesta
inteira adhesão a esta proposta.

O Sr. presidente agrada-e a honrosa ma-
nifestação que lhe é feita ; o rede aos Srs.
accionistas pequena demora para tomarem
conhecimento da acta que se acha quasi con-
chi ida.

A presente acta é lida, submettida à dis-
cussão o unanimemente approv:,da ; levan-
ta reic-s a ses:-ão is 2 horas e 30 miuntos
trde.-Dr. Jou': Martins Rocha, presidente.
- João Aatonio Pereira Sartiago.- Antonio
Goaies Vieira de Cos.;'0.

consranblis Curou» Vegetal

ESTATUTOS

CApiTur,o

Note, sd,1e e dm'ação da compinitia

Art. 1. 0 Fica constituida uma sociedade
anonyma denominada - Companhia Carvão
YegfAal.

Art. 2.° Esta companhia tem sua sei!) na
chia le do Rio do Janeiro, Capital Federal dos
listados Unidos do Brazil, e durará trinta
annos, contando-se esto preso da d 'ta da
a pprovação destes estatutos, podendo esta-
belecer agencias no estado do Rio de Ja-
neiro.

Art. 3.° O prazo lixado no art. 2" poderá
ser prorogado em virtude de deliberaçb
tomada pala assembléa geral dos acionistas,
convocada especialmente para tal thn, nos
ultimos seis mezes do anno em que thieLr o
periodo marcado no precedente artigo.

CAPITULO II
Objecto e operações da companhia

Art. 4. 0 C •stituem objecto da companhia
as operações constantes dos seguintes para-
g,ra ph os

1.0 Comprar, fabricar e vender por conta
proprit ou de terceiros carvão vegetal.

2. 0 Arrendar, comprar sujos e fazendas
que tenham manas apropriadas para o fabrico
do carvão.

3. 0 Adquirir casas, terrenos vira deposites
e todo o material neeessario à melhor ex plo-
ração do ramo do negocio para que se fun-
dona sociedade anonyma.

4. 0 Comprar e vender tolo e qualquer ar-
tigo de industria do pniz cujo deposito seja
permittid0 no Centro do comMerdo.

5.° Extrahir as madAras de lei encontra-
das nas manas das fazendas o sitias perten-
centes á companhia para construcções e ou-
tros misteres.

6. 0 Fazer plantaçães de algodão, mamona,
Mó ou outro qualquer plantio agricola, nas
áreas descampadas pela companhia.

7.° Executar toda e qualquer empreitada
concernente à sua industrie por moio de con-
t recto.

8.° Abastecer ao commercio carvão vege-
tal do fjrma quo possa sor vendido polo preço
mais rezoavel possivel.

9.° Edificar nos sitios o fazendas pertencen-
tes á companhia, habitações para o pessoal da
mesma.

10. Collocar immigrantes nas terras adqui-
ridas podendo sollicitar do governo federal e
dos estades es favores da lei geral n. 523 do
28 do junho de 18A, regulamento e de 7re:to do
estado do Rio de Janeiro de 18 de julho, rela-
tivo ao decreto n. 3074 do 27 do dezembro
de 1888 e o de 31 de julho ambos do corrente
anno.

11. Emprehender tola e quilquer nego-
ciação conveniente aos • interesses da compa-
nhia.

CAPITULO
Jaula social e soa distribuiço

Art. 5• 0 O capital inicial da companhia é
lixado em quinhentos contos do réis (500:000$)
dividido em 5.000 acções do 100$ cada uma.

Art. 6.° O augmento desto e ipital só po-
derá realizar-se por expressa deliberação da
assemblóa geral, e, neste caso, terão direito à
preferencia na subseripção dos novos titulas
os antigos accionistas, na proporção das :lo-
ções que posmirem.

Art. 7.° O pagamento das acçríos se fará
pela forma seguinte : 10 °A, no acto da sub-
scripção, 10 z/ 30 dias depois da installação
da companhia, e o restante até 50 V. do ca-
pital, qundo e a proporção quea directoria
julgar conveniente, mas com intervallo nunca
menor de 80 dias, o em quotas não superior a
10 o:, com annuncios prévios do 10 dias. Os
demais 50 °1»reião mtogralizados com os
lucros liquidos, depois de deduzidas as quotas
para fundo de reserva, dividendos e ge-
renda.

Paragrapho unico. E' pormittido aos •
[listas realizar por antecipação as °latr.
suas acções.

Art. 8. 0 Os titulas definitivos da
serão entregues sórnonte quando ()-
nominal estiver realizedo, tendo, er
o accionista direito a mo titulo
no qual se marcarão as quotas entregue.

Art. 0." As acça3s seeão tr eisreriveis por
termo lanç ido no livro de registro, com as-
sienet lira da traneferente, do a lquirente ou
de seus bastantes procuradores.

Art. 10. O livro de registro será sellado,
aberto, numerado, rubricado e encerrado pela
Junta Commorcial o compor-se-ha d3 deus
termos, destinado o primeiro à inscripção dos
accionistas, do numero e movimento de suas
acçõ3s, e o segundo aos termos do trans%-
rendia .

Art. 11. A caução das acções será ao ao-
tada no livro do registro.

Art. 12. A responsabilidade dos accioniS-
é limitada ao valor do suas acções e regule-se
pelos termos da lei das sociedades anonymas.

Art. 13. O accionista, que não ofTectuar as
entradas de suas acções delato dos prazos
marcados feira as chamadas, poderá realisalea
com a multa do 10 V. dentro de 30 dias
contar do encerramento di chamada.

Art. 14. Não realizando as entradas no
primeiro prazo, nem no supplementar, per-,
dera o accionista o direito as suas acções, ca-
lindo estas em ~nisso, e sendo levadas ad
entradas até então feitas ao fundo do reserva.
A directoria poderá emittir novas [loções para
substituir estas.

Art. 15. Toda a acção é indivisivel;
porém, seu valor pertencer a deus ou maiS
possuidores, somente um destes, designado
pelos outros, poderá exercer direito em ir-
tilde deita.

Art. 16. As transferoncias de ações serão
suspensos 15 dias antes do pagamento dos di-
videndos.

CAPITULO iv
Da directoria

t . 17. A companhia será administreda
por tias directores, eleitos pela assemblóa
geral, por escrutinio secreto o ma'oria absoliita
de votos, que designarão do entre si o presi-
dente, o secretario e o thesoureiro.

Art. 18. O mandato da primeira directora
durará cinco annos e as subsequentes treS
annos, podendo os membros de qualquer deltas
ser reeleitos.

Art. 19. Só poderão ser eleitos membros
da directoria os accionistas que na data da
eleição possuirem 50 ou mais enfies.

Art. 20. Nenhum director poderá exercer
o cargo sem que possua 50 acções da com-
panhia, livres do onus e que ficarão sujeitas
á caução, a qual não poderá ser lovanteda
emquanto sub.dstir o mandato e não foiern
aprovadas as contas de sua gestão. S i , 111R--
sedes 30 dias, a contar da data da eleição,
qualquer director eleito deixar de effectuer a'
caução, será o togar considerado vago.

Art. 21. Não poderão exercer o cargo do
director os empregados da companhia, os for-
necodores per prazo determinado, os que ti-
verem com a companhia contractos de que n
firam vantagens pecuniarias, ascendentes o
descendentes ou seus afins, irmãos e cunhados,
durante o cunleidio.

Art. 22. O director que por dons wreeS
successivos deixar de exercer o cargo, é con-
siderado como resignatario, salvo a-ebonite-e°
no gozo de licença concedida pela assembLee
geral .

Art. 23. No caso de vagar algum legar
do membro da directoria, Os restantes desi-
gnarão, com o conselho fiscal, quem o deva
preencher, até a primeira assernbléa gerai
ordineria.

Art. 24. Os SIP.IStitutoS nomeados, quer
peia directoria, quer pela assembléa gorai,
deverão ter os requisitos exigidos para di-
rector o ficarão obrigados á mesma caução.

Art. 25. Quando der-se impedimento que
prive um director de exercer por prazo limi-
tado o cargo, será este desempenhado pro-
visoriamente por um membro do conselho

do,signado pelos outros directores.
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Art. 26. Os substitutos que, em caso do
va . in, forem eleitos pela assombléa geral,
servirão gemente durante o tempo que faltar
para completar o prazo do mandato •da dire-;•
ctoria.
• Art. 27. A directoria reunir-se-ha ordina-

riamente, ao menos, uma vez por semana, e
extraordinariamente quando for convocada
polo presidente.

Art. 28. O conselho fiscal poderá assistir ás
reuniões da directoria todas as vezes quejulgar
conveniente fazei-o em bem dos interesses
eociaes.

Art. 29. Para que adirectoria possa deliberar
é - necessario a presença de todos os seus mem-
bros, devendo adoptar teclas as suas resolu-
ções p0r maioria de votos.

Art. 30. As actas das reuniões da directoria
serão lavradas em livro a olhes destinado o
assignadas pelos directores.

Art. 31. Compete, á directoria:
1. 8 Nomear e demittir o pessoal do serviço

da companhia sob proposta do presidente.
2.°, Combinar e regulamentar o serviço e as

operações da sociedade, fazendo respeitar as
resoluções da assembléa geral. 	 •

3. 0 Estabelecer os regulamentos para a
administração interna, cumprir o fazer obser-
var estes estatutos.

4.0 Regtilar- a despeza reclamada para o
bom andamento do serviço,

5.° Representar a companhia em todos os
actos, autorizando por seu presidente, todos
os contractos cuja realização seja neces-
paria. .

6. 0 Demandar, 'ser demandada e transigir
no interesse dá companhia. -

7.° Organizar Q balanço e as 'contas que
devem ser 'apresentadas com,.o relatorio an-
nualmente á assembléia geral precedendo pe-
recer do conselho fiscal,

8. 0 Fixar no fim de cada semestre ou antes,
OUN' indo previamente o conselho fiscal, o di-
videndo á distribuir por cada acção.

9. 0 Proceder as chamadas do capital, fixando
a percentagem das entradas e-o prazo de seu
encerramento.

10. Praticar, finalmente, todos os actos
nocessarios a boa gestão da . companhia em
seu; negocies.

Art: 32..0 balanço geral apresentado pela
directoria á assemblea geral dos accionistas
deve ser publicado, pelo menos, em tres jor-
naes dos de menor circulaç -io na Capital Fe-
deral da Republica.

CAPITULO V
•
Do presidente

Art. 33.- Competem ao presidente os di-
reitos e deveres seguintes

1. 0- Convocar e presidir as sessões ardina-
ri a s o extraordinareas da directoria;

2. 0 Velar pela execução das disposições
destes estatutos, fazer executar as delibera-
CUS da directoria e da assembléa geral dos
accionistas;.

3. 0,Reprosentar juridicamente e commer-
cialmente a companhia, sendo-lhe facultado
para isso constituir mandatarios.

4. 0 Dirigir e inspeccionar a eseripturação o
todos os serviços da companhia, propondo á
directoria a nomeação de tolos Os empre-
gados, podendo suspendendel-os quando jul-
gar conveniente e justo;

5, 0 Dar ordens para pagamentos;
G.° Despachar o expediente da administra-

ç
'

ão assignar lir corresponde,neia, escripturas,
contractos e documentos que importarem re-
sponsabilidade, p ira a companhia, e passar
recibos provisorios das quantias cobradas,
firmando-os com o directer-thesoureiro.

CAPITULO VI

Do director-thesoureiro
Mi. 34. Competem ao director-ti-lesme-

reiro os deveres seguintes:
1.° Receber os fundos sociaes e deposital-os

em uni banco em nome da companhia, á sua
urdem e á do presidente;

2. 0 Informar mensalmente á directoria . do
estado da caixa

3. 0 Assignar com o presidente todos os do-
cumentos de quantias recebidas e pagas

4. 0 Entregar ao gerente o dinheiro neces-
serio para pagamento dos empregados ou do
outras despezas autorisadas pelo presidente.

•
CAPITULO VII

Do director-secretario

' Art. 35. Competem ao director-secretario
os deveres seguintes :

1. 0 Ter Sob sua responsabilidade a secreta-
ria da directoria, redigir as actas das sessões
e assignar com o presidente em todos os do-
cumentos officiaes referentes á deliberação do
presidente;

2. 0 Assignar com o presidente e o thesou-
reiro as acções amittidas.

CAPITULO VIII

Do gerente
Art. 36. Para desempenhar o cargo do ge-

rente ó nocessario - possuir 50 acções da com-
panhia, que a directoria mandará caucionar
corno garantia do -cargo ou outra quantia
equivalente.

Art. 37. Suas attribuições e deveres serão
determinados no regulamento de serviço da
companhia.

c.A.PrruLo
Do conselho fiscal

Art. 38. Será composto de fres membros,
eleitos pela assemblèa geral dos accionistas;
servirão por um anno, podendo ser re-
eleitos.

Art. 39. Os fiscaes nomearão dentre si o
presidente do conselho fiscal. 	 •

Art. 40. Os supplentes devem funceionar•no caso de falta ou impedimento dos ,effe-
ctivos.	 •

Art. 41. As vagas, depois de esgotada a
lista dos supplentos na ordem de votação,
serão preenchidas, na fórma da lei, pelo pre-
sidente da Junta Commercial, mediante repre-
sentação da directoria.

Art. 42. Compete ao conselho fiscal
1. 0 Exercer todas as attribuições marcadas

na lei que rege as soeieclads anonymas
2. 0 Emittir parecer a respeito de assum-

ptos sobre os quaes for consultado pela -dire-
ctoria;

3. 0 Assistir ás sessões da directoria na liy-
pothese do art. 27.

Art. 43. As deliberações do conselho fiscal
serão tomadas por maioria de votos

CAPITULO X

Da assemblda geral
Art. 44. A assembléa geral é a reunião

dos accionistas em numero legal, e regular-
mente convocada pela directoria.

t. 45. Só terão voto na assombléa geral
os accionistas possuidores . do dez ou mais
acções, o como taes inscriptos no registro da
companhia, com antecedencia do um mez,
pelo menos.

Cs demais accionistas poderão tornar perte
nas discussões, não tendo porém, o direito
do voto.

Art. 46. E' numero, legal o do accionistas
que representarem um quarto do capital nos
casos g,m aos, e deus terços nos espoemos.

Paragrapho unico. São casos especiaes:
1 0, os augmentos de capital
28, reforma dos estatutos ;
30 , alienação ou liquidação da companhia

Vira dos casos previstos em lei.
Art. 47. A assembléa geral será convo-

cada pela directoria, ordinaria o extreordi-
nariamente

P, quando assim deliberar a directoria;
20, quando replisitar o conselho fiscal
3,), quando o requererem sete ou mais ac-

cionistas, que representem une quinto do ca-
pitaAll:t.,

48. Effectuar-se-ha a reunião ordina-
ria no mez de maio de cada anuo.

Art. 49: A requisição do conselho fiscal
bem corno o requerimento dos • accionistas
para a convocação extraordinaria, devem ser
motivados.

Art. 50. A convocação da assembléa geral
será feita por annuncios publicados repetida-
mente nas folhas do maior circulação na séde
da companhia.

Art. 51. A primeira publicação, que de-
verá precisar e objecto da reunião será feito

mco antecedencia de 30 dias, pelo menos,
tratando-se de reuniões ordinarias e de 15
dias se tratar do reunião extraordinarias.

Art. 52. Não comparecendo numero legal
de accionistas no dia marcado, convocar-se-ha,
nova reunião 'com inter vallo maximo de 15
dias declarando os annuncios que a assem-
bléa, geral deliberará com qualquer numero.

Art. 53. O anuo administrativo da com-
punida termina' em 31 de dezembro. No tri-
mestre subse3uent3 o Conselho Fiscal proce-
derá a exame nos livros, documentes o caixa
da compenbia para dar parecer sobre o ba-
lanço o contas da administração, podendo
para esse fim exigir da directoria todas as
informações que Julgar neces.sarias.

Art. 54. O parecer do Conselho Fiscal, o
resumo do balanço e a nota de transferencias
de acções durante o anuo

'
 serão publicados

mpela imprensa u mez antes da reunião or-
d	 a .. 55

Quinze dias depois da reunião
ordinaria, no maximo, será publicada pela
imprensa a acta.

Art. 56. O presidente da assombléa será
nomeado por flectiam ição ,para cada sessãe, o
os doas secretaries serão propostos por elle e
approvailos pelos accionistas presentes.

Art. 57. Ao presidente da assemblóa, com-
pete a direcção dos trabalhos.

Art. 58. Não so poderá votar nas reuniões
extraordinarias indicações ou propostas,
alheias no assumpto que tiver motivado a
coirrote.a5çoão.

* As Votações que não se referirem
a eleição serão feitas per capita, salvo quando
em contrario o requererem cinco oceionistas„e
caso • em que serão feitas ou rectificadas, por
escrutinio o por acções.

Art. 60. As eleições serão feitas per es-
crutinio e Por acções.

Art. 61. Os- accionistas terão um voto por
cada grupo de 10 acções ate o maximo 10
votos.

Art. 62. As deliberações da assembleia ge-
ral serão tomadas por maioria relativa de
votos e estando do accordo cem estatutos,
obrigam os accionistas ausentes eu dissi-
dentes. •

Art. 63. Os accionistas podem fazer-se
representar na assemblea geral por procura-
dores tas tan [es.

1.0 O procurador p?).le representar mais de
um accionista.

2. 0 Os directores, os membros do conse-
lho fiscal e o gerente não podem ser pro-
curadores.

Art. 61. Os membros da directoria não
podem votar sobro suas contas. •

Art. 65. E' 'enfia a deliberação tomada
sobro as contas sem o parecer do conselho

-Art. 66. E' da attribuição da assembléa
geral eleger os directores o membros do
conselho fiscal e como poder soberano, resol-
ver todos os negocies da companhia.

CAPITULO XI

Da divisão dos lucros
Am t. Gda7. lucros liquides verificados pelos

balanços s operações de cada semestre serão
distribuídos da maneira seguinte:

.1. 0 A quota do 30/0 para o fundo de re-
serva.

2. 0 A quota de 10 0/o para o dividendo.
3. 0 A quota do 2 0/0 para retribuição da

gerencia.
4. 0 O saldo será, dividido em ires partes,

levando-se a c/ de integralização cio capital
2/3 partes, pertencendo aos ineorporadores a
outra terei+. parte.

Art. 68. Quando o fundo de reservae'attin-
eir a 25 Vo do capital social, deixará de sere
lhe levado a porcentagem do artigo ante:
nor.

Art. 69. O fundo reserva será depositado
em une banco Seguro na séde da companhia
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Art. 70. O lionorario mensal da directoria
Sera : presidente 600$, cada um dos outros
directores 500$000.

Art. 71. Os membros do conselho fiscal
serão remuneralos a juizo da directoria.

CAPITULO XII

Disposições geraes e transitorias
Art.72. As vendas de carvão pela compa-

nhia só serão a dinheiro.
Art. 73. Os commerciantes de carvão que

forem possuidores de 10 acções ou maior no-
mero,. terão o abatimento de 5 °/o sobre as
suas compras.

Art. • 74. Todo o carvão vendido pela com-
panhia será. transportado para as casas ou
deposites dos commerciantes e particulares em
trens da companhia.

Art. 75. O presidente fica tutorisado
pagamento das despozas do organização e
fundação da companhia.

Art . 76. As disposiçaas do Coajas° Commer-
cial e do decreto n. 164 de 17 de janeiro de
1890 regerão tolos os casos quo I15,0 se
acharem consignados nestes estatutos.

Art. 77. A 'directoria procurará Sempre
ultimar por meio de arbitres as contestações
qua ao suscitarem na gestão dos negocios
companhia.

Art. 78. Na expiração do prazo da compa-
nhia, si não for prorogado ou no caso de dis-
solução antecipada, a asseinblaa geral, a con-
vite da directoria, determinará a fôrma da
liquidação, nomeando a commissão liquidanto
e investindo-a dos poderes necessarios para
vender ou alienar os bens moveis ou itmno-
vais da companhia, receber o que lhe for de-;
!rido o pagar o que ella dever, e entrar Lam-
bam em ajustes com qualquer instituição
de credito que se quizer encarregar da liqui-
dação da companhia.

Art. 79. A primeira directoria ala compa-
nhia fica conslituida pelos Srs.:

Presidente, Manoel Gomes de Oliveira Ju-
)002.

Secretário, Eugenio Fontainha.
Thescu ..eiro, José Alfredo da Cunha Vioira.
O prinairo conselho fiscal pelos Srs.:
Eduardo Ferreira de Faria.
José Augusto Vinhaes.
Dr. Martinho Casar de S. Garoas,:-	 .

supplentes deste conselho, os Srs.:
Alberto Pitanga.
Fanor Cumpliao.
Dr. Manoel Lavra lor.
80. OS accionistas reconhecem e aceeitam-a

responsabilidade que- lhes é attribuida pala
lei o approvam estes estatutos.

81. São incorporadores os Srs. Manoel Go-
mes de Oliveira Junior, Eugenio Fontainha,
José Alfredo da Cunha Vieira, Antonio Fran-
cisco do Oliveira, Demetrio J03è da Silveira,
João Pinto de Faria.

Rio de Jrneiro, 27 de setembro de 1890.
--

N. 1,046—Certifico que foram archivados
hoje nesta Repartição, sob n. 1.046, em vir-
tude do despacho da Junta Commercial, os
Estatutos da Companhia de Carvão Vegetal
com os demais documentos exigidos por lei.

Pagou pelas estampilhas abaixo colladas
5$000, na conformidade do aviso do ministerio
da fazenda, de 20 da abril de 1885 e 200 réis
da taxa addicional de 50/o.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 13 de outubro de 1890.— O secreta-
rio, Ce.:ar de Oliveii.a.

Nwra Companhia Coinntercio e Lavoura
ACTA

Sessão extraordinaria da Nova Companhia
Cominarei° e Lavoura, effectuada no dia 22
de setembro de 1890 no edificio do Banco Cem-
marcial do Rio de Janeiro, á rua Primeiro do
Março n. 59, por eonvosação da directoria, em
annuncios repetidos pela imprensa, pira o
fim do tomar conhecimento e deliberar acerca
de uma proposta da Companhia, Ensaccadora
de Café.

DIA= OPFICrAL

Na data acima exarada, inaia. hora depois
do meio dia, achando-se reunidos os accio-
nistas que assignararn o livro de presença,
representando (6.083) seis mil o oitenta e ires
acções, numero excedente a dois terços do ca-
pital social, a saber: Banco Coznmercial do
Rio de Janeiro, representado paha Sr. barão
do Flamengo, 1.200 acções; Antonio Joaquim
Xavier de Faria, por procuração, 603; Banco
Nacional do Bra,zil, representado pelo Sr.
Condo do Figueiredo, 500; barão de Salgado
Zenha, por procuração, 400; B. L. Garniea,
400 ; João José dos Reis & Comp., 400; conde
de Figueiredo, 300 ; commendador João In-
nocencio Borges, 238; barão de Maltes Vieira,
ror procuração, 200; barão de Santa Leo-
cadia, 200; João Barbosa Coelho, 200; com-
mendador Joaquim Pinto de Carvalho Ramos,
200; Ortigão & Comp.; 200; Zenha as Sil-
veira, por procuração, 159 ; Baptista, Bairari
& Comp., 100; barão da, Lagóa, 100; D. Leo-
poldina Angelica do Carvalho Ramos, repre-
sentada pelo commendador J. P. de Car-
valho Ramos,.100; Roxo, L911103 Comp.,
100; Teixeira de Castro & Comp., por pro-
curação, 100; commendador Manoel Cardoso
da Silva, 100; Joaquim José Cargueira, 05;
Cornelio & Comp., 80 ; Francisco Joaquirn
Pereira Soares, 50; Menezes, Laranja & Oh-.
veira, 50; Francisco Ig,nacio do Oliveira
Aguiar, 20 acções, ficou constituida a assem-
bléa, geral extraordinaria dos accionistas
Nova Companhia Cominarei° e Lavoura, sendo
por acclainação nomeado presidente o Exm.
Sr. barão do Flamengo, que propoz para ser-
virem de secretarias, com a approvação
assembléa, os Srs. João Barbosa Coelho e Joa-
quim José Cargueira.

Constituida a mesa, o Sr. presidonto de-
clara aberta a sessão, e o Is, secretario pro-
cede á leitura da ultima acta, a qual o Sr.
presidente submetia á discussão e é unanime-
mente approvada sem debate.

O Sr. barão de Santa Leocadia, tomando a
palavra por parte da directoria, lê a se-
mintaa

ExposiçXo

Srs. accionistas — Como tereis visto dos
respectivos annuncios, convocámos esta reu-
nião para submetter ao vosso cátodo uma
proposta que nos foz a Companhia Ensacca-
dera do Cafa. Julgamos, porém, conveniente
declarar-vos que tal proposta não foi provo-
cada por nós, o nem o polia ser porque
consideramos a nossa companhia com sobejes
elementos de vida e entendemos que nenhum
interesse aconselhava que ella fosse elimina-
da do numero das sociedades constituídas.

Esta nossa opinião assenta na circurnstan-
eia de havermos distribuido até hoje, pelos
nossos associados, divjdondos que dão a
média de 11 1/2 s/s aõ anno, conservando
ainda um fundo de reserva e lucros suspensos
na importancia do 43:915$869.

Não devemos esquecer que estes resultados
toem sido obtidos apenas com 20 0/0 do nosso
capital, graças ao valioso auxilio pio nos
tem prestado o Banco Commercial do Rio
de Janeiro, concedendo-nos um credito
franco e illimitado, para podermos trabalhar
desassombradamente, sem pedirmos aos Srs.
accionistas o sacriacio de novas entradas.

Entretanto, e apuar dan considerações ex-
pendidas, tendo adoecido o nosso gerente o
Sr. Antonio Joaquim Xavier do Faria e sendo
opinião do seus medicas que a sua enfermi-
dade para ser debellacla requer prolongado
tratamento e descanso, resolvemos ouvir o
conselho fiscal sobre o assumpto, sendo elle
de opinião que se convocasse a presente aS-
sembléa.

E' portanto a vós que a gora incumbe re-
solver sobre os destinos da nossa campa-
panhia.

Terminando, sente a directoria grande sa-
tisfação cru poder dizer-vos que as velha e
nova companhias Commercio e Lavoura teern
durante a sua existencia educado em seus ar-
mazens numerosos commerciantes, sacies e
em; regados de imrostant as casas cio mesmo
gOnero e que ainda agora a Companhia Ensac-

O asubro (1893]

cadasa de Café
'
 para iniciar suas oileraças.a

julga acertado fazer acarai:ação da nossa com-
panhia.

Rio de Janeiro, 22 de setembro do 1890.
Joaquim Pinto de Carollho Ramos, presidente.
—Darão de Santa Leocadia, sacretario iate-
sino.

Terminada a leitura da exposição, é en-
tregue á mesa com Um Oficio do diretor ge-
rente da Companhia Ensaccadora do Cafá,
cobriado á proposta para o acquisição do
activo da Nova Companhia Commercio o La-
voura o sua consequente liquidação.

O Sr. presidente manda proceder á leitura
do oficio o proposta abaixo transcriptos
sua integra.

OFFICIO

Illms. e Exms. Srs. presidente o mais dire-
ctores da Nova Companhia Commercio o La-
voura.

Incluso encontrarão VV. SS. a proposto
que a Companhia Ensaccadora de Café faz a
essa companhia. Esperando que VV. SS. ra-
solvam definitivamente sobre tão importante
assumpto, tenho a honra de me subscrevee
com a maxima consideração de VV. SS. at-
tento venerador e criado.-0 director-geren te,
Manoel da Silva Araujo Guimarães.

. PROPOSTA

que faz a Companhia Enameadora do Café á
Nova Companhia Cornmercio e Lavoura.

A Companhia, Ensaccadora do Café apra-
senta á Nova Companhia Commercia e La-
voura a seguinte proposta, para fazer a sua .
immediata liquidação, nas seguintes con-

•
dições.Receber o café existente pelos preços da
entrada nos seus armazena, e, caso não lhe
convenha, a Companhia Cominarei° e Lavoura
liquidará o mesmo café de sua conta.

A saccaria receba pelos preços do custo,
nas mesmas condições acima.

Acedia os machinismos de ensaque, co.n
todos os pertences, pela quantia de....
15:000G100.

Acceita os devedores com rssponsabilidade
da Nova Companhia Commercio e Lavoura,
até a sua completa liquidação.

A• Companh i a Ensaccadora fará acquisição
do contracto por nove (9) annosa pela quan-
tia de l20:000$, dos quatro armazens guta
existem 119 rua da Sauda, o do escriptorio
rua da Quitanda, com todos os seus per-
tences.

Embolsará á Nova Companhia Cominarei°
e Lavoura, conforme o balanço que apresen-
tar, referindo-se a esta proposta, em acçõos
da Companhia Ensaceadora ou em dinheiro.

Em seguida é enviada á mesa uma pro-
posta do conselho fiscal, que é lida polo Sr.
commendador Cardoso da Silva.

P It0P0,3TA

Os abaixo assignados, membros do conselho
fiscal da Nova Companhia Cominarei° o Las,
voara, propõem

1.° Que os Srs. commenclador Joaquin.
Pinto do Carvalho Ramos e Barão de Sana.
Leocadia fiquem investidos de plenos e illi-
mitados poderes, para os fins do realizarem

transacção accordala com a Companhia
Ensaccadera do café, liquidarem o , dissolva-
rem a Nova Companhia Commercio e La-

vo2t1 .r.sa Q; ue por final liquidação e dissolução
da companhia, seja entregue, pro 1-ata, a
quantia de cincoenta o ires mil réis (53$) por

acri.;51.o's Que o saldo (deduzidas todas as deu--
pezas que houver a pagar e não incluidas »o
calculo approximado da liquidação) seja di
tribuilo pelos liquidantes e empregados da
companhia, a juizo da directoria.

S. R. Em assamblaa geral extraordinaria
da Nova Companhia Commercio e Lavoura,
22 do setembro de 1890 (assignados).—
92oel Cardoso da Silva.—João José dos Reis ,t
Comp.
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/O Sr. presidente põe em discussão as duas
propostas.

Pediu a palavra o Sr. Cargueira, para de-
clarar que, estabelecendo a proposta da Com-
panhia. Ensaccadora do Café dou s alvitres
para a liquidação a effectuar da Nova Com-
panhia, Cominarei° e Lavoura, lhe parecia ne-
ce>saria a declaração právia da directoria
sobre a escolha de um desses alvitres, afim
de justiricar o rateio a distribuir por cada
acção, que aliás já se acha declarado na pro-
posta de digno conselho fiscal. 	 .

O Sr. commendadora Borges, em nome do
conselho, deu as necessarias explicações, o
sobre que cálculos fira elaborada a respectiva
proposta.

Ao serem submettidas á votação estas pro-
postas, justificou ainda o Sr. Cargueira o se-
guinte adclitivo á do conselho fiscal:

« Propomos que, na liquidação da Nova
Companhia Commercio e Lavoura, seja re-
tirada a quantia de 10:000$ e entregue ao
digno gerente, Sr. Antonio Joaquim Xavier
de Faria-, em consideração ao estado 'precario
da sita saude, o como reconhecimento dos
bons e leites serviços que prestou á com-
panhia, promovendo com extremado zelo e
esforço os interesses dos accionistas. •

Rio, 22 de setembro de 1800. -(,kesignados)
Ortig .To cç: . Comp.- Joaquim José Cerqueira,

Salanettido á discussão, diversos Srs. ao-
cionistas solicitaram esclarecimentos . da di-
rectoria, que foram dados, e, julgada annateria
suficientemente discutida, o Sr. presidente
estabelece a votação sobre cada proposta

1. a A da Companhia Ensacaadora de Café
para a comprado activo 'e immediata liqui-
dação da Nova Companhia Commercio e La-
voura. -• E' unanimemente approvada, de-
clarando o Sr Dr. João Baptista' do Castro
que se abstem de votar por fazer parte da
administração da companhia proponente. .

2. a A do •conselho fiscal, determinando o
modo da liquidação. - E' unanimar/senta ap-
provada.
• 3• a A dos Srs. Orti aão & Comp. e Joaquim
José Cargueira, marcando a gratificação do
dez contos do ris ao Sr. Antonio Joaquim
Xavier de Faria.-E' Lambem unanimemente
approvada.

O Sr. Cargueira: pede a palavra, para pro-
por cpia • se consigna nesta acta o merecido
louvor aos Srs..commondador Joaquim Pinto
de Carvalho Ramos e Barão do Santa Leoca-
dia, dignos directores desta companhia, pelos
serviços que prestaram á sua administração
desde o seu começa, voto que clave ser exten-
sivo ao Sr. Barão do Salgado Zenha, por
Ideniico motivo; assim corno felicitando-o pelo
seu regresso a esta capital.

A proposta é votada pela assembláa com
applauso.

Finalmente o Sr. commendaclor Joaquim
Pinto de Carvalho Ramos propfie e a as-
sembleSa approva, que se agradeça à digna
administração do Banco Commercial do Rio
de Janeiro a confiança que sempre Manteve
a esta companhia e o credito • illiinitado
que lhe dispensou, accrescentando a gentile-
za com que tem facultado o seu salão para as
reuniões da assembléa geral.

•O Sr'. barão do Flamengo, por parte da
administração do Banco Commerciat, agra-
dece, o individualmente como presidente da
assembléa é grato aos Srs. 'accionistas pelo
seu comparecimento o declara encerrada a
sessão por nada mais haver a tratar. E 'eu,

• João Biabosa Coelho, servindo do 1° secreta-
rio, subscrevo e assi,gno a presente acta. -
Barilo de Flamengo, presidente. -.Todo Barbo-
sa Coelho -Joaquim Josè Cerqueira.-Ortigdo
& Comp.-Francisco Joaquim Pereira Soares.
-Joaquim. Josd Cerqueira.-Manoel Cardoso
Silva.-Menezes, Laranja cC, Oliveira.-Joa-
quim Pinto de Carvalho Ramos.-Leopoldina
Angelica de Carvalho Ramos.-Bartio da La-
g6a.-Barde de Santa Leocadia.;-Roxo,Lemos
S: Comp.-B. L. Oarnier.-Baptista Belfort

Comp.-Por proCuração do Barão de Sal-
gado Zenha, e Zenha. & Silveira, Narciso F.
da Silva Neves.-Por procuração do Barão do
Mal tos Vieira, Fonseca Si;v0 (k Comp.-Cor-

COny . -Por procuraolo de Antonio
Joaquim Xavier de Faria, Antonio Xavier de
Faria.-Francisco Ignacio dc 0/ireira Aguiar.
-Por procuração de Teixeira de Castro t5c

Comp., Teixeira Braga c£: Comp.-...1. 1. Bor-
ges.-jodo Josd dos Reis c4, Con2p.- Conde de
Figueiredo .-Pelo Banco Nacional do Brazil,
Conde de Figueiredo.

N. 1.052 - Certifico que foi archivada hoje
nesta repartição, sob n. 1.05?, em virtude do
despacho ch J unta Commercial, a cópia da acta
da assemblèa geral extraordinaria em que foi
resolvida a dissolução 'cia Nova Companhia
Commerciou Lavoura, e determinado o modo
do sua liquidação, do conformidade com a lei:

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 13 de outubro de 1893.-0 secreta-
rio, Cesar de Oliveira.

Inutilisanclo estampilhas do valor do 5200.$

Companhia EnzenIta Central de Jaearepawun

ESTATUTOS
TITULO I

Fins, capital, séde - e duracdo da companhia
Art. 1. 0 Fica constituida a Cornpanhia

Engenho Central de Jacárepagná, do confor-
midade com as leis que regem as sodedades
anonymas, para explorar a concessão feita
pelo decretou. 618 de 2 de agosto de 1890 ao
cidadão -Theotonio Santiago de Miranda, e
que é transferida á companhia com todos os
favores, onus, isenções o mais condições esta-
belecidas no referido decreto,' inteiramente
livre de qualquer retribuição ou indemniza-
ção,, além das ajustadas, constantes de es-
criptura anterior.

Art. 2. 0 Sou capital será de 609:000$, di-
vidido em 3.000 acções do valor nominal de
200$ cada uma, e poderá ser elevado até
1.200:000$ por deliberação da assembláa
geral, independente do reforma dos esta-
tutos.

Art. 3.° O capital será tido como integra-
lindo, desde gila a companhia contracto a
construcção do engenho, A mais serviços, com
terceiros,- fazendo para o- respectivo paga-
mento omissão de debentures, na forma das
disposições leres vigentes, para •(a que fica
a directoria desde já autorizada. ,

•Paragrapho unico. 'Não sendo feita .a
emissão, o capital será realiiado em presta-

•eões de 10 0/., a intervallos nunca menores
de 30 dias.

Art. 4.° Os accionietas que, não ' obstante
os convites feitos pela directoria pela im-
prensa desta capital, com autecodencia pelo
menos del5 dias, tornarem-se impontuaes no
pagamento de suas prestações, perderão, em
beneficio da companhia, as entradas anterior-
mente feitas, sendo as suas acções declaradas
em commisso, salvo si justificarem , causas de
força maior perante a directoria, que, at-
tendando, cobrará além da importancia
prostação, o juro da mora de 1 0/0 ao mez ;
a companhia por sua directoria, poderá re-
ernittir as acções que caldrem em commisso,
sendo a sua importancia levada a fundo de
reserva.	 •

Art. 5.° As acções depois de integralisadas
podem passar ao portador, o vice-versa.
• Art. 6. 0 As acções o debentures da com-
panhia serão sempre assignadas pelos tres
directores, e as cautelas somente pelo presi-
dente e thesoureiro.

Art. 7. 0 A sido da companhia será nesta
Capital Federal. •

Art. 8. 0 O prazo de sua duração -será do
30 annos, podendo ser prorogado por delibe-
ração da assembleia geral para esse fim con-
vocada.

TITULO ir
Accionistas

Art. 9. 0 São accionistas todos os que posa
suirern uma ou mais acções da companhia,
devidamente registradas no liVr0 compe-
tente.

Art. 10. 'Todo o accionista terá o direito
de fazer qualquer proposta e discutir mu as-

sembiaa geral, porém só terão direito da voto
os accionistas que possuirem legalmente cinco
ou mais acções.

Art. 11. O accionista que tiver cinco acções
terá direito a um voto; 10 acções, dons votos,
e assim por diante até o numero de 50 votos
no maximo.

TITULO III •

Administ).acito
Art. 12. A companhia será administeada,

por urna directoria composta do ires mem-
bros, sendo um d presidente, outro thesoii-
reiro e o terceiro gerente.

Paragrapho unta°. O mandato da directo-,
ria sara de quatro annos, sendo alia eleita
pela assembléa geral oin escrutinio secreto e
maioria absoluta ie votos, sendo pormittida
reeleição.

Art.' 13. Os honorarios dos directores serão
de 500$ mensaes, ficando a directoria autori-
sada a remunerar com mais 300$ por 'noz
aquelle que assumir a gerencia.

Art. 14. Os accionistas eleitos directores
não poderão entrar.ern exercicio ssm possui-
rem . pelo menos 50 acções, as quaes ficarão
depositadas no cofre da companhia em caução
de sua 'gestão. Essas acções serão hialina-
reis atá •que a assembléia geral dó plena a
geral quitação da gestão da directoria.

Art. 15. Oefirector, , eleito que deixar do
assumir o cargo dentro do 15 dias, ou que,
depois de assumil-o, o deixar de exercer por
mais da tres mezes consecutivos, entender-
se-ha que o resignou. -	•

Art. 16. Nos casos do artigo antecedente-
Ou de fallecimento da um das directores, os
outros dous com o conselho fiscal escolherão,
antro os accionistas que estiverem em condi-
ções do elegibilidade, um para exercer o
cargo até á primeira reunião da assemblèa
geral. •

Art. 17. A' directoria compete : 	 .
1. 0 Deliberar 'sobre todos os nego‘aios

companhia, ouvindo o conselho fiscal quando
julgar conveniente ;

2.° a escripturação da companhia,
marcar o dividendo das acções semestral-
mente, nomear, suspender e dernittir os
empregados, marcar-lhes vencimentos e re-
solver tudo quanto for do interesse para a

•corripanhia ;
3. 0 Transigir, apanhar,' emittir títulos de

obrigações, de preferencia (debentures), con-
tralur.emprestimos, hypothecas e alienar tens
e direitos da companhia, depois de ouvido o
conselho. fiscal.

Art. 18. Mensalmente haverá duas - re-
uniões da directoria, e as deliberações toma-
das serão succintamento mencionadas. nas
actas respectivas.

Art. 19. Ao director-presidente compete
1. 0 Representar a companhia em juizo ou

fora dello, sendo-lho facultado o direito espe-
cial de constituir mandatarios com .todos os
poderes necessarios em direito, inclusive o de
transigir ;

2. 0 Convocar extraordinariamente a dire-
ctoria, o conselho fiscal o a assembléra geral,
sempre que julgar convenionte

3• 0 Assignar os balanços o balanceies e
tocha a correspondencia da companhia, assim
como pôr o - pague-se- em todas as suas
contas passivas ;

4. 0 Apresentar em assembléa geral, em
sua reunião ordinaria, e em nome do dire-
ctoria, o relatorio annual dos negocios
companhia ;

5. 0 Executar o fazer cumprir fielmente es-
tes estatutos, os regulamentos internos e as
decisões da assembléa geral, assim como as
decisões deliberadas em sessão da 'directoria.

Art. 20. Ao. director-thesoureiro compete:
1. 0 Substituir interinamento o presidente

o exercer as suas funcções nos casos de au-
saneia, ou impedimento temporario ;

2. 0 Fiscalizar toda a escripiuração da com-
panhia

3.0 Zelar o archivo da companhia, e, de se-
cordo com o presidente, confeccionar ,o
torio annual ; .



MARCAS  REGISTRADAS
N. 1800.

Luiz Cosenza, estabelecido, nesta Capital Fe-
deral à rua do L ivradio n. 52, com fabrica
de calçado nacional, veai apresentar á Maria
tissiina, Junta, a marca supra adoptada para
distinguir o calçado do sua manufactura, a
qual consiste no seguinte:

A figura do troa leões á pordl, com as patas
l evantadas, e collacadas em forma triangular
dentro de tres sectores, cujos arcos se ligara
entre si.

Os dons leões inferiores vis á vis seguram
pela parte do traz o cada um, tona botina,
cujas pontas galas' que se tocam.

Na parte exterior dos sectores, lese: Marca
regi>trada.

A referida marca é applicada pelo suppli-
cante impressa nas solas do calçado do semi
fabrico o bem assina como distinctivo mios rotu-
les, cartões e envolucros que contiverem o
mesmo producto.

Sobre uma estampilha, de 200 reis estava o
seguinte: -Rio de Janeiro, 23 de satembro de
de 1890.- Por Luiz Cosenza, não saber ler e
escrever.--; G-enastro Aceetta, corno testem-
abas; Arthur Bachia, Antonio Guimarães.

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, á 1 hora da
tardo do 23 de setembro de 1893.- Cesar de
Oliveira.

Registrada sob a. 1809 em virtude de des-
pacho da JantaCommercial em sessão do hoje.

Pagou no 1 0 exemplar 6.5' de salto o 300 reis
da taxa addicional de 5 0a,.

Rio de Janeiro, O de outubro do 1890.-
Casar de Oliveira.

A margem estava ó grande sello em alto
relevo da Junta Commercial da Capital da
Republica dos Estados Unidos do &anil.

ANNUNCIOS
S3cU.Ia,leem ealumandito par ocra 's

Azdaola de A muja Fil:;meleas
Ainda que tenham comparecido á reunião

convocasla, para boj e accioniatas reprasen-
tinido mais de um quarto do capital ( art. 15
§ 2 . do decreto n. 161 de 17 de janeiro de
1890), o tenha-se annunciado deliberar com
qualquer numero,(2e parte do art. 17 dos es-
tatutos da mesma soai ,,dade),comtudo tendo-se,
em vista.o art. 15 do decreto n. 164 de 17 de,
janeiro da 1890,em que manda convocar as.
reuniões ordinarias com 15 di is de aldeara-
dormia, apesar desta ser extraordinaria e a
não cogitar disso, foi resolvido que se convo-
casse 3° reunião para o dia 3 (ta novembro
praximo futuro no mesmo legar (rua da Qui-
tanda n. 149, sobrado), à 1 hora da tarde, na,
qual se deliberará com qualquer numero e de-
fini tivame n te.

Rio, 15 de outubro de 1890: •

Aos "¡Iro. eancessionnrIas de estrados de ferro
e obras publicas

C. Lagdelze, residente á rua do Ouvidor
a. 43, emprezario de construsções de vias:
ferreas o obras publicas ha sete armes nost
Estados Unidos do Brasil, tendo atinado do)
Rio da Prata, deseja encontrar S3e10, tendo
contractos importantes, o poderá se encarre-
gar da parto technica e das construcçÕes.e

Asanciieila Industrial e ilereantil sio% o ror-
tua onaoyma- Pante Itanioe dos r •I tadnawVeiados do Igras,11.
A assemblèa geral para installação,

conformidado do art. 15 § 4 0, termos do n. 2,
a' 1, art. 3a docreto a. 101 de 17 de janeiro
da 1890 e art. 10 dos nossos estatutos, devo
ter legar no dia 16 do corrente ás 2 horas,.
segunda as cartas de aviso ekpedidas. Pede-
se o comparecimento de todos os Srs. sub-
scriptores de ações no dia, hora e lagar in-
dicadas;

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1890.-0
ineorporadar, Antonio Pereira dos Santos Leal.
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Art. 33. Compete á assembléa geral
1. 0 Etereer as attribuiçõas que lime são con-

feridas IleStOS estatutos
'
•

2. 0 Deliberar livremente sobre todos os no-
"e OC10.3 da companhia e actos que lhe infer-
esssm

3. 0 Eleger a directorio, conselho fiscal o
quaesquer commiasões especiaes ;

4.0 Resolver confiletas entre os directores;
5. 0 Reformar os presentes estatutos, se

assim o entender.
" TITULO VI

Divélendo e fardo de reseeva
Art. 34. Dos lucros liquidos, provenientas

dos productos dos estabelecimentos da com-
panhia, depois de feitas as deaucçõas deter-
minadas nestes estatutos e as que para o
faturo forem diliberadas pela assembléa, ge-
ral, será tirada a somma que for fixada para
dividendos semestraes dos accionistas, pas-
sando a lucros suspensos o saldo que houver.

Art. 35. Haverá um fundo de reserva ex-
clusivamente destinado a reparar as perdas
que soffrerem o capital da companhia e o seu
material.

Paragrapho unieo. Será este fundo consti-
tuido com 10 0/0 dos lucros liquides annuaes
até completar tres quartos do capital.
, Art. 36. Quando os dividendos excederem a
12 sb, será facultado á directoria levar parte
do excesso a uma conta da fundo especial
destinado a ()acorrer a qualquer despeza ex-
teaordinaria e a amparar a regularidade dos
mesmos dividendos, podendo em qualquer
occasião distribuilaa aos accionistas no todo
ou em parte.

TITULO VII
hisposieãe,s geraes e transilorias

Art. 37. Os casos não previstos nestes es-
tatutss serão regaf,ados pelo decreto n. 164
do 17 do janeiro da 1890 o pelos estatutos de
companhias cong,eneres no Brazil.

Art. 38. O anno social termina em 31 de
dezembro de cada anno.

Art. 39. Os accionistas reconhecem e ac-
cedam a responsabilidade que lhes é atfri-
buida polo contracto celebrado entre o concas-
sionario do engenho central mencionado no
art. 1' e o governo, acceitain o approvain
estes estatutos e nomeam, por excepção ao
paragrapho unico do art , 12, por Sais annos,
a seguinte directoria:

Directores .
Dr. Pedro DiasGordilhs Paes Lema.
Theotonio Santiago do Ara anda.
Mi tonto Barroso Fernandes.

Conselho fiscal
José Pereira Gniinfirãcs Junior.
Camillo Martins Lago.
Leandro Bartholomen Pereira.

Supplentes
Carlos de Azevedo Magalhães.
Leonardo Antonio Teixeira Leite.
Augusto Coelho do Olive'ra.
Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1890.
A pprovados em sessão da ass nnblé a geral

do installação, realisada a 17 de setembro
do 1890.

Residencia :dos directoras
Dr. Pedro Dias Gordilho Paes Leme, rua

do Hospicio u. 42.
Theotonio Santiago de Miranda, rua da

Quitanda n. 59.
Antonio Biri :oso Fernandes, rua do Se-

nador Dantas n. 5.
--

Certifièado da Junta Commersial
N. 1.026 - Certifico que foram archivados

hoje nesta repartição, sob o o. 1.026, em vir-
tude do d spacho da Junta Commercial, os
estatutos da Companhia Engenho Central de
Jacarepagná com os demais . docamentos es-
igidos par lei.

Secretaria da Janta Commercial da Capital
Federal, G do outubro do 1890.-0 seeretario,
Cesar de Oliveira.

Estava sediada com estampilhas no valor
de 5$200. Rio de Janeiro.- imprensa Nacional.- 18 9
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4. 0 Confeccionar, de accordo com o proei-
dante, o" regulamentos internos dos estabe-
lecimentos da companhia

5.0 Recolher a um banco Os dinheiros da
companhia o ratiral-os por meia de cheques,
que serão visados pelo presidente ou pelo ge-
rente, na falta daariello.

Art. 21. Ao director-gerente compete:
1. 0 Substituir interinamente em suas attri-

buições o presidente ou o thesoureiro nas fal-
tas temperarias

2. 0 Ter a seu cargo a plena gemais, da
companhia, agindo em tudo de accordo com
os outros membros da directoria

3.0 Admittir e dernittir o pessoal teci:mico,
zelar e presidir os trabalhos do modo que em
nada sons o sou hora andamento, e resolver
q ualquer duvida, que demande sol ução mime-
chata em beneficio da mesma,

TITULO IV
COWCUE0 fiscal

Art. 22. O conselho Sisaal compor-se-ha de
ires membros eleitos pela assembléia geral or-
dinsria em janeiro de cada armo, entre os
accionistas possuidores do 20 011 meis acções,
sendo cada • m mabro em exercicio retribuido
com a quantia de 100$ mensaes.

Para erapho unico. Serão supplentes os Ires
accioniaas que tiverem humediato numero de
votos.

Art. 23. Incumle ao conselho fiscal:
1•' Apresentar .° parecer sobre os negocias

da companhia, entregando-o à administração
para ser annexo ao relatorio annual;

2. 0 Examinar os livros, verificar o estado
da c:cripturação, exigir informações da direc-
toria e denunciar à assembléia geral qualquer
omissão, propondo o que entender a bem dos
interesses da companhia.

Art. 24. Terá o conselho fiscal o direito
do convocar extraordinariamente a as-sam-
bla:a geral, quando entender que ()morrem
motivos urgentes e a directoria recusar-se a
fazer a coavocação.

TITULO V
Assemblda geral

Art. 25. A assemblea geral se comporá de
accionistas em numero legal, regularmente
convocados, cujas nações estejam inscriptas
em seus nomes com a antecalencia minima do
fres mezes. •

Art. 26. Os accionistas podarão fazer-se
representar eia assembléa geral por procura-
dores bastantes; podendo cada procurador re-
presentar mais de um constituinte.

Art. 27. As ses;ões da assembléa geral
serão presididas pelo presidente da directoria,
escolhendo a assembléa os dons seeretarloS.

Art. 28. A reunião ordinardi será convo-
cado: com antecadencia de 15 dias e a extraor-
di nada com a de oito dias.

§ 1.° Na reunião ordinaria far-se-ha oppor-
tanamento a eleição da directoria, e annual-
mente a do conselho fiscal; deliberar-so-ha so-
bre o relatorio, contas e parecer do conselho
fiscal, assim como sobre quaesquer assumistes
que interessem à companhia.

§ 2.`. Nas extraordinarias só se deliberará
sobre o assumpto quo 'as motivar, constantes
dos animados de convocação.

Art. 29. Os procuradores toem tantos votos
quantos forein os seus proprios e os de seus
eonsti tuin tes

Art. 30. As delibraçis da assemblèa
geral serão tomadas por maioria absoluta de
votos.
. Art. 31. A assembléa geral estará legiti-

mamente constituida, sempre que concorre-
ram acionistas que representem um (marro
do capital social, silvo nos casos em cai) a
lei exige a representrção de maior parte do
capital.

Paragrapho unico. As deliberações da as-
semblés geral, áccordes com os estatutos e a
lei, obrigarão a todos os accionistas ainda,
que ausentes ou dissidentes.

Art. 32. A reunião °Minaria da assombléa
geral terá logar até ao ultimo dia no mez de
jhneiro de cada anno.


